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O ambiente de hiperconexão que nasceu do encontro da web social com a internet móvel na 
última década provocou grandes mudanças no consumo de informação e afetou diretamente o 
jornalismo e seus modelos de produção. A reboque do contexto de redução e precarização da 
força de trabalho nos veículos tradicionais de comunicação de norte a sul do país houve, a 
partir de 2010, uma onda de surgimento de ambientes coletivos de produção jornalística. 
Desenvolvidos exclusivamente em plataformas digitais, esses coletivos de jornalistas, 
representados em sites, blogs, podcasts e canais de vídeo na web, somaram mais de 200 
projetos no período de 2010-2015. O objetivo dessa investigação foi analisar o ambiente que 
propiciou a formação desse ecossistema no Brasil e que surge a partir da (re)inserção de 
antigos e novos atores, organizados em rede, entre coletivos empreendedores e startups, com 
financiamento de leitores, de fundações internacionais privadas, capital de risco e investidores 
privados. Usando tecnologias de comunicação e informação, estabelecendo relações e tensões, 
diretas e indiretas com a mídia tradicional ou existindo simplesmente para a confrontar e gerar 
controvérsias. Alguns se denominam como startups, outros se dizem independentes e sem fins 
lucrativos. No percurso da pesquisa, observei como esse ambiente está estruturado e é 
influenciado e ressignificado à luz dos conceitos de organizações em rede (CASTELLS, 
1999), da influência da cultura digital e da ideologia da Califórnia (BARBROOK e 
CAMERON, 1995), do capitalismo de vigilância (ZUBOFF, 2015) e de plataforma 
(SRNICEK, 2017). Problematizei o novo papel dos jornalistas e a precarização (STANDING, 
2013) que também se faz presente nesses empreendimentos. A pesquisa analisa ainda tensões 
geradas a partir dos modos de funcionamento desses arranjos em relação às tecnologias e à 
percepção do papel dos grandes players do capitalismo de plataforma, como Google e 
Facebook, neste ecossistema da informação. E investiga em que medida seus participantes 
acreditam que, uma vez inseridos nesse ecossistema digital, passam a constituir um ambiente 
auto organizado capaz de produzir um futuro possível para o jornalismo, que mesmo neste 
vasto mercado da informação, não deixou de ser sobre relatar fatos e histórias, adicionando e 
explicitando contextos, para ajudar a explicar o mundo. 
 








The intensive connected environment that emerged in the last decade as a consequence of the 
social web and the mobile internet meeting caused big changes in the information 
consumption and directly affected journalism and its production models. As a result of the 
workforce reduction and precariousness that occurred from north to south of the country in 
the traditional media companies, there was a wave of collective journalistic production 
environments starting in 2010. Exclusively developed on digital platforms, these collectives 
of journalists, represented on websites, blogs, podcasts and video web channels, counted more 
than 200 projects in the period 2010-2015. This research motion was to analyze the 
environment that led to the formation of this ecosystem in Brazil and that emerges from (re) 
insertion of old and new actors, organized in a network, between entrepreneurial collectives 
and startups, with crowdfunding, international foundations private, venture capital and private 
investors. These projects are using communication and information technologies, establishing 
relationships and tensions, direct and indirect with traditional media or simply existing to 
confront and generate controversy. Some of them assume themselves as startups, others call 
themselves independent and nonprofit. Along the research, I have the opportunity to observe 
how this environment is structured, affected and meaningless in the light of the concepts of 
networked organizations (CASTELLS, 1999), the influence of California's digital culture and 
ideology (BARBROOK and CAMERON, 1995), surveillance capitalism (ZUBOFF, 2015) 
and platform capitalism (SRNICEK, 2017). I questioned the new role of journalists and the 
precariousness (STANDING, 2013) that is also present in these enterprises. This research also 
analyzes the tensions generated by the ways in which these arrangements work in relation to 
technologies and the perception of the role of the great players of platform capitalism, such as 
Google and Facebook, in this information ecosystem. And it investigates to what extent its 
participants believe that, once inserted in this digital ecosystem, they constitute an organized 
environment with potential to produce a possible future for journalism that, even in this vast 
information market, continues to be about reporting facts and stories, adding and explaining 
contexts, to help explain the world. 
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1. Introdução - Porquês: de onde vem e onde está o jornalismo?  
 
Nas últimas duas décadas, o jornalismo experimentou três momentos de 
transformações significativas em seu modelo de negócios e distribuição: a mudança do 
ambiente analógico para o digital, o surgimento das redes sociais e o domínio do uso do 
telefone celular (BELL e OWEN, 2017). Este ambiente de hiperconexão que nasceu do 
encontro da Web na era social com a Internet em sua fase móvel, especialmente a partir do 
surgimento dos smartphones em 20071, impactou o consumo de informação e os modelos de 
produção de notícias. O leitor do ambiente digital estava agora ainda mais online e aparelhado 
para navegar pela rede e se informar. Com o celular conectado à internet, desapareciam os 
espaços de tempo ociosos entre as navegações nas telas dos computadores de mesa (desktop), 
que se davam em momentos distintos e intermitentes: no trabalho, em casa, nas escolas, nas 
lan houses.  
As telas móveis passaram a cativar e aprisionar nossa atenção, trazendo com elas um 
ingrediente potencial: a ubiquidade, o estar o tempo todo acessível para interagir e buscar 
informação na internet móvel e sua infinidade de caminhos, como as redes sociais e 
aplicativos de mensagens instantâneas. Em 2017, quatro em cada cinco pessoas acessaram a 
internet por meio de um celular em todo o mundo, segundo dados de pesquisa da consultoria 
eMarketer2, empresa especializada em tendências de comportamento de usuários no ambiente 
digital. O mesmo levantamento projeta que até 2021 essa proporção irá exceder 72% somente 
na América Latina.  
O consumo de notícias em veículos impressos nos Estados Unidos caiu 27% desde 
2013, segundo o relatório "The Modern News Consumer", divulgado em junho de 2016, pelo 
Pew Research Center3. O levantamento mostra também que apenas dois em cada dez leitores 
de notícias declaram se informar por meio de jornais impressos. Quarenta por cento dos 
entrevistados na mesma pesquisa apontam o ambiente online como principal fonte de 
informação de notícias, mas 55% deles admitiram que esse processo não era intencional: 
realizavam outra atividade na internet no momento em que "esbarraram" com a notícia.  
                                               
1 A Apple lançou seu primeiro modelo de smartphone em junho de 2009, o Iphone, e até 2016 foram vendidos mais de 1 
bilhão de aparelhos. Poucos meses depois surgiu o primeiro celular com o sistema operacional Android. Os lançamentos 
marcam o início dessa mudança no consumo de informação, que se deu de forma gradual, de acordo com a popularização do 
uso dos aparelhos com redução de preços e custos de acesso à rede móvel. Disponível em http://bit.ly/2o9U894 (acessado em 
29/01/2017). 
2 Levantamento da consultoria está disponível em http://bit.ly/2oFQrLH (acessado em 28/04/2017). 
3 Dados da pesquisa podem ser encontrados em http://www.journalism.org/2016/07/07/the-modern-news-consumer/ 
(acessado em 11/12/2016). 
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No Brasil, segundo levantamento realizado em 2016 pela empresa de medição de 
audiência digital Comscore4, o número de acessos à web que se dão exclusivamente por 
dispositivos  móveis já se aproxima dos 30% da população com acesso à internet e quase 100 
milhões de pessoas têm pelo menos uma conta em uma rede social.   
Há duas décadas, ao acordar, assinantes de jornais impressos recebiam seus 
exemplares matinais na porta de suas casas para se informarem sobre o que tinha acontecido 
em seus territórios e pelo mundo, principalmente, sobre os fatos ocorridos nas 24 horas 
anteriores. Além do jornal impresso, tinham à sua disposição como fontes de informação 
noticiosa programas de rádio ou de TV. A busca pela informação se dava dentro de uma grade 
de programação, com menos possibilidades de escolhas para o leitor/telespectador/ouvinte. 
Hoje, sem levantar da cama, lemos, comentamos e compartilhamos sobre fatos ocorridos no 
breve período em que estivemos desconectados. Notícias chegam pelas timelines das redes 
sociais e aplicativos de mensagens instantâneas, com o deslizar de um dedo na tela.  
Essa trajetória de avanço do consumo de informação no espaço digital, em um 
primeiro momento no desktop e depois nos celulares, se deu gradualmente ao longo dos 
últimos vinte anos, em velocidade que se acelera cada vez mais. É ao longo dessa transição no 
comportamento nesse ambiente de produção e consumo de informação jornalística e a partir 
da observação e da vivência em boa parte desses movimentos, que nasce o embrião dessa 
pesquisa, assim como os porquês e o lugar do pesquisador, que precisam ser situados aqui, 
nesta introdução da dissertação.  
 Sou jornalista e comecei a trabalhar em redações de jornais impressos no início dos 
anos 1990, quando o computador e os sistemas digitais de gestão e publicação de notícias não 
tinham completado uma década de chegada para substituir as máquinas de escrever, e o offset 
ainda não havia sido trocado pelos sistemas digitalizados de impressão. De dentro da redação 
do "Jornal do Brasil", no Rio de Janeiro, presenciei e escrevi sobre o nascimento da internet 
comercial em 1995 e o surgimento dos primeiros sites e portais de notícias brasileiros.  
Mas foi a partir de 2001, já trabalhando como editora do site "Globo Online", que 
minhas percepções e inquietações sobre o impacto das tecnologias de informação e 
comunicação (TICs) no ambiente de produção jornalística passaram a estar mais aguçadas e 
atiçadas. Naquele momento, a maior parte dos veículos de comunicação tradicionais já tinha 
alguma presença na rede, com sites onde eram publicadas as notícias geradas em seus 
principais produtos (jornais, revistas e programas de TV), com algum tipo de produção 
                                               
4 O levantamento é atualizado anualmente e pode ser encontrado em  http://www.comscore.com/Insights/Mobile (acessado 
em 10/02/2017) 
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própria por times de profissionais que haviam migrado para o jornalismo digital. Comecei a 
colecionar dados de mercado, ler e escrever a respeito, participar de fóruns de discussão. 
Sempre em busca de ampliar meu entendimento e compreensão sobre as mudanças que estava 
presenciando e vivendo.  
Ao mesmo tempo em que nós, jornalistas embarcados nesses produtos online da mídia 
tradicional, no Brasil e no mundo, presenciamos crescimentos sucessivos da audiência dos 
conteúdos digitais e éramos testemunhas da explosão de blogs e vídeos online, também 
observamos que a produção do jornal impresso e a visão comercial do negócio seguiam 
imobilizadas no modus operandi que as tinha levado, com sucesso, até ali: produção de 
conteúdo noticioso, factual e de opinião, financiado em parte por grandes anunciantes e, em 
outra parte, por assinaturas de leitores que se identificavam com aquele posicionamento 
editorial.  
Nos idos dos anos 2000, na primeira onda da Web e em meio a esse ambiente ainda 
centrado nos suportes dominantes, o jornalismo digital era, na maioria das grandes empresas 
jornalísticas brasileiras, norte-americanas, latinas e europeias, uma operação distinta e 
separada, com pequena equipe própria, destinada a fazer a conversão do conteúdo do 
impresso para as edições digitais e a produzir algum conteúdo próprio online que desse conta 
da evolução do noticiário ao longo do dia, também abastecido em grande parte pelas agências 
de notícias locais e internacionais. Era assim no “Globo Online”, na “Folha de S. Paulo”, no 
grupo de mídia da região Sul “RBS”, no “Diário de Pernambuco”, no “The New York 
Times”, no “Politiken”, no “Wall Street Journal”, no “Financial Times”, todas redações que 
tive a oportunidade de conhecer durante o período em que exerci a função de editora do site 
de notícias do jornal “O Globo”. Estávamos em busca de caminhos para fazer o jornalismo 
online crescer e ampliar, não só a possibilidade de formatos para narrativas no ambiente 
digital, como também e, obviamente, suas receitas para se tornar um negócio equilibrado e 
sustentável do ponto de vista comercial. 
Em 2006, durante a conferência anual em Washington (EUA) da Online News 
Association (ONA), organização que reúne profissionais da mídia digital norte-americana, 
assisti um painel que me deu o indício -- que eu não soube ler naquele momento e que só 
percebi anos depois como um momento etnográfico (STRATHERN, 1999) -- de como a 
conexão intensiva informacional corroeria o modelo de negócios do jornalismo hegemônico. 
Era uma mesa-redonda com jovens estudantes universitários americanos que estavam ali para 
serem entrevistados e contarem como e onde liam notícias, quais temas mais lhe 
interessavam, do que sentiam falta e o que os fazia se afastarem das mídias tradicionais.  
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Estávamos no ápice da web 2.05 e o grande foco eram as narrativas multimídias e a 
colaboração do leitor recém incorporada ao fluxo de produção do conteúdo produzido por 
jornalistas profissionais. No meio dessas discussões, uma estudante respondeu que seu 
principal veículo de informação naquele momento era o Facebook, uma rede social para 
universitários criada em 2004 na Universidade de Stanford. Naquele ambiente digital ela 
encontrava o que era de fato importante e que não deveria deixar de saber pela simples 
curadoria e recomendação de seus amigos. Lembro de ter anotado com surpresa e 
estranhamento aquela fala, que só foi ganhar sentido ao ser resgatada muitos anos mais tarde, 
quando o Facebook já respondia por mais de 40% do tráfego de audiência de alguns sites da 
Infoglobo, onde eu atuava, naquele momento, como gestora do portfólio de produtos digitais.  
 
1.1 Corte na carne: o encolhimento dos veículos tradicionais de jornalismo 
Ao longo dos últimos cinco anos, houve intensificação no movimento de 
encolhimento de redações de jornais impressos, rádios e de emissoras de TV no Brasil, como 
mostram os dados que apresentarei a seguir. Somente em 2015, no Rio de Janeiro, foram 
demitidos 377 profissionais, segundo as homologações registradas pelo sindicato de 
jornalistas local6, dados apresentados em planilha no anexo desta dissertação. É preciso frisar 
que essas informações dão conta apenas dos profissionais contratados formalmente. Parcela 
significativa das vagas nas principais redações já é há muitos anos ocupada por temporários e 
freelancers sem vínculo empregatício, mas arrolados e comprometidos diretamente com o dia 
a dia da produção de notícias.  
De 2012 a 2017, segundo o banco de dados da agência independente de jornalismo 
Volt Data Lab7 mais de 2 mil jornalistas foram dispensados das redações e quase 6,8 mil 
profissionais perderam empregos nos grupos de mídia brasileiros. O levantamento é feito a 
partir das notícias sobre as grandes demissões, conhecidos no meio como “passaralhos”, que 
são publicadas em alguns veículos que acompanham a movimentação do mercado de 
jornalismo profissional.  
                                               
5 O termo Web 2.0 ficou conhecido a partir de 2004, quando passou a ser usado para designar uma espécie de segunda fase 
da Web com mais serviços e conteúdos construídos de forma colaborativa. A Web passou a ser usada como uma plataforma 
de serviços para essas construções coletivas de conteúdo, especialmente com os blogs e sites wikis. Foi o momento em 
surgiram as primeiras redes sociais e quando os leitores de notícias começaram a comentá-las nos sites que permitiam esse 
tipo de atividade. Os leitores também começaram ali a contribuir na construção das narrativas jornalísticas, enviando 
conteúdo em texto, foto e vídeo para abastecer de informações as redações de jornais, revistas e até de emissoras de TV.   
6 Dados solicitados e recebidos da secretaria do Sindicato dos Jornalistas do Rio de Janeiro, planilha disponível no Anexo 1.  
7 Disponível em http://passaralhos.voltdata.info/index.html (acessado em 07/04/2017) 
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No gráfico 1, apresentado a seguir8, podemos ver as demissões acumuladas por 
veículo, no período de 2012 a 2017. A Editora Abril, por exemplo, dispensou 196 jornalistas, 
em um total de 632 demissões nas suas redações nesses cinco anos. Na Infoglobo, empresa 
das Organizações Globo que edita os jornais “O Globo” e “Extra”, foram 138 profissionais 
demitidos, chegando a 540 dispensas. O grupo Estado e o grupo Folha demitiram 112 e 99 
jornalistas, respectivamente, nos últimos seis anos. Também é possível identificar volume 
significativo de demissões em sites e portais de notícias e veículos de rádio e TV. O portal 
Terra, que anunciou o encerramento das atividades de jornalismo no Brasil em 2017, cortou 
110 jornalistas no período, num total de 310 demissões desde 2012. O portal iG demitiu 42 
jornalistas. A Record dispensou mais de 1,2 mil profissionais, 76 deles, jornalistas.  
 
Gráfico 1 - Número de jornalistas demitidos no Brasil por empresa jornalística ou grupo 
de comunicação no período entre 2012 e 2017. 
 
 
 Fonte: Projeto Volt Lab 
 
Os números absolutos apresentados parecem pequenos, especialmente se comparados 
aos de profissionais desempregados em outras categorias no Brasil nos últimos anos. Mas, se 
os analisamos lembrando que, em média, uma redação tradicional de jornais impressos como 
as de “O Globo” e “Folha de S. Paulo” não chega a ter 200 jornalistas contratados, essas 
                                               
8 Dados disponíveis em http://passaralhos.voltdata.info/graficos.html, (acessado em 04/03/2018) 
                                                                                                                                            
 
16 
demissões evidenciam como tem se dado o sucateamento e a precarização desses ambientes 
de trabalho e como há poucas oportunidades efetivas de trabalho para a profissão ainda 
existentes.  
Dados da Associação Nacional de Jornais (ANJ) mostravam a existência de 784 
veículos com publicação diária no país em 2014, último dado atualizado disponível no site da 
entidade (http://www.anj.org.br). Levantamento do Ministério da Educação de 2015 indicava 
a existência de 10,7 mil estudantes matriculados em 269 cursos de jornalismo em todo o país 
naquele ano. Mais um indício do descompasso entre o tamanho do mercado de trabalho e o 
contínuo fluxo de geração de mão de obra para a profissão.  
As demissões registradas nesses últimos anos foram uma das respostas encontradas 
pelos veículos tradicionais de comunicação para a crise do segmento, gerada de um lado pela 
perda de assinantes e agravada na outra ponta pelo avanço de players como Google e 
Facebook na publicidade digital. Com menos receita publicitária e leitores/assinantes, o 
encolhimento dos veículos tem se acelerado. Evidência disso é a redução de 520 mil 
exemplares da circulação média registrada de 2015 a 2017, o equivalente a uma queda de 
41%, segundo levantamento do IVC (Instituto Verificador de Circulação)9, órgão responsável 
pela auditoria dos números de exemplares vendidos e distribuídos declarados pelos grupos de 
comunicação.  
Os resultados apontam não só mais retração nas vendas dos impressos, como também 
recuo nas assinaturas digitais, que no início desta década emergiram como principal solução 
para o futuro desses grupos empresariais. Jornais como “O Globo” e “Folha de S. Paulo” 
caíram de um patamar de 200 mil assinantes para números pouco acima de 100 mil, como é 
possível ver no gráfico 2, com dados do IVC e organizado pelo site “Poder 360”, exibido a 
seguir.  
O ponto mais crítico evidenciado na coleta dessas informações é o fato de que esses 
leitores que pagavam para receber seus jornais impressos não migraram para a carteira de 
assinantes digitais. No caso da “Folha de S. Paulo”, por exemplo, o recuo das assinaturas 
impressas de 2015 a 2017 foi de 43%, com um crescimento de apenas 3,3% nas assinaturas do 
produto digital. No jornal “O Globo” houve uma queda de 36,3% na carteira de assinantes do 
impresso e de 24% nos assinantes digitais.   
 
 
                                               
9 Informações disponíveis em https://www.poder360.com.br/midia/tiragem-impressa-dos-maiores-jornais-perde-520-mil-
exemplares-em-3-anos/ (acessado em 31/01/2018). 
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Gráfico 2 - Circulação impressa e assinaturas digitais aferida pelo IVC de 2015 a 2017. 
 
Fonte: Poder 360 
 
É importante destacar que as contas da publicidade digital dos veículos não ficaram 
negativas por ausência ou redução de investimentos das marcas tradicionalmente anunciantes 
da publicidade. Em 2016, a publicidade digital no Brasil alcançou o faturamento de R$ 11,8 
bilhões, com uma expansão de 26% em relação a 2015, segundo dados do Interactive 
Advertising Bureau Brasil10 (IAB Brasil), organização que reúne os anunciantes e veículos 
para promover o mercado de mídia no país. A questão é que esses recursos deixaram de seguir 
o caminho dos veículos tradicionais e estão sendo alocados nas plataformas tecnológicas das 
duas principais empresas de tecnologia e informação que “duopolizaram” (DOCTOR, 2017) 
este segmento em todo o mundo: Facebook e Google.  
Plataformas no ambiente da Internet serão entendidas nesta pesquisa por “um espaço-
tempo articulado e conectado por redes físicas digitais de comunicação e de processamento de 
informação, no qual dois ou mais usuários podem interagir diretamente. Interação esta, 
porém, facilitada e observada pelo operador, ou proprietário, da plataforma”, definição trazida 
pelo pesquisador Marcos Dantas no artigo “Internet: praças de mercado sob controle do 
capital financeiro” (2017). O mercado mundial das principais plataformas da internet 
movimentou cerca de US$ 18 bilhões em 2015 e somente o Google respondeu por mais de 
                                               
10 Disponível em http://iabbrasil.net/assets/upload/boas_praticas/1490794914.pdf (acessado em 20/04/2017) 
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40% do mercado de publicidade digital dos Estados Unidos em 2017, que movimentou em 
torno de US$ 80 bilhões no período, segundo dados da empresa de pesquisa e-Marketer11.  
As redes sociais e os ambientes de interação operados por essas empresas de 
tecnologia geram “externalidades” (DANTAS, 2017), termo econômico que se traduz pelos 
efeitos colaterais da produção de bens ou serviços sobre usuários que não estão diretamente 
envolvidas com determinada atividade. O Facebook é um exemplo: a simples existência de 
usuários interagindo entre si faz com que se torne um ambiente interessante para negócios.   
“As plataformas digitais, citando aqui uma expressão 
conhecida de Marx, "anulam o espaço pelo tempo": 
proporcionam contato quase imediato a um gigantesco 
universo de compradores e vendedores, permitem fechar 
negócios, com transferência de dinheiro, num tempo no limite 
de zero, e ainda oferecem a vantagem adicional da aparente 
simetria de informação entre os agentes envolvidos. Trata-se de 
um mercado multilateral, reunindo dois grandes grupos de 
usuários: aqueles que vendem (mas também podem estar 
comprando) e aqueles que compram (mas também podem estar 
vendendo). Ambos vão gerar, direta ou indiretamente, receitas 
para o proprietário da plataforma.” (DANTAS, 2017) 
 
Os dois gigantes da tecnologia obtêm lucro vendendo exposição e interação entre 
marcas anunciantes e usuários, que, por sua vez, têm seu comportamento nessas plataformas 
monitorado e usado para enriquecer de dados seus sistemas e promover ainda mais os 
produtos e serviços ofertados. Seguem o modelo do capitalismo de vigilância, conceito 
trazido por Shoshana Zuboff em seu artigo “Big Other: surveillance capitalism and the 
prospects of an information civilization”, de 2015.  
No texto, Zuboff mostra como essa nova fase do capitalismo é um desdobramento do 
capitalismo informacional, que, com mecanismos e práticas de extração, comoditização e 
controle de dados e informações, opera em busca de previsão de comportamentos para gerar 
novas oportunidades mercadológicas. O capitalismo de vigilância é uma nova lógica de 
acumulação do capitalismo, fundamentada na mineração de dados dos usuários do ambiente 
digital, com uso de tecnologias como a análise de bancos de dados complexos (conhecida 
como Big Data) e aprendizado dos computadores (conhecido como Machine Learning), para 
atuar com cada vez mais eficácia e acurácia na coleta invasiva, extração e análise de dados 
para influenciar, incentivar novos comportamentos e gerar mais receitas e lucros 
(EVANGELISTA, 2017).  
                                               
11 O Google reportou crescimento de 52% em seus anúncios no terceiro trimestre de 2017. Dados disponíveis em 
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/08/1906451-resultados-trimestrais-do-google-e-facebook-impressionam-o-
setor.shtml (acessado em 20/01/2018) 
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Por esta nova lógica de funcionamento do sistema, a grande mercadoria passa a ser a 
previsibilidade de cenários, comportamentos e riscos, onde o usuário das plataformas e redes 
digitais é uma fonte de coleta, de dados, comportamentos e até de seu trabalho gratuito, assim 
como alvo de tentativas de orientação de seu comportamento e onde o objeto tecnológico é 
uma estrutura que não só impõe, como produz informação para também alimentar esse 
ambiente (ZUBOFF, pg. 75). 
 Dessa forma, fazendo uso dos dados dos usuários, Google e Facebook reproduzem de 
forma automatizada e digitalmente estruturada o mesmo modelo de negócios que antes era 
explorado pelas grandes empresas de mídia: uma plataforma de rede, baseada em informação, 
notícias e serviços, com clientes de certa forma aprisionados pelo custo de troca para outro 
ambiente. Os conceitos de “efeito de rede” e de “custo de troca” já foram e continuam sendo 
bastante estudados pelos pesquisadores das ciências econômicas e não é minha intenção 
aprofundar nesses temas, mas considero importante trazê-los para também mostrar o impacto 
provocado pelas redes sociais nos modelos de negócio do jornalismo.  
Nick Srnicek, em seu livro “Platform Capitalism” (2017), reconstrói historicamente o 
ambiente e o momento do capitalismo que propicia o surgimento desses grandes 
conglomerados com negócios baseados em plataformas digitais. Apresenta seus modos de 
funcionamento e potencialidades de expansão, as categoriza em quatro padrões de ofertas de 
serviços e mostra como seu crescimento se dá de forma rápida: se a plataforma consegue ser 
bem-sucedida na criação de seu próprio mercado, acaba monopolizando-o. Srnicek traz no 
livro uma definição curta e precisa do “efeito de rede” e do “custo de troca”: quanto mais 
usuários usam uma plataforma, mais valiosa será a plataforma para todos os outros.  
“O Facebook, por exemplo, tornou-se a plataforma de 
redes sociais padrão, simplesmente em virtude do 
grande número de pessoas nele. Se você deseja se juntar 
a uma plataforma para se socializar, você se juntará à 
plataforma onde a maioria de seus amigos e familiares 
já estão. Da mesma forma, quanto mais usuários 
pesquisarem no Google, melhor se tornam seus 
algoritmos de busca e quanto mais se torna útil para os 
usuários. Mas isso gera um ciclo pelo qual mais 
usuários geram mais usuários, o que leva as 
plataformas a terem uma tendência natural para a 
monopolização. Também oferece às plataformas uma 
dinâmica de acesso cada vez maior a mais atividades e, 
portanto, a mais dados. Além disso, existe a capacidade 
de escalar rapidamente muitos outros negócios dentro 
da mesma plataforma, já que pode usar a infraestrutura 
existente. Uma das razões para o rápido crescimento de 
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Uber, por exemplo, é que não precisa construir novas 
fábricas, apenas precisa alugar mais servidores. 
Combinado com os efeitos de rede, isso significa que as 
plataformas podem crescer muito, muito rapidamente”. 
(SRNICEK, 2017, pg. 42) 
 
Em “A Economia da Informação” (1999), Carl Shapiro e Hal Varian, este último 
ocupando em 2017 a posição de economista-chefe do Google, explicam e exemplificam a 
ideia do “efeito de rede”: modelos de negócio baseados em sistemas de informação podem 
gerar aprisionamento tecnológico, com custos de troca percebidos como elevados pelos 
usuários, a ponto de inibir o processo de mudança para uma outra tecnologia. Dantas (2017) 
destaca que o “efeito de rede” se torna a principal barreira à entrada de plataformas 
concorrentes num mesmo mercado: para ocupar de forma efetiva um espaço já explorado, a 
nova plataforma precisa atrair usuários compradores e vendedores. No entanto, “compradores 
não se interessarão se não tiverem o que comprar; e os vendedores não vão chegar se não 
tiverem para quem vender”. 
A partir desses conceitos, conseguimos entender a “duopolização” de Google e 
Facebook hoje na Web: por que deixar de fazer uso das ferramentas gratuitas do Google, 
mesmo com a coleta de dados operada de forma pouco transparente, diante dos benefícios e 
serviços ofertados? Por que deixar de se informar pela linha do tempo do Facebook, uma 
plataforma onde estão a maior parte de amigos e conhecidos, numa massa de mais de 2 
bilhões de usuários12, mesmo que em cada like ou compartilhamento de um link o usuário 
esteja retroalimentando com suas informações os algoritmos13 daquele sistema?  
O modelo de negócio dos veículos tradicionais de comunicação como jornais, revistas 
e emissoras de TV opera de forma semelhante com base nos mesmos conceitos. No caso dos 
jornais impressos, por exemplo, temos de um lado o leitor e assinante, pagando para receber 
diariamente conteúdo, com atributos de credibilidade, serviço e entretenimento. Na outra 
ponta, está o anunciante que paga para falar com essa audiência reunida em torno do produto, 
neste caso, o jornal impresso. A empresa produtora do jornal, TV ou rádio é remunerada pelos 
dois lados e garante o sistema, a plataforma que une os dois mundos, vendendo a atenção de 
seus usuários e seus perfis como consumidores para os anunciantes. Quanto mais leitores um 
                                               
12 Em junho de 2017 o Facebook anunciou ter ultrapassado a marca de 2 bilhões de usuários em todo o mundo. Dados 
disponíveis em https://g1.globo.com/tecnologia/noticia/facebook-atinge-os-2-bilhoes-de-usuarios.ghtml (acessado em 
12/01/2018). 
13 Os algoritmos das redes sociais são conjuntos de regras criados para determinar quais resultados serão apresentados para 
os seus usuários. Essas escolhas são feitas e alteradas constantemente pelas empresas proprietárias dessas plataformas 
tecnológicas e com pouca transparência de como se dá o processo para os usuários que as utilizam.  
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jornal tiver em seu segmento de atuação (regional ou temático), mais valioso é o espaço de 
publicidade em suas páginas. O desafio de gestão deste modelo de negócio consiste no 
equilíbrio entre a expansão da audiência e na definição de preços da publicidade para que os 
anunciantes tenham acesso a esse grupo de potenciais clientes e, dessa forma, consigam 
promover e vender seus produtos e serviços.  
Com a chegada da Internet comercial nos anos 1990, algumas empresas de 
comunicação tentaram fazer essa passagem do analógico para o digital apenas reproduzindo o 
modelo já aplicado: a plataforma seria agora digital, com alto volume de usuários, remunerada 
pelo anunciante e por assinantes que pagariam para ter acesso a esse conteúdo. Foi apostando 
nessa estratégia que alguns jornais implementaram a venda do conteúdo online já naquele 
momento, com as receitas passando a serem originadas pelos dois suportes (físico e digital). 
Dois exemplos de empresas que enveredaram por esse caminho são os veículos de economia 
“Financial Times” e “Wall Street Journal”, que desde o início procuraram ensinar o leitor que 
a produção de conteúdo tinha um valor e um custo e que, dessa forma, o acesso a essas 
informações precisava ser vendido por meio de assinaturas, assim como já acontecia com o 
jornal impresso.  
  No entanto, como vimos, a evolução do ambiente digital e o avanço dos players de 
tecnologia e redes sociais desconstruiu e impactou este modelo de negócio. Gradualmente, a 
distribuição de conteúdo dos veículos de comunicação foi dependendo mais e mais dessas 
plataformas tecnológicas para a distribuição de seus conteúdos para as audiências ultra 
conectadas. O jornalismo se viu num ambiente construído para escala, velocidade e receita, 
com baixa capacidade de disputar o conhecimento da audiência e onde a qualidade do 
conteúdo tem menos importância do que sua capacidade de “viralizar” ou gerar cliques 
(BELL e OWEN, 2017). 
Mesmo sem produzir conteúdo jornalístico, Google e Facebook entendem a relevância 
das notícias para manter o leitor conectado em suas plataformas. Quanto mais tempo esse 
leitor navegar, mais informações e dados serão gerados e mais conhecimento sobre seus 
hábitos e interesses poderão ser minerados, analisados, categorizados em segmentações de 
tipos de comportamento e vendidos sob a forma de publicidade digital.  
Não à toa as duas empresas mantêm projetos de apoio e sustentação do jornalismo e de 
formação de jornalistas no ambiente digital. O Google tem desde 2015 o seu News Lab 
(https://newslab.withgoogle.com/), uma reorganização do programa de aproximação que já 
mantinha com as empresas de comunicação desde 2010, com ferramentas e até bolsas de 
pesquisa voltadas para a produção de conteúdo jornalístico e estudos nesta área de 
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conhecimento. Em março de 2017, realizou pela primeira vez uma edição do evento 
“Newsgeist” na América Latina, uma conferência para discutir caminhos para o jornalismo. 
Durante dois dias em São Paulo executivos das empresas tradicionais de notícias, 
pesquisadores acadêmicos e jornalistas de projetos empreendedores trocaram ideias sobre 
modelos de negócio, novas narrativas e tecnologias que poderiam ser usadas na prática diária 
do jornalismo.  
Às voltas com as acusações de que não combate as notícias falsas e boatos que 
circulam em seus domínios, o Facebook lançou em janeiro de 2017 o “Journalism Project” 
(https://media.fb.com/2017/01/11/facebook-journalism-project/), com foco também na 
aproximação com os veículos, formação de profissionais e fomento para inovação e pesquisa 
por novos modelos de negócio.  
Em ambos os projetos, as empresas de tecnologia se apresentam como parceiras e 
apoiadoras de iniciativas para incentivar o jornalismo, inclusive na busca por novos modelos 
de negócio. Patrocinam eventos para discutir o futuro do jornalismo, capacitam profissionais, 
se dispõe a desenvolver ferramentas que auxiliem o conteúdo a se apresentar melhor em suas 
redes. Como exemplos, temos o Instant Articles do Facebook e o Accelerated Mobile Pages 
do Google, soluções para fazer com que os artigos e reportagens, em textos, vídeos e fotos, 
carreguem mais rápido em todos os tipos de celulares. O Facebook chegou a remunerar alguns 
veículos para a publicação de conteúdo em vídeo em sua plataforma14, assim como o Google 
faz com o seu produto de vídeo, o YouTube.  
Mas ao mesmo tempo, movimentos mercadológicos dessas empresas continuam 
afetando os modelos de negócio das empresas de mídia. Em janeiro de 2018, o Facebook 
anunciou uma nova mudança no algoritmo15 que faz a distribuição de conteúdo para seus 2 
bilhões de usuários em todo mundo, que impactará diretamente os veículos de comunicação, 
já que o conteúdo de empresas e marcas perderá ainda mais relevância em relação ao 
produzido pelos usuários. Em 2017, estima-se que o alcance orgânico _ número de pessoas 
alcançadas na rede social a partir da publicação de um conteúdo _ tenha caído para 20% em 
média. 
Por todo esse cenário já aqui apresentado, vemos que o ambiente de negócios onde o 
jornalismo está mais do que inserido e do qual é dependente, privilegia a distribuição em 
escala de conteúdos que envolvam e capturem a atenção dos usuários dessas plataformas. A 
                                               
14 Disponível em https://www.recode.net/2017/4/21/15387554/facebook-video-deal-publishers-live-ads. Acessado em 
19/12/2017. 
15 Disponível em https://www.theguardian.com/technology/2018/jan/12/why-facebooks-news-feed-changing-how-will-
affect-you. Acessado em 13/01/2018 
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natureza essencial do jornalismo continua a ser relatar fatos e histórias, adicionar contexto e 
garantir acesso a essa informação para ajudar a explicar o mundo (BELL e OWEN, 2017). 
Entender o papel dessas empresas de tecnologia e sua relação com os tradicionais e novos 
veículos de jornalismo, assim como investigar como os jornalistas as percebem nesse 
ambiente é imprescindível para avançar nesta investigação sobre o novo ecossistema digital 
de jornalismo no Brasil. Que relações e encaixes esses novos empreendimentos e arranjos têm 
estabelecido com esses atores do mercado de tecnologia? Como os enxergam e percebem? 
 
1.2 Escape e reação: o surgimento dos novos projetos de jornalismo 
 
É como reação e escape desse ambiente apresentado até este ponto que identifiquei e 
localizei a onda recente de criação de projetos empreendedores de jornalismo que investiguei 
nesta pesquisa de mestrado. Reflexo da crise nos veículos de comunicação e do avanço das 
demissões e da precarização de suas estruturas, observei, a partir de 2010, uma aceleração no 
surgimento de projetos de produção de conteúdo jornalístico independentes dos veículos 
tradicionais, não só como novas possibilidades de emprego, mas também como formas de 
escape e resistência ao ambiente tradicional hegemônico da imprensa tradicional para o 
tratamento de vários temas. Como descreve o professor da Universidade de Amsterdam, Mark 
Deuze, e Tamara Witschge em seu artigo “Beyond Journalism: Theorizing the transformation 
of journalism” (2017):  
“O jornalismo está passando de uma indústria mais ou 
menos coerente para uma gama de práticas altamente 
variada e diversificada. Como Anderson et al. (2012) 
escrevem em uma revisão da profissão no início do 
século XXI, "o setor de jornalismo está morto, mas ... o 
jornalismo existe em muitos lugares”. (DEUZE e 
WITSCHGE, 2017) 
 
Desenvolvidos em plataformas digitais, esses coletivos de jornalistas, representados 
não apenas em websites, mas também em outros formatos como blogs, podcasts e até canais 
de vídeo na Web, somaram mais de 200 projetos, segundo o estudo “Empreendimentos 
digitais do jornalismo brasileiro”16, divulgado em maio de 2016 pela empresa de consultoria 
em comunicação Interatores. Outro levantamento, o "Mapa do Jornalismo Independente"17 
realizado pela Agência Pública em 2015, também apontava um crescimento expressivo dessas 
                                               
16 Disponível em http://interatores.com.br/ (acessado em 05/09/2016) 
17 Disponível em http://apublica.org/2016/11/o-que-descobrimos-com-o-mapa-do-jornalismo-independente/ (acessado em 
13/02/2017) 
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novas iniciativas no período entre 2014-15: coletou 79 iniciativas criadas somente naquele 
ano.  
Movimento semelhante já vinha acontecendo nos Estados Unidos, como podemos 
verificar no dossiê anual do Pew Research Center de 2016 sobre o estado do jornalismo18, e 
em países de língua espanhola na América Latina e na Europa, como mostra o levantamento 
realizado pela SembraMedia19, empresa que presta consultoria para projetos de conteúdo 
jornalístico. A pesquisa do Pew Research Center aponta a existência de 468 novos projetos de 
jornalismo no ambiente digital surgidos desde 2013, com a criação de aproximadamente 5 mil 
novas vagas de trabalho. Destes veículos, chamados pelo Pew Research de "native digital 
news", apenas 30 são de grande porte, como a "Vice" e o "Huffington Post", que empregam 
1,1 mil e 576 jornalistas, respectivamente. O movimento de surgimento e ampliação desses 
projetos também coincide com a perda de empregos nos veículos tradicionais de comunicação 
norte americanos, como mostra o relatório. Segundo a American Society of News Editors, de 
2003 a 2012, 16.200 vagas de trabalho foram eliminadas nos jornais impressos dos Estados 
Unidos e outras 38 mil, nas revistas impressas. 
Boa parte desses 468 projetos, (241 deles) são iniciativas pequenas e criadas 
recentemente (a partir de 2010), muitas das vezes focadas na produção específica de conteúdo 
sobre um tema, com até quatro jornalistas trabalhando em tempo integral na produção regular 
de notícias originais e explorando alguma lacuna deixada pela mídia dominante e tradicional 
local. Uma das conclusões trazidas pelo estudo é que apenas grandes operações, como o 
próprio “Huffington Post”, já conseguem flertar com alguma sustentabilidade financeira, 
enquanto a maioria continua em busca de uma forma de subsistência de suas redações. Outra 
realidade trazida pelo estudo é o fato de muitas dessas novas redações contarem com 
estagiários e trainees, assim como trabalho em meio período, voluntário e sem remuneração 
de muitos jornalistas para a produção regular de conteúdo. Grande parte desses profissionais 
que agora atuam nesse espaço digital nos Estados Unidos, ainda segundo o relatório do Pew 
Research Center, buscam construir um "modelo de franquia pessoal"20, conceito apresentado 
pelo professor de jornalismo da Universidade de Nova York, Jay Rosen.  
A ideia de “franquia pessoal”, segundo Rosen, traduz a existência de vários projetos 
centrados em alguns profissionais que deram início a uma redação digital e que, mesmo em 
expansão, continuam com a essência de um site individualizado e centrado na reputação de 
                                               
18 Disponível em http://www.journalism.org/2014/03/26/the-growth-in-digital-reporting/ (acessado em 02/03/2017) 
19 Disponível em http://www.sembramedia.org/casos-de-estudio/ (acessado em 04/04/2017) 
20 Disponível em http://pressthink.org/2013/07/the-rise-of-the-personal-franchise-site-in-news/ (acessado em 10/02/2017) 
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seu criador. São novos veículos de jornalismo constituídos por profissionais que, mesmo 
tendo construído suas carreiras em grandes veículos tradicionais de comunicação, como 
jornais e revistas, conseguiram conquistar e manter seus leitores como se fossem seus 
“seguidores” nas redes sociais. Esses profissionais atuam de forma independente produzindo 
o conteúdo que é acompanhado e consumido pela audiência de leitores que conseguiram 
constituir ainda como funcionários desses veículos e, dessa forma, conseguiram seguir adiante 
e empreender seus próprios projetos de jornalismo de forma independente dos veículos 
tradicionais.  
Como exemplo desse conceito podemos elencar projetos como "The Intercept", da 
festejada First Look Media e da qual faz parte o jornalista Glenn Greenwald, que ficou 
bastante conhecido pela cobertura do caso Edward Snowden e NSA, a agência de segurança 
nacional dos EUA. O braço brasileiro da operação, o “Intercept Brasil” conta com uma 
redação em expansão no Rio de Janeiro, onde Greenwald vive há alguns anos. Outro paralelo 
aqui no Brasil de projeto semelhante de “franquia pessoal” é o "Poder 360", lançado em 
novembro de 2016 em uma nova fase do site do jornalista Fernando Rodrigues. O “Blog do 
Fernando Rodrigues”, então jornalista empregado pela “Folha de S. Paulo”, foi embrião 
desse projeto e existia desde abril de 2000, hospedado pelo portal UOL.  
O jornalista Luis Nassif é outro exemplo na mesma linha com seu site “GGN” 
(https://jornalggn.com.br/luisnassif). A jornalista Mara Luquet, que trabalhou em jornais e 
emissoras de rádio e TV, como Valor, CBN e GloboNews, lançou em fevereiro de 2018,  
canal no YouTube (https://www.youtube.com/channel/UCUM4-KGZEXC2pk6zRDL9jMQ) 
que ela mesmo define21 como o “primeiro canal de notícias independente no YouTube 
formado por jornalistas renomados para uma cobertura completa de todas as áreas”. O 
jornalista Sidney Rezende, ex-apresentador da Rede Globo, também construiu um produto 
calcado em sua experiência profissional na mídia tradicional. Seu portal http://www.srzd.com/ 
começou como um blog e em 2018 ganhou uma rádio web.  
Esse conceito de “franquia pessoal” (ROSEN) se assemelha à visão de 
empreendedorismo trazida pelo pesquisador Osvaldo López-Ruiz em sua tese de doutorado 
“O ethos dos executivos das transnacionais e o espírito do capitalismo” (2004) e que dá 
origem ao livro “Os executivos das transnacionais e o espírito do capitalismo: capital 
humano e empreendedorismo como valores sociais” (2007). No livro, o autor destaca o fato 
de o empreendedorismo ser uma evolução social e histórica da sociedade capitalista e chama 
                                               
21 Neste vídeo disponível em https://www.youtube.com/watch?v=XaB7sjTFlX4, a jornalista explica o objetivo pretendido 
pelo coletivo com o novo canal de notícias. Acessado em 07 de março de 2018. 
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atenção para a apresentação desse novo sujeito e sua relação com o valor do trabalho para a 
acumulação e o consumo. Para López-Ruiz, esse “herói inovador” surge para permitir aos 
profissionais atributos que lhe permitam a reinvenção de si mesmo e de sua vida como uma 
empresa.  
A temática do empreendedorismo apresentada na pesquisa de pós-doutoramento do 
pesquisador Vander Casaqui e publicada no artigo “A construção do papel do empreendedor 
social: mundos possíveis, discurso e o espírito do capitalismo” (2015) também retrata esse 
profissional que passa a empreender: “uma alegoria do trabalhador imaginado pelo sistema 
capitalista, que integra a vocação, no sentido weberiano; a habilidade empreendedora; a 
capacidade de ser sustentável, no sentido econômico; e uma imagem de felicidade e 
realização plena”. Mais a frente, esta dissertação apresenta evidências de como essa visão tem 
permeado os projetos de jornalismo constituídos recentemente por profissionais que deixaram 
as redações de veículos tradicionais. 
Pela América Latina, o movimento de criação desses novos projetos também tem 
acontecido de forma significativa. Dados do Mapa de Iniciativas em Jornalismo Online, 
disponível no site da SembraMedia (http://www.sembramedia.org/directorio-de-medios) 
mostram o surgimento de 378 projetos desde 2010, com uma média de 54 iniciativas por ano. 
De 1994 até 2000, essa média anual girava em torno de três projetos digitais de jornalismo. 
Somente em 2015, foram lançados 77 projetos, a maioria focada em cobertura local de 
notícias sobre direitos humanos, violência e cultura. A Colômbia lidera o número de novas 
iniciativas neste período entre 2010 e 2016, com 71 projetos mapeados pela consultoria. 
Venezuela, Argentina e Equador aparecem respectivamente com 62, 50 e 46 veículos digitais 
independentes criados nestes anos.  
Outro estudo da SembraMedia sobre os empreendedores digitais da América Latina22, 
realizado entre dezembro de 2016 e abril de 2017, com entrevistas com fundadores e diretores 
de 100 startups de mídia digital, mostra que apenas 49% das novas iniciativas têm mais de 
quatro anos de existência. No Brasil, 68% dos projetos foram criados a partir de 2013.  
Os projetos em língua espanhola também estão em busca de caminhos de 
sobrevivência. Mais da metade (57%) dos veículos independentes ouvidos em estudo 
realizado pela Fundación pelo Nuevo Periodismo da Iberoamerica (FNPI) afirmam que ainda 
estão com perdas e apenas 18,5% têm receitas maiores que despesas. Os dados da 
                                               
22 Disponível em http://data.sembramedia.org/?lang=pt-br (acessado em 07/08/2017) 
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SembraMedia apontam 16% dos projetos sem nenhum tipo de receita em 2016 e apenas 20% 
com verbas oriundas de publicidade acima de US$ 200 mil no mesmo período. 
 
1.3 Procedimentos de pesquisa e reflexões metodológicas  
Diante da vontade de esquadrinhar e analisar esse movimento no Brasil em uma 
pesquisa acadêmica e com um aparato teórico sólido, comecei a coletar dados sobre essas 
iniciativas e a organizar o conhecimento acumulado e experiências vividas nesses anos de 
observação da relação das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) com o 
jornalismo. Essa investigação não poderia ignorar a existência de veículos independentes e 
alternativos ao modelo dos grandes conglomerados de comunicação no ambiente digital desde 
o surgimento da internet comercial, em meados dos anos 1990.  
Desde o advento da internet comercial, foram criados blogs, sites e canais de vídeos 
digitais, todos procurando espaço na construção de novas narrativas jornalísticas, assim como 
um modelo de negócio sustentável. Decidi, no entanto, fechar a pesquisa em um campo de 
estudo mais restrito, olhando apenas para essa recente onda de criação de projetos no 
ambiente digital a partir de 2010, como mostra inclusive o levantamento da Sembra Media 
publicado em junho de 2017, “Ponto de Inflexão: um estudo sobre os empreendedores 
digitais da América Latina”, em dados no gráfico que reproduzo a seguir:  
 




Dessa forma, olhando para este período específico recortei o ápice da migração dos 
jornalistas das grandes redações em crise para essas iniciativas, assim como o de novas 
gerações recémchegadas ao mercado de trabalho, todos embalados pela perspectiva de 
possibilidade de construção de outros caminhos trazida pelas TICs e também pela 
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hiperconexão informacional a partir do advento da internet móvel em 2007, como descrevi 
anteriormente.  
Outras pesquisas têm mapeado e investigado este mesmo movimento. Pesquisadores 
do Centro de Pesquisa em Comunicação e Trabalho (CPCT), da Escola de Comunicação da 
Universidade de São Paulo (USP), por exemplo, em “O perfil do jornalista e os discursos 
sobre o jornalismo, um estudo das mudanças no mundo do trabalho do jornalista profissional 
em São Paulo” traçaram o perfil de profissionais paulistas a partir do seu ponto de vista sobre 
o trabalho, de seus hábitos culturais e de consumo. Realizada em nível nacional por 
pesquisadores do Núcleo de Estudos sobre Transformações no Mundo do Trabalho, da 
Universidade Federal de Santa Catarina (TMT/UFSC), em convênio com a Federação 
Nacional dos Jornalistas (FENAJ), em 2012, a pesquisa “Perfil do jornalista brasileiro – 
Características demográficas, políticas e do trabalho jornalístico” de 2012 também desenha 
um perfil nacional desses profissionais a partir das mudanças ocorridas no ambiente de 
negócios da comunicação.  
Os pesquisadores Michelle Roxo e Rafael Grohmann analisaram o lugar dos novos 
jornalistas empreendedores e o apresentam no artigo “O jornalista empreendedor: uma 
reflexão inicial sobre jornalismo, flexibilização do trabalho e os sentidos do 
empreendedorismo no campo profissional” (2014, 2015). Mostram como as transformações 
ocorridas a partir da flexibilização do trabalho trouxeram precárias formas de contratação: 
cada vez menos contratações, proliferação da “pejotização”, com autônomos que trabalham 
como pessoas jurídicas e o surgimento de nomenclaturas e uma gramática própria, como 
empreendedorismo e trabalho criativo, para travestir toda essa precarização no mercado de 
trabalho dos jornalistas (ROXO E GROHMANN, 2014). 
Claudia Nonato nomeou essa reorganização de jornalistas em coletivos para produção 
de produtos jornalísticos de arranjos econômicos independentes em sua tese de doutorado na 
Universidade de São Paulo (USP), defendida em 2015: “Jornalistas, blogueiros, migrantes da 
comunicação: em busca de novos arranjos econômicos para o trabalho jornalístico com 
maior autonomia e liberdade de expressão”. No trabalho, ela identifica esse movimento de 
migração dos profissionais para o ambiente digital em busca de mais liberdade e 
independência do ambiente dos veículos tradicionais. No artigo “Novos arranjos econômicos 
alternativos para a produção jornalística”, publicado na revista Contemporânea da PósCom 
da Universidade Federal da Bahia (UFBA) em 2017, Nonato e Roseli Figaro aprofundam essa 
categorização e tratam das evidências de apropriação de tecnologias e precarização. Foi nestas 
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publicações, inclusive, que colhi o termo arranjos, para categorizar boa parte dos projetos que 
conheci na minha pesquisa de campo.  
“É a partir desse quadro que os jornalistas têm buscado 
novos “arranjos econômicos” para viabilizar o seu 
trabalho. Embora também precários, esses arranjos 
profissionais são encarados como possibilidade de 
mudanças nas rotinas produtivas, e incorporados como 
alternativos às formas de trabalho jornalístico 
tradicional. Jornalistas participantes desses ‘arranjos 
econômicos’ alternativos apropriam-se das tecnologias 
digitais da comunicação para atuar em coletivos 
organizados horizontalmente, em busca de 
independência dos grandes grupos de comunicação. 
Apostam em um modelo de jornalismo sem fins 
lucrativos para manterem a autonomia.”  (FIGARO e 
NONATO, 2017) 
 
Ainda na mesma publicação, a jornalista e pesquisadora Daniela Bertocchi faz uma 
incursão pelos enunciados de startups de jornalismo e jornalismo empreendedor em seu artigo 
“Startups de Jornalismo: Desafios e possibilidades de inovação” (2017). Bertocchi lembra 
que o tema ainda foi pouco explorado na literatura científica e aborda o conceito de inovação 
e sua representação nestas empresas, além de traçar diferenças em relação aos projetos 
empreendedores de produção jornalística. A pesquisadora alerta para o fato de que este 
“jornalismo de startup” é muito mais do que um novo projeto de jornalismo digital como 
forma de sustento alternativo diante da falta de empregos nas empresas de mídia tradicionais. 
Caracteriza-se, segundo ela, como um tipo de jornalismo empreendedor pós-industrial 
que traz uma visão do ambiente e de comunicação diversa das empresas informativas 
tradicionais. Portanto, a pesquisadora avalia que os projetos constituídos no Brasil ainda estão 
distantes de poderem ser caracterizados como de fato “startups”:  
“(Startups) São empreendimentos jornalísticos que 
buscam inaugurar um modelo singular, inédito e 
visionário de negócio, promovendo rupturas em suas 
diversas camadas: equipes, estratégias, processos, 
formatos narrativos, audiências e tecnologias. Ou seja, 
sem ser mais um galho novo na mesma árvore, criar 
uma startup de jornalismo não significa "sair da 
redação" e abrir um negócio de jornalismo digital (ou 
se tornar freelancer) como forma de sustento alternativo 
diante da falta de empregos nas empresas de mídia 
tradicionais. Para além disso, as startups de jornalismo 
são empresas que desbravam uma trilha inovadora (e de 
alto risco) para resolver problemas reais da sociedade. 
Precisam se adaptar velozmente ao longo da jornada 
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para concretizar tal inovação, isso antes mesmo de 
gerar lucros”. (BERTOCCHI, 2017) 
 
Atenta a todas essas abordagens de pesquisas em comunicação sobre o tema, parti para 
a investigação em um programa de pós-graduação multidisciplinar que pretende produzir 
estudos que visam a compreensão crítica, analítica e reflexiva dos processos históricos de 
produção e consolidação das ciências e tecnologias na contemporaneidade, e da presença e 
utilização de novas tecnologias para comunicação.  
Assim, a partir desta dissertação, meu objetivo é enriquecer o universo de pesquisas 
neste campo com outro recorte e caminho: o de entender a relação entre o surgimento desses 
projetos de jornalismo com os conceitos e heranças da ideologia da Califórnia (BARBROOK 
e CAMERON, 1995), que trouxe perspectivas de empreendedorismo digital e produções de 
conhecimento e conteúdo coletivas, principalmente a partir das Tecnologias de Informação e 
Comunicação, e especialmente concretizadas nos modelos de negócio das startups no 
mercado norte-americano. Figura ainda como objetivo entender a percepção, relações e 
tensões desses projetos de produção jornalística com as TICs e as grandes empresas de 
tecnologia que passaram a explorar e disputar espaço no ecossistema de conteúdo jornalístico.  
As experiências que acumulei no jornalismo digital em grandes veículos, assim como 
algumas participações mais recentes como colaboradora de alguns desses novos 
empreendimentos jornalísticos, geraram em mim muitas dúvidas quanto à validade e 
possibilidade da minha inserção nesse campo. Dessa forma, não poderia deixar de explicitar 
nesta introdução meu território neste ambiente, assim como a tensão e um certo desconforto 
que devem se manter até o ponto final dessa dissertação. Sem a pretensão de tentar resolver 
um conflito pessoal, aproveitei sua existência para trazer ao máximo o estranhamento em 
relação aos atores, aos projetos analisados e ao meu lugar dentro da pesquisa. Da mesma 
forma, busquei autores para desconstruir e lidar com os conceitos sedimentados e até já 
calcificados em relação a esse ambiente, aos atores e objetos tecnológicos ao longo dos 
últimos anos.  
O artigo de Donna Haraway "Saberes Localizados: a questão da ciência para o 
feminismo e o privilégio da perspectiva parcial" (1995), uma das primeiras leituras que fiz  já 
cursando o mestrado no Labjor, ao tratar do conhecimento situado mostrando que “as 
possibilidades de conexões e aberturas inesperadas que o conhecimento situado oferece” e 
que “o único modo de encontrar uma visão mais ampla é estando em algum lugar em 
particular” trouxe contribuições importantes para minha percepção do campo dessa 
investigação que propus:  
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"Posicionar-se é, portanto, a prática chave, base do 
conhecimento organizado em torno das imagens da visão, é 
como se organiza boa parte do discurso científico e filosófico 
ocidental. Posicionar-se implica em responsabilidade por 
nossas práticas capacitadoras (...). O eu dividido e 
contraditório é o que pode interrogar os posicionamentos e ser 
responsabilizado, o que pode construir e juntar-se à conversas 
racionais e imaginações fantásticas que mudam a história. (...) 
Divisão, e não o ser, é a imagem privilegiada das 
epistemologias feministas do conhecimento científico. 
"Divisão", neste contexto, deve ser vista como multiplicidades 
heterogêneas, simultaneamente necessárias e não passíveis de 
serem espremidas em fendas isomórficas ou listas cumulativas. 
Esta geometria é pertinente no interior dos sujeitos e entre eles. 
A topografia da subjetividade é multidimensional bem como, 
portanto, a visão". (HARAWAY, pg. 33) 
 
Os textos de Tim Ingold também descobertos nos mergulhos iniciais na volta ao 
ambiente acadêmico me trouxeram conceitos que ajudaram a restaurar a confiança para 
embarcar na pesquisa desses novos projetos de produção de conteúdo jornalístico. Para o 
autor, com seus métodos, os etnógrafos descrevem, pela escrita, como as pessoas em algum 
lugar e tempo percebem o mundo e como atuam nele. "Sonham que adicionando, 
contrastando e comparando, poderiam extrair um denominador em comum, quando esse 
"universal" não passa de abstrações do próprio etnógrafo". Essa observação, segundo Ingold, 
mesmo sendo ancorada no diálogo participativo e sob forma de entrevistas e conversas, não é 
"sobre" um objeto. É "com" ele.  Foi dessa forma, como num longo diálogo, que vivenciei e 
acompanhei as mudanças nos objetos da pesquisa e atores do ecossistema analisados nestes 
dois anos. Uma vez que não pude fazer a observação participante nas redações dos coletivos 
selecionados, como pretendido inicialmente e pelos motivos que apresentarei a seguir, meu 
campo foi desenvolvido justamente acompanhando as nuances dos desmanches, evoluções e 
reconstruções desses objetos de estudo e dos contornos reconfigurados desse ambiente. Ao 
longo desses 24 meses não pesquisei SOBRE os novos arranjos do jornalismo, mas 
exatamente COM esses atores embarcados nesse ecossistema. 
Outro ponto importante apreendido nas leituras de Ingold e trazido para construir meu 
lugar nessa pesquisa é a diferença que ele traça entre a pintura e o desenho e usa como 
metáfora para o trabalho etnográfico. Para o autor, a pintura buscaria preencher toda a 
superfície do quadro, o que faria necessária uma antecipação e planejamento dessa 
composição geral. Já o desenho, segundo Ingold, possibilita uma maior experimentação, uma 
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vez que o próprio traço pode se desdobrar em outra direção levando o foco para sua 
continuidade, em vez do olhar para o resultado final.  
Foi assim, posicionando meu repertório de saberes acumulados durante minha 
trajetória como jornalista e procurando desenhar os achados a partir do momento em que me 
deparava com eles, que segui no percurso dessa investigação, que, mais uma vez reforço, teve 
como objetivos apresentar esse ecossistema, entender a influência da ideologia californiana 
sobre ele e como são as relações e os modos de funcionamento dos jornalistas em relação a 
essas tecnologias e empresas. Não tenho a pretensão de achar respostas definitivas, nem 
soluções, muito menos avaliar se esses arranjos de produção de notícia constituem um 
caminho novo para o jornalismo. Especialmente, porque este ambiente recente ainda está em 
fase de forte transformação percebida inclusive ao longo desses pouco mais de 24 meses de 
pesquisa.  
Mas foi sim um objetivo apontar tensões e mostrar como esses atores estão dispostos, 
encaixados, filiados, deslocados e (re)(des)organizados em rede. Em meu percurso pelo 
campo levei sempre as perguntas: que lugar a tecnologia e as plataformas digitais embebidas 
da ideologia californiana ocupam nesses ambientes? Que forma de apropriação das TICs é 
possível identificar? Qual é o nível de autonomia e/ou alienação tecnológica existente dos 
jornalistas em relação a esses dispositivos? 
A pesquisa de forma estruturada teve início em fevereiro de 2016, centrada 
primeiramente em quatro projetos, todos lançados a partir de 2011: “Agência Pública” 
(http://apublica.org/), “Nexo Jornal” (http://www.nexojornal.com.br), “Brio” 
(http://medium.com/brio-stories) e “Jornalistas Livres” (http://jornalistaslivres.org/). Os 
quatro haviam sido escolhidos por caracterizarem, de alguma forma, as principais tendências 
nesse novo ambiente de jornalismo digital que eu identificava naquele início da pesquisa. 
“Agência Pública” trazia o jornalismo investigativo focado na cobertura de direitos humanos 
e questões de segurança e gênero. O “Jornalistas Livres” era um bom exemplo de mídia 
ativismo pós-Mídia Ninja23 e conectava arranjos de movimentos sociais emergentes a partir 
de junho de 2013. “Nexo Jornal” e “BRIO” surgiam como exemplos das startups de 
jornalismo, aproveitando brechas consequentes da disrupção que os players de tecnologia 
provocavam nos grandes veículos da imprensa brasileira: o primeiro, com o jornalismo 
                                               
23 O coletivo “Mídia Ninja” se auto define como “rede de comunicação livre que busca novas formas de produção e 
distribuição de informação a partir das novas tecnologias e de uma lógica colaborativa de trabalho”. Surgiu na cobertura das 
manifestações de junho de 2013 como principal veículo de transmissão ao vivo do movimento. Contava com colaboradores 
que operavam o sistema de transmissão das imagens feitas com celulares, compartilhando o acesso à Internet e se tornou a 
principal referência de midiativismo no Brasil desde então.  
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espelhado e complementar à mídia tradicional e o segundo, com uma plataforma tecnológica 
de distribuição de reportagens para impulsionar o lugar do jornalista empreendedor de sua 
“franquia pessoal” (ROSEN, 2013).   
De início, o plano da pesquisa era uma etnografia com observação participante em 
cada um dos quatro projetos por um período específico de alguns dias. Assim, eu acreditava 
que teria dados para traçar o perfil de cada um dos projetos e estabelecer categorias e 
comparações. Em paralelo, seguiria coletando informações sobre os mesmos e acompanharia 
o conteúdo publicado em seus sites e perfis nas redes sociais.  
No entanto, curiosamente, a característica transitória de existência dos projetos e do 
ecossistema e a própria estrutura de organização dos coletivos trouxe obstáculos à execução 
desse plano inicial no que diz respeito à observação participante planejada. Dois dos projetos 
não têm espaços físicos definidos (“Jornalistas Livres” e “BRIO”). Nos outros dois (“Agência 
Pública” e “Nexo”), houve o entendimento pelas equipes de gestão da produção de que a 
presença de uma pesquisadora no ambiente de produção acompanhando as rotinas de trabalho 
traria ruídos e obstáculos para o dia a dia das equipes. “Nossa forma de participar de 
pesquisas acadêmicas é somente por meio de entrevistas. Não permitimos visitas à redação 
para observação”, foi resposta da Agência Pública por e-mail ao meu pedido de observação.  
Essa dificuldade já no início da investigação me causou estranheza, especialmente porque, 
durante o tempo em que estive trabalhando em redações de veículos tradicionais de 
comunicação, não só colaborei para muitas pesquisas acadêmicas, como sempre recebi 
pesquisadores para acompanhar e observar o ambiente de produção jornalística.    
Dessa forma, meu contato com o ambiente de produção desses projetos que seriam o 
objeto da pesquisa só foi possível durante entrevistas abertas agendadas previamente com 
alguns participantes desses coletivos, fisicamente ou por meio de vídeo conferências. Na 
“Agência Pública”, fui recebida na redação em São Paulo pela coordenadora de comunicação, 
Marina Dias. No “Nexo”, consegui entrevistar por cerca de duas horas a diretora geral, Paula 
Miraglia, também no ambiente da redação. Em relação ao projeto “Jornalistas Livres”, 
participei de eventos onde houve apresentações do projeto e entrevistei uma das jornalistas 
que lidera o coletivo, Laura Capriglione. Também estive presente na formação do grupo de 
Jornalistas Livres em Campinas e acompanhei suas produções digitais para o coletivo. 
Além disso, ao longo desse tempo de pesquisa e campo, pude perceber muitos 
movimentos, ajustes e transformações no ambiente e dos atores pesquisados. Houve desde 
mudanças nas linhas editoriais e de posicionamento dos coletivos (como no caso dos 
“Jornalistas Livres” que se colocou como uma frente de narrativas de resistência política, 
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especialmente após o afastamento da presidente Dilma Rousseff da presidência), até 
aproximações e afastamentos em relação aos veículos tradicionais, assim como surgimento de 
novos caminhos para os modelos de negócios assumidos inicialmente (o “BRIO” passou 
prestar consultoria para jornalistas desempregados e o “Nexo Jornal” estuda enveredar pelo 
caminho de conteúdo para educação).    
Diante dessas dificuldades iniciais para realização do campo planejado e 
reconhecendo essa transitoriedade do ambiente recortado para a investigação, optei por 
ampliar a observação e as entrevistas abertas para além dos quatro projetos, trazendo 
participantes de outros coletivos inseridos nesse ecossistema, assim como também ouvir 
jornalistas que começaram a se posicionar como consultores de carreira desses profissionais 
que precisavam "se reinventar" diante do encolhimento do mercado de trabalho e que em 
alguns casos se auto intitulam coaches. Conversei e colhi o relato de repórteres, editores, 
fotógrafos e jornalistas agora responsáveis por funções de estruturação dos projetos como 
empreendimentos. Complementei a investigação participando como ouvinte em seminários, 
congressos, palestras e debates sobre o futuro do jornalismo onde muitos desses novos 
projetos foram levados e acompanhando as publicações desses atores em seus sites e nas redes 
sociais.  
 
1.4 Como contar essa história: a estrutura da dissertação 
Apresento agora brevemente como está organizada essa dissertação. Após a 
introdução em que descrevo o ambiente de desmonte do jornalismo nos grandes veículos 
tradicionais, e onde abordei a metodologia, escolha do campo e objetos, trago o capítulo que 
descreve como esses novos ambientes de produção jornalística e atores estão inseridos na 
sociedade da informação. Nele, descrevo conceitos que montam o enredo que acredito ter 
servido de berço para o nascimento desses projetos de jornalismo: as ideias de organizações 
em rede na cultura digital e a ideologia da Califórnia (BARBROOK e CAMERON, 1995). 
Também abordo o surgimento dos processos de colaboração e cocriação nas mídias, 
especialmente os derivados dos movimentos de resistência surgidos no pós-guerra, que foram 
influência para a utopia democrática dos meios de comunicação digital e da tecnologia 
algumas décadas depois (TURNER, 2006).  
Será o momento também de tratar das novas relações de trabalho surgidas na 
sociedade ultra conectada: o conceito de trabalho gratuito, a precarização e o 
empreendedorismo. Para os dois primeiros, elenco artigos e pesquisas de Tiziana Terranova e 
Guy Standing, respectivamente. Já para o empreendedorismo digital volto à ótica construída 
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por Osvaldo López-Ruiz em sua tese de doutorado “O ethos dos executivos das 
transnacionais e o espírito do capitalismo” (2004), em que trata de uma corrente na 
administração que também emerge nos anos 1990 e que fala dessa expectativa de um trabalho 
individualizado onde o sujeito é “proprietário de si, de suas capacidades, destrezas e talentos, 
para estar disposto a investir neles e empreender constantemente novos desafios”. 
No capítulo seguinte, a partir do campo realizado, apresento o estado desse 
ecossistema do jornalismo digital a partir dos dados que colhi, identificando sinais do 
movimento de “startupização” e empreendedorismo. Nesta pesquisa, o termo “startupização” 
será um neologismo usado para mostrar como os novos projetos de jornalismo investigados 
têm adotado os mesmos modelos de criação e gestão de empresas centrada em tecnologias 
digitais e emergentes do Vale do Silício, também conhecidas como startups.  
Estas empresas em geral atuam na desconstrução de cadeias de serviços a partir de sua 
substituição por tecnologias digitais, vendendo seus serviços como soluções inovadoras para a 
sociedade. São exemplos da exaltação tecnológica do Vale do Silício: em geral constituídas 
por um pequeno grupo de jovens profissionais que descobriram uma forma de empreender 
facilitada por alguma tecnologia digital e com uma cultura de escalabilidade, “um caminho 
sem volta” (BERTOCCHI, 2017).  
Laymert Garcia dos Santos explicita em seu artigo “A informação após a virada 
cibernética” (2001), como a “virada cibernética” promove a aliança entre o capital, ciência e 
tecnologia. “O capitalismo informacional que nasce a partir da junção desses vetores 
transforma o mundo num inesgotável banco de dados. A informação reconfigura o trabalho. A 
virada cibernética deu novo fôlego ao capital e fragilizou sobremaneira os trabalhadores, os 
pobres e os excluídos de todo o mundo” (SANTOS, 2001). A partir dessa aliança, o foco dos 
negócios se desloca para as possibilidades de serviços de mediação, atividades que permitem 
o garimpo e mineração de informações que possam ser “traduzidas em novas configurações e 
apresentadas como inovações”. É nessa intermediação e com esse valor de inovação que as 
startups se apresentam e buscam se encaixar nas brechas do mercado consumidor.  
Como identificou Evgeny Morozov no artigo “Resistir à uberização do mundo24”, 
publicado na revista Le Monde Diplomatique:  
“O Vale do Silício garante que a magia da 
tecnologia vai naturalmente se infiltrar no 
menor recanto de nossa vida. [...] a proliferação 
de captadores inteligentes conectados à internet 
cria novos modelos de empresas e novas fontes 
                                               
24 Disponível em https://diplomatique.org.br/resistir-a-uberizacao-do-mundo/. Acessado em 07/08/2017. 
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de renda. Em outras palavras, ela gera diversos 
empregos para os intermediários, fabricantes de 
material e inventores de aplicativos”. 
(MOROZOV, 2015)  
  
Com este aparato teórico, apresento as condições de organização e produção de 
conteúdo jornalístico dos projetos pesquisados e traço um breve perfil dos jornalistas que têm 
seguido por esses caminhos. Também problematizo o novo papel desses profissionais no 
planejamento e execução desses empreendimentos e o quanto disso pode significar mais um 
capítulo de precarização (STANDING, 2013) trazido pelo capitalismo de vigilância 
(ZUBOFF, 2015), mostrando as relações e processos de trabalho nessas novas “redações”. 
Levanto ainda como se dão seus modelos de financiamento (coletivo, público, assinaturas, 
fundações e publicidade) e o quanto diferem ou não dos ambientes onde esses profissionais se 
formaram.  
Retorno aos conceitos de ciber utopia de Morozov, apresentados em seu livro “The 
Net Delusion: The Dark Side of Internet Freedom” (2011), para analisar a percepção que 
esses atores envolvidos nos empreendimentos de jornalismo têm das capacidades de controle 
e manipulação a que estão submetidos na rede digital. Morozov aponta o risco de perda de 
liberdade trazido pelos atores que operam na Internet em relação às oportunidades que a rede 
anuncia e a incapacidade de se reconhecer os recursos de controle e manipulação nas novas 
mídias. Mostro como se dá o uso das tecnologias digitais que permitem a existência desses 
projetos (redes sociais, plataformas de publicação de conteúdo, ferramentas de produção e de 
distribuição) e sua inserção no ambiente digital colonizado por grandes players da mídia e da 
tecnologia que são exemplos do capitalismo informacional e de vigilância em que vivemos. 
No terceiro capítulo, apresento outros formatos de coletivos de jornalismo com os 
quais me deparei no percurso da investigação. Desde o início da investigação, já nas primeiras 
conversas com integrantes de coletivos e outros atores desse ambiente, encontrei arranjos de 
produção de conteúdo jornalístico com estruturas bem distintas, como newsletters com 
curadoria de conteúdo de terceiros e podcasts.  
Assim, nesta parte da dissertação, descrevo alguns desses coletivos, apontando como, 
ainda mais do que os sites de notícias, esses projetos dão indícios dessa aproximação com o 
universo das startups, aproveitando brechas no negócio em crise do jornalismo para 
surgimento de novas formas de produção e até reproduzindo relações de comensalismo, 
protocooperação, ou mesmo um “parasitismo digital”, pelo conceito de Matteo Pasquinelli em 
seu livro “Animal Spirit, a Bestiary of the Commons” (2008). Por fim, nas últimas 
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considerações, trago achados e conclusões e apresento questões que poderão construir uma 
proposta de continuidade da pesquisa para um futuro projeto de doutorado.  
 
2. Capítulo 1 
Onde: O ecossistema de jornalismo empreendedor digital na esteira da tecnoutopia 
Como citado anteriormente, apresento neste capítulo os conceitos que identifico como 
principais influências para a aceleração do surgimento do ecossistema de jornalismo digital 
empreendedor e “startupizado” na última década: a visão utópica das TICs como ferramentas 
de ampliação da democracia e os ideais de libertação dos sistemas produtivos e burocratizados 
reafirmados pela cultura digital e pelas TICs.  
Em 1995, os sociólogos e pesquisadores do ambiente digital Richard Barbrook e Andy 
Cameron, então integrantes do Hypermedia Research Centre da Universidade de Westminster 
em Londres, escreveram um ensaio pioneiro criticando o neoliberalismo digital já praticado 
amplamente no Vale do Silício e que se espalhava e se enraizava pela cultura do mundo 
globalizado. O artigo, publicado na revista "Science as Culture" sob o título "The Californian 
Ideology", retratava como uma mistura de ideias, em parte até distintas e contraditórias, 
retiradas da cibernética, de teses de livre mercado e do libertarismo da contracultura, haviam 
sido reunidas em um framework teórico para justificar mudanças significativas nos modelos 
de produção e de trabalho. O texto também criticava a promiscuidade da combinação de 
ideais da contracultura e do empreendedorismo inovador emergente na costa oeste dos 
Estados Unidos e como esse caminho era apresentado de forma ortodoxa como o único 
possível. O mesmo artigo se opunha à forma como algumas publicações, como as revistas 
“Wired” e a “Mondo 2000” e livros de autores como Stewart Brand e Kevin Kelly, 
reproduziam as mesmas ideias e ideais para as comunidades e audiências ao seu redor. 
Ainda no mesmo artigo Barbrook e Cameron lembravam que o ambiente sócio-
político e econômico mundial era propício a essa combinação de ideais, ao mesmo tempo em 
que explicava em boa medida o surgimento desse novo modelo que pretendia reduzir a uma 
mínima parcela ou até eliminar o papel do Estado na organização das sociedades: o fracasso 
da Guerra Fria, a queda do Muro de Berlim, o enfraquecimento das potências socialistas, o 
recrudescimento do neoliberalismo e da nova economia. Em seu livro "Futuros Imaginários - 
das máquinas pensantes à aldeia global", publicado em 2007, Barbrook avançou mais na 
análise desse período histórico e mostrou o que aproximava grupos tão distintos: a visão de 
que “dentro do sistema de comunicação da aldeia global, o comunismo cibernético tomaria o 
lugar do capitalismo monopolista”, (2009). 
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"Com todas as alternativas agora desacreditadas, só 
havia agora um caminho para a modernidade. Sob a 
tutela das instituições internacionais lideradas pelos 
Estados Unidos, livres mercados e mídia livre os 
benefícios do capitalismo estadunidense se espalhavam 
para todos no planeta. Marcas globais criavam uma 
humanidade globalizada. Ao aparecerem juntos em 
conferências da ONU e encontros do G8, os líderes das 
grandes potências formavam o executivo desse novo 
Estado Universal. Guiada pela elite dos Estados 
Unidos, a aldeia global era a universalização do 
arranjo constitucional da Revolução estadunidense de 
1776. Um único mercado precisava de um único modelo 
de governo" (BARBROOK, 2007).   
  
No livro, Barbrook relacionou também como o mcluhanismo e sua ideologia de 
"aldeia global", os conceitos de retroalimentação e interação cibernética de Norbert Wiener e 
a inteligência artificial das máquinas de Alan Turing influenciaram e funcionaram como força 
motriz desse ambiente informacional e conectado que emergiu nos anos 1990 com a World 
Wide Web de Timothy Berners Lee.  
"Desde meados dos anos 1990, as possibilidades 
culturais e políticas abertas pela Internet se tornaram 
simbolizadas por novos ícones: ciborgues socialistas-
femininas, hackers anarco-comunistas e artesãos 
digitais social-democratas. Durante as últimas quatro 
décadas, suas atitudes "façam-vocês-mesmos" 
transformaram com sucesso as máquinas de fazer 
guerra e dinheiro em ferramentas de sociabilidade e 
expressão pessoal. No início do século XXI, os usuários 
da internet são agora tanto consumidores quanto 
produtores de mídia, a vanguarda perdeu seu 
monopólio ideológico. O espetáculo foi quebrado. 
Dentro da Internet, o comunismo cibernético existe aqui 
e agora" (BARBROOK, pg. 383, 2007).  
  
No artigo de 1995, Barbrook e Cameron já haviam apontado a aproximação dissonante 
entre esses novos empreendedores inovadores do Vale do Silício e os hippies da 
contracultura. Em "Futuros Imaginários", Barbrook se aprofundou nesta questão, falando mais 
sobre o advento da internet e mostrando o que os aproximou: a possibilidade de reduzir a 
participação do Estado que, na visão de ambos os grupos, limitava a ação da iniciativa 
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privada. Tanto para os empreendedores inovadores, como para os hippies, havia chegado a 
hora de empreender uma nova estrutura de organização social, de ser "dono do próprio nariz", 
aproveitando a mudança de uma sociedade industrial para um ambiente centrado em serviços 
e novas tecnologias que permitiriam essa disrupção. O computador deixava de ser um 
hardware corporativo para, já como um microcomputador, funcionar quase como um 
eletrodoméstico (EVANGELISTA e KANASHIRO, 2013). E a internet estava ali para 
democratizar os ambientes e superar as restrições locais e físicas.  
Outro conceito importante que precisa ser trazido aqui para entendermos o ambiente 
em que emergem os projetos de jornalismo que são objetos desta investigação é o papel de 
alguns atores, chamados de “artesãos da alta tecnologia” por Barbrook, no funcionamento 
desta economia da dádiva digital. Em seu artigo “A economia da dádiva da Alta Tecnologia”, 
de 1998, o autor mostra como a Nova Esquerda25 que emergiu com força na década de 1960 
acreditava em uma forma de política baseada em troca de tempo e ideias, sem mediação de 
dinheiro e poder, e que os permitiria viver prescindindo do Estado e/ou do mercado. Barbrook 
apresenta como essa visão utópica anarco-comunista persistiu, inspirou e impulsionou desde o 
surgimento de meios de comunicação comunitários até movimentos ativistas e de 
empreendedores digitais.  
A economia da dádiva da alta tecnologia foi de alguma forma o berço da criação da 
Internet, que retroalimentou e ampliou as possibilidades de suas redes de troca (BARBROOK, 
1998). O autor aponta a relação existente entre a cultura da dádiva na internet e o mercado 
neoliberal e mostra como o interesse dos próprios usuários da Internet perpetua esta economia 
de trocas no ambiente da alta tecnologia.  
Um exemplo que ele destaca é como em atividades rotineiras diárias os usuários da 
rede circulam informações gratuitas por listas de emails, trocam arquivos de conteúdo, 
publicam seus próprios sites, discutem e se relacionam em fóruns de discussão. Barbrook 
alerta para as contradições deste ambiente, que não está alheio nem aos interesses do 
capitalismo, nem aos dos governos. 
"A Nova Esquerda antecipou o surgimento da economia 
da dádiva da alta tecnologia. As pessoas poderiam 
colaborar entre si sem necessidade de mercados ou 
estados. No entanto, a Nova Esquerda tinha uma visão 
                                               
25 A Nova Esquerda (New Left) foi o termo usado para designar os movimentos políticos surgidos a partir da década de 1960 
em vários países do mundo e que se diferenciavam dos movimentos anteriores impulsionados por causas trabalhistas. Na 
Europa, estava relacionada ao pensamento intelectual do pós-guerra, enquanto que nos Estados Unidos ficou conhecida por 
sua associação a movimentos de contracultura, como os protestos contra a Guerra do Vietnã e os questionamentos dos 
hippies em relação à organização da sociedade.   
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purista da cultura Faça Você Mesmo: a dádiva, o 
presente era a antítese absoluta da mercadoria, da 
commodity. Assim, o anarco-comunismo só existe em 
uma forma comprometida na internet. Ao contrário da 
visão ético-estética da Nova Esquerda, as relações 
dinheiro-mercadoria e dádiva não estão apenas em 
conflito entre si, mas também coexistem em simbiose. 
Por um lado, cada método de trabalho ameaça 
suplantar o outro. A economia da dádiva de alta 
tecnologia anuncia o fim da propriedade privada em 
áreas de "vanguarda" da economia. Os capitalistas 
digitais querem privatizar os programas compartilhados 
e encerrar os espaços sociais construídos através do 
esforço voluntário. O 'potlatch' e a mercadoria 
permanecem irreconciliáveis." (BARBROOK, 1998) 
 
Em entrevista sobre a republicação do artigo em 2005, Barbrook revisa essa oposição, 
reconhecendo que, ao longo dos anos que se passaram, houve uma mudança nesse ambiente 
de trocas. Naquele texto, o autor registra que o movimento já é de simbiose entre esses atores 
antes ditos irreconciliáveis: "capitalistas se beneficiam de um avanço e perdem em outro. Os 
usuários obtêm gratuitamente o que eles costumavam pagar e pagam pelo que costumavam 
obter gratuitamente. Em 2005, a economia de commodities pontocom e a economia da dádiva 
de alta tecnologia são _ ao mesmo tempo _ oposição e simbiose uma com a outra", 
(BARBROOK, 2005). 
Em “Futuros Imaginários” (2007), o autor lembra que a grande rede já veio ao mundo 
capitalista com um DNA coletivista de conhecimento compartilhado. E quando a supervia da 
informação fosse real, os ativos intelectuais digitais produzidos a partir de suportes físicos 
(como livros, jornais, música, filmes) seriam comercializados exatamente como a cadeia de 
valor já existente, só que agora essa distribuição se daria através das ondas do ar.  
“A humanidade necessitava da orientação da elite 
cibernética para alcançar a terra prometida. No 
momento em que todos tivessem acesso à internet, a 
democracia participativa e a criatividade cooperativa 
seriam a ordem do dia. Entretanto, até que esse feliz 
momento chegasse, as antigas hierarquias fordistas não 
perderiam sua eficácia. Como representantes do futuro 
imaginário no presente, a classe do conhecimento 
possuía a tarefa de governar o resto da população 
durante esse período de transição para a sociedade da 
informação.” (BARBROOK, “Futuros Imaginários”, 
pág: 362). 
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No entanto, a realidade mostrou-se bem diferente das profecias imaginadas. Como 
vimos nos dados apresentados na introdução, já no fim dos anos 2000 a internet era 
onipresente, mas não foi capaz de derrubar as barreiras de nação, classe e cultura presentes na 
era industrial. A sociedade informacional e organizada em aldeia global não “marcou o 
nascimento de uma nova civilização humanista e igualitária (..) A revolução tecnológica não 
causou uma revolução social. Por algum motivo, a utopia teve que ser adiada”, 
(BARBROOK, pg. 376 - 377).  
Outro trabalho relevante que trata desse ambiente e da utopia digital que identifiquei 
como pano de fundo para o surgimento de novos projetos de jornalismo é o do jornalista e 
pesquisador da comunicação e professor na Universidade de Stanford, Califórnia, Fred 
Turner, que, quase dez anos depois do artigo de Barbrook e Cameron, publica o livro "From 
Counterculture to Cyberculture: Stewart Brand, the Whole Earth Network, and the Rise of 
Digital Utopianism". O livro retoma os temas tratados por Barbrook, refazendo um percurso 
histórico aprofundado para explicar como a contracultura dos anos 1960 formatou a 
cibercultura dos anos 1990 e como o movimento hippie e a Nova Esquerda levaram a um 
determinismo tecnológico muito mais próximo do neoliberalismo que viria a emergir. 
Turner mostra que dentro do movimento de contracultura havia não só a Nova 
Esquerda, mas existia também o Novo Comunalismo. Ambos compartilhavam do mesmo 
temor da guerra e da aversão ao fascismo, discutiam e questionavam a disciplina e as 
estruturas de poder. Mas, enquanto os que formavam a Nova Esquerda eram engajados 
politicamente e defendiam a liberdade de expressão, os comunalistas viam a política como a 
causa dos problemas da sociedade e se "identificavam com as práticas colaborativas e 
celebravam tanto a tecnologia como a retórica cibernética das pesquisas acadêmico-militares-
industriais do mainstream" (TURNER, 2006). Para eles, a chave para as mudanças sociais não 
era a política e sim, o pensamento individual.  
É essa utopia digital dos comunalistas que prospera e avança pelo Vale do Silício e 
depois se espalha com a globalização dos anos 1990: a expectativa de que as novas 
tecnologias e a Internet possam ser aplicadas de forma uniforme e global, proporcionando, 
necessariamente, evolução e democratização das sociedades, que passariam a viver em um 
sistema de autogovernança. Turner também cunha de “geração digital” esse grupo que 
convive com "visões utópicas" relacionadas às TICs, e que segundo ele iria se reunir, como a 
própria Internet, em redes de colaboração entre pares independentes no futuro” (2006). 
No livro que publica em 2013, "The Democratic Surround", o pesquisador remonta ao 
período imediatamente anterior, de 1930 a 1960, e desenha o cenário de surgimento da mídia 
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de massa para combater as tentativas de restrição da diversidade cultural e na formação de um 
ambiente democrático. Essa reconstrução é importante porque Turner mostra como alguns dos 
artistas e intelectuais mais conhecidos dos anos 1940 desenvolvem ali novas mídias e 
processos de colaboração e cocriação que, não só contrastavam diretamente com as 
propagandas e divulgações dos movimentos fascistas da época, mas que também foram 
influência para a utopia democrática dos meios de comunicação digital e da tecnologia 
décadas depois. 
"Assim como McLuhan havia definido, as mídias eram 
extensões do homem e aqueles artistas de vanguarda de 
Nova York e São Francisco estavam construindo 
protótipos do mundo que ele descreveu: novos 
ambientes multimídia em que se realizariam quase que 
ritos tribais, para introduzir um estado de interconexão 
em êxtase. (...) Era abrir-se para um novo modo de ser: 
pessoal, autêntico, coletivo e igualitário". (TURNER, 
2013) 
 
2.1 O trabalho gratuito e a precarização empreendedora no ambiente digital   
A problematização do trabalho nesta nova sociedade de conexão digital intensiva 
também subsidia as análises dos achados que encontrei em campo e, por isso, alguns 
conceitos precisam ser apresentados aqui. O primeiro deles é o de trabalho gratuito, 
desenvolvido por Tiziana Terranova em seu artigo "Free Labor: Producing Culture for the 
Digital Economy" de 2000 e publicado na ressaca do estouro da bolha das empresas 
pontocom26. Nele, a autora aponta como o trabalho gratuito se tornou produto e combustível 
da economia digital e como assume esse lugar a partir da passagem do trabalho do espaço da 
fábrica para a sociedade conectada na intensificação e mutação do capitalismo e sua lógica 
cultural.  
Em 1990, em seu "Post-scriptum Sobre as Sociedades de Controle", Gilles Deleuze 
tratava dessa mutação do capitalismo, que, segundo ele, havia deixado de lado a produção e 
passado a um ambiente onde a posse se dá pelas ações no mercado rentista:  
"Não é uma evolução tecnológica sem ser, mais 
profundamente, uma mutação do capitalismo. É uma 
mutação já bem conhecida que pode ser resumida 
assim: o capitalismo do século XIX é de concentração, 
para a produção, e de propriedade. Por conseguinte, 
                                               
26 Crise no mercado financeiro que aconteceu em 2000 com uma forte desvalorização das ações de empresas de tecnologia 
que não atingiram níveis de lucratividade esperados por seus investidores.   
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erige a fábrica como meio de confinamento, o 
capitalista sendo o proprietário dos meios de produção, 
mas também eventualmente proprietário de outros 
espaços concebidos por analogia (a casa familiar do 
operário, a escola). Quanto ao mercado, é conquistado 
ora por especialização, ora por colonização, ora por 
redução dos custos de produção. Mas atualmente o 
capitalismo não é mais dirigido para a produção, 
relegada com frequência à periferia do Terceiro Mundo, 
mesmo sob as formas complexas do têxtil, da metalurgia 
ou do petróleo. É um capitalismo de sobre-produção. 
(...) O que ele quer vender são serviços, e o que quer 
comprar são ações." 
 
Na avaliação de Terranova, esse modelo aberto de produção e distribuição na 
economia digital é na verdade um novo campo de experimentação de organização do 
capitalismo para encontrar outros caminhos para regular e (re)modular a extração de valor 
dessa forma de trabalho gratuito. Essa mutação do capitalismo acontece com uma aceleração 
sem fim do sistema, com a exacerbação da efemeridade e da necessidade de consumo cultural, 
o surgimento de novas mercadorias e do trabalho virtual intensivo, potencializado ainda mais 
pela internet e as novas TICs, como os smartphones e outras próteses tecnológicas que 
propiciam esse ambiente de super conectividade e ubiquidade.  
  Este ambiente conectado, segundo a autora, reforça a liberdade e a construção 
coletiva desse trabalho imaterial, em especial, pelos indivíduos que produzem informação 
(jornalistas, pesquisadores, professores e tecnólogos), mas também por aqueles que prestam 
serviços relacionados ao atender e cuidar (atendentes, psicólogos, assistentes sociais). 
Acionados e ativados por dispositivos de conexão (computadores, celulares) vivem esse 
trabalho imaterial dia e noite, 24h. Não mais distinguem os espaços de trabalho, lazer e 
descanso. A rede é também o espaço onde tudo isso continua acontecendo, sem interrupção. 
Terranova pondera, no entanto, que a observação, análise e compreensão dessa 
sociedade conectada e as novas relações de trabalho ali produzidas são um pouco mais 
complexas. Lembra que, assim como a internet e sua relação com o capital de risco global tem 
apoiado essas tendências a uma maior flexibilidade e exploração da mão-de-obra, à 
reestruturação contínua dos ambientes de trabalho e ao trabalho autônomo e a terceirização, 
esse trabalho gratuito também é "oferecido voluntariamente e aproveitado, desfrutado" e não 
necessariamente explorado em sua totalidade. A "inteligência coletiva" da internet promove o 
trabalho gratuito e imaterial, mas a autora faz questão de frisar que nem toda forma desse 
trabalho consegue ser capturado pela engenharia do capital.  
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Para dar sustentação a isso, Terranova sugere o resgate do conceito de trabalho 
imaterial explorado por autores como Maurizio Lazzarato e Antonio Negri (2001), em que a 
cooperação também surge como base dessa forma de produção e criação do trabalho imaterial 
neste rearranjo do pós-capitalismo, mas, em contraponto com o modo de produção industrial 
fordista, onde essa mesma produção colaborativa também possibilita ao trabalhador um outro 
nível de participação. Na perspectiva do trabalho imaterial explorada por esses autores, é a 
alma do trabalhador que passa a ser requisitada (LAZZARATO e NEGRI, 2001). E é a partir 
disso que também podem surgir alternativas de escape e resistência, segundo Terranova. 
Como passa a operar no nível da subjetividade, o trabalho gratuito e imaterial preservaria 
alguma autonomia e alguma subjetividade que conseguem permanecer alheias à capacidade 
de captura e exploração, na avaliação da autora.   
Essa linha de pensamento gera muitos questionamentos27, que não poderíamos deixar 
de ao menos citar, mesmo não sendo a proposta desta pesquisa fazer um mergulho nesse 
debate. Alguns autores, como o sociólogo Ricardo Antunes28, a refutam, lembrando que a 
lógica do capital financeiro supõe um trabalho corroído, sem direitos e sempre disponível ao 
capital, para ser usado e jogado fora. O autor lembra em vários trabalhos que o modelo 
toyotista passa a tratar o trabalhador não mais como assalariado e sim como um colaborador, 
em busca de aumentar seu comprometimento com os resultados da produção que em grande 
parte não serão compartilhados com ele.  
Argumenta que essa ideia de que há uma possibilidade de resgate é eurocentrada e não 
traduz situações como a dos operários em situações degradantes de trabalho nos países 
emergentes e periféricos. Em seu livro publicado com Ruy Braga, “Infoproletários: 
degradação do trabalho virtual”, em 2009, Antunes lembra que o contexto flexível do 
trabalho virtual também traz para a mesa a constante e subjetiva ameaça da situação de 
desemprego e da ausência até mesmo do trabalho autônomo, empurrando os trabalhadores 
para formas de precarização sob rótulos como “empreendedorismo”.  
Todo este novo contexto de ambiente pós-industrial e de conexão cada vez mais 
intensiva em rede demonstra que a economia não é mais uma esfera única, com regra e 
                                               
27 A questão da imaterialidade do trabalho, como já pontuei antes, não foi um ponto central dessa pesquisa. Mas fica 
evidente como, também no campo aqui pesquisado, o processo de informatização da indústria de comunicação alude a essa 
tentativa de mudar a forma de mensurar o trabalho de produção informacional. A visão mais apropriada, acredito, é que a 
aponta o quanto o cenário pós-industrial promove “uma imbricação crescente entre trabalho material, imaterial, produtivo, 
improdutivo etc., que torna a classe-que-vive-do trabalho complexa e heterogênea”, como definiu Ricardo Antunes (2005, 
2007). 
28 Entrevista com Ricardo Antunes para a revista do Serviço Social da Unesp-Franca: "Adeus ao trabalho? Vinte anos 
depois...". Disponível em http://www.scielo.br/pdf/sssoc/n124/0101-6628-sssoc-124-0773.pdf  
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dinâmica próprias (CASTELLS, 1999). As linhas que separavam o econômico, social e 
cultural, nesta nova sociedade digitalizada e de controle, tendem a ficar cada vez mais tênues, 
quase imperceptíveis. E o trabalho do profissional que lida diretamente com elementos 
culturais, como o jornalismo, é profunda e diretamente impactado por isso. 
Para complementar este breve percurso de reflexão sobre os efeitos das tecnologias e 
da cultura digital nas relações com o trabalho, acrescento os conceitos de precarização e 
precariado na visão do economista britânico Guy Standing, que também utilizarei para olhar e 
analisar as relações de trabalho nos arranjos e startups de jornalismo. Em seu livro 
"Precariado, a nova classe perigosa", de 2013, Standing apresenta como a globalização, o 
neoliberalismo e a tecnologia fertilizaram o ambiente para uma nova realidade do trabalho. 
Explica como essa maxivalorização da concorrência e a permissão para que os princípios do 
mercado de trabalho invadissem todos os aspectos da vida contribuíram para dar origem a 
uma nova classe social ainda em formação: o precariado.  
A partir da constatação de que as relações de classe do sistema de mercado global do 
século XXI já não "cabem nas classificações incorporadas em nossa cultura por vários 
séculos", o autor constrói a explicação de possíveis novas divisões de classe existentes: 
assalariados, profissionais, técnicos, empreendedores, autônomos.  
Standing também relaciona o novo funcionamento da sociedade e da produção com a 
nova forma de medir o tempo e de ocupar o espaço com a contribuição das novas tecnologias 
de informação e comunicação. Se, na sociedade industrial, abandonamos o tempo biológico e 
aprendemos a dividir e contar as horas em blocos, se ali o espaço do trabalho estava 
delimitado à fábrica; na atual sociedade conectada de controle, todo tempo pode ser de 
trabalho e de lazer, há trabalho por todo lado: o precariado está sempre de prontidão e insone 
olhando paras as telas iluminadas de seus celulares e computadores.  
Standing conclui o livro lembrando que a situação desse precariado atravessa e 
perpassa vários estados e relações de trabalho e não mais serve sua aplicação, feita pela 
primeira vez na década de 1980, unicamente para caracterizar os trabalhadores temporários ou 
com relações informais de trabalho. Hoje, mesmo os celetistas do trabalho formal e carteira 
assinada podem fazer parte da massa que sofre com a precarização. "Ser precarizado é ser 
sujeito a pressões e experiências que levam a uma existência precarizada, de viver no 
presente, sem uma identidade segura ou um senso de desenvolvimento alcançado por meio do 
trabalho e do estilo de vida" (STANDING, 2013). De certa forma, somos todos precariados, 
argumenta o autor. 
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Por último, é preciso também tratar da noção de empreendedorismo que ganha força 
neste ambiente de cultura digital e que é uma das correntes impulsionadoras dos jornalistas 
que têm criado novos projetos em carreiras solo. Para tanto, recorro novamente ao trabalho do 
pesquisador Osvaldo López-Ruiz, já apresentado na introdução desta dissertação. López Ruiz 
destaca em sua tese de doutoramento em Ciências Sociais na Universidade Estadual de 
Campinas, o fato de o empreendedorismo ser uma evolução social e histórica da sociedade 
capitalista e chama atenção para a apresentação desse novo sujeito e sua relação com o valor 
do trabalho para a acumulação e o consumo.  
 
“Trata-se de uma ética do trabalho empresarial (do 
trabalho entendido em termos de ‘empreendimento’) 
que o orienta e estimula para atuar como seu próprio 
chefe, para assumir plena responsabilidade pela 
direção de sua própria “empresa” (geralmente, sua 
carreira), para se pensar como “proprietário de si”, de 
suas capacidades, destrezas e talentos, para estar 
disposto a investir neles e empreender constantemente 
novos desafios. [...] Em resumo, estaria surgindo em 
finais da década de 1990 e tomando cada vez maior 
relevância na atualidade, uma nova corrente na 
administração, que poderíamos chamar de “capitalismo 
humano e empreendedorismo”, patrocinada, no caso, 
principalmente por economistas, analistas de mercado e 
consultores tanto nas áreas de gestão de recursos 
humanos quanto das finanças”. (LÓPEZ-RUIZ, 2004) 
 
No livro “Os executivos das transnacionais e o espírito do capitalismo: capital 
humano e empreendedorismo como valores sociais”, publicado em 2007, o mesmo autor faz 
um percurso teórico profundo para tratar do tema, trazendo conceitos e teorias de Max Weber, 
Werner Sombart, Joseph Schumpeter, William Whyte, Wright Mills, entre outros, para 
construir a genealogia desse conjunto de ideias que saem do ambiente empresa para a vida de 
executivos e acaba por impulsionar esse movimento de valorização do “capital humano”, 
termo, segundo o próprio López-Ruiz, reinventado na Universidade de Chicago, e evocado 
nas receitas neoliberais de sucesso para a construção desse homem-herói-empreendedor. O 
autor lembra que toda essa construção também se dá porque o ambiente rentista pós-industrial 
precisa de uma cultura de empreendedorismo que faça com que o sistema continue sua 
evolução.  
“Fato inquestionável é que hoje há no mundo uma 
grande (uma enorme) acumulação de capital dinheiro 
que, por regra básica do capitalismo, precisa fluir, 
precisa se reproduzir, e para isto precisa 
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permanentemente de novos empreendimentos, de novas 
oportunidades de realização de lucros. Diante da 
evidência de tamanha “materialização” desse ente 
abstrato, surge a “necessidade do mercado” – dos 
investidores (na forma de fundos de investimento, 
venture capital, angel investors, incubadora de fundos, 
etc.) –, de se antecipar e produzir “empreendedores 
inovadores” que no futuro serão boas oportunidades de 
investimento. Assim, valores como os de mudança, 
inovação e criatividade precisam ser constantemente 
estimulados, antes de mais nada, porque existe uma 
demanda concreta de expansão do capitalismo (do 
sistema econômico capitalista – o que, por outra parte, 
não deve surpreender ninguém, dado que essa demanda 
faz parte essencial de sua lógica de funcionamento 
interno)” (LÓPEZ-RUIZ, pg: 281). 
 
Outro ponto importante para esta pesquisa trazido pelo autor é a responsabilidade e 
riscos assumidos pelos profissionais empreendedores no sucesso ou fracasso de suas 
empreitadas. Como responsáveis por suas escolhas, também passam a ser responsáveis pelos 
resultados obtidos, quaisquer que sejam.  
“O que os autores aqui citados, como tantos outros que 
“inventam” mais uma vez o capital humano no auge da 
nova economia, na efervescência de uma nova 
sociedade (sociedade da informação), e no albor de 
uma nova era (era do conhecimento), tentam nos 
mostrar é a grande evolução ocorrida dentro do mundo 
das empresas (e das organizações em geral). Em poucos 
anos, o homem teria deixado de ser um custo para, por 
“uma epifania na mentalidade gerencial”, como afirma 
Davenport, se tornar um ativo. (...) Contudo, nesse novo 
cenário aqui descrito chama a atenção que, embora o 
empregado seja elevado da categoria de “ativo” para a 
de “sócio” da empresa ao se tornar um investidor do 
seu capital humano, ele, ao mesmo tempo, é 
responsabilizado pelos riscos do seu investimento.” 
(LÓPEZ-RUIZ, pg: 257-258) 
 
Michelle Roxo Oliveira e Rafael Grohmann, integrantes da pesquisa "As relações de 
comunicação e as condições de produção no trabalho de jornalistas em arranjos econômicos 
alternativos às corporações de mídia" realizada no no Centro de Pesquisa em Comunicação e 
Trabalho (CPCT) da Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo (USP)   
também estudam o movimento de empreendedorismo no jornalismo e trazem provocações 
interessantes em seu artigo “O jornalista empreendedor: uma reflexão inicial sobre 
jornalismo, flexibilização do trabalho e os sentidos do empreendedorismo no campo 
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profissional” de 2015. Nele mostram como o posicionamento desses profissionais com uma 
visão empreendedora do jornalismo é apresentado a partir de uma capacidade de adaptação, 
inovação e de ser criativo como uma nova forma de inserção no mercado de trabalho.  
Ressaltam inclusive a existência de uma gramática usada para reforçar essa nova 
identidade do profissional, assim como para reafirmar que as chances de trabalho passam a 
depender de “estratégias individualizadas, mobilizadas por sujeitos dispostos a aproveitar ou 
não as janelas de oportunidades e de desenhar o seu destino de maneira competitiva, 
inovadora e eficiente, orientados pela aquisição ininterrupta de conhecimentos e capacidades 
que possuem valor econômico” (OLIVEIRA e GROHMANN, 2015). Neste contexto, 
mostram como os termos criatividade, inovação, flexibilidade e empreendedorismo ganham 
centralidade para os enunciados de auto definição do trabalho para esse grupo de 
profissionais.  
A importância de trazer aqui essas reflexões se dá pelo fato desta investigação ter 
colhido, nas entrevistas com os jornalistas envolvidos ou liderando esses novos arranjos 
produtivos, enunciados semelhantes e recorrentes, falando tanto desse sentimento de 
responsabilidade pelo resultado desses empreendimentos, assim como reforçando a existência 
dessa gramática. No percurso etnográfico encontrei profissionais que simplesmente 
reconheciam sua incapacidade para tal movimento de empreender, por temer o fracasso. Entre 
os achados estão depoimentos de jornalistas que se organizaram em projetos com essa visão 
de possibilidade de reinvenção de si mesmo e de sua vida como uma empresa, assim como 
outros que passaram à posição de consultores para os colegas nesta passagem para 

















3. Capítulo 2  
Como: Os modos de funcionamento dos coletivos empreendedores no jornalismo 
Julho de 2017, Universidade Anhembi Morumbi, São Paulo. Foi neste ambiente que 
aconteceu por dois dias o congresso anual da Associação Brasileira de Jornalismo 
Investigativo (Abraji), entidade criada em setembro 2002 por pouco mais de 100 jornalistas 
com o objetivo de preservar a ética na prática da profissão e capacitar profissionais. É nesse 
encontro, que cresce a cada ano de realização, que surgem discussões sobre o presente e 
futuro da profissão, reunindo dos profissionais mais reconhecidos pelo mercado aos jovens 
estudantes. A associação é hoje a principal instituição a mobilizar a categoria, ocupando lugar 
que em outras gerações foi da Associação Brasileira de Imprensa (ABI) e de alguns sindicatos 
locais.  
Nesta última edição, quem entrava no pátio da universidade não tinha como não se 
impressionar com os três estandes de maior destaque, tamanho e audiência. Google, Facebook 
e Twitter, três dos onze patrocinadores do Congresso, disputavam entre si o público que 
circulava pelos painéis, workshops e palestras. Com apresentações rápidas de executivos 
sobre os benefícios de seus produtos e serviços para a produção e distribuição de conteúdo, os 
três gigantes da tecnologia apresentavam suas plataformas como ferramentas que podem 
ajudar o jornalismo a se reerguer e a se reinventar em novos modelos de negócios e no fazer 
jornalismo (fotos 1 a 5).  
“Nosso objetivo é ajudar as pessoas a se conectarem com conteúdos e fatos de seu 
interesse. Por isso, o projeto Facebook Jornalismo Brasil é uma iniciativa de aproximação 
com a indústria, para trazer a monetização com integridade”, afirmou no painel de abertura do 
evento o líder de parcerias em mídia do Facebook para a América Latina do Facebook, Luis 
Renato Olivalves, que participou do debate ao lado do editor-executivo da Folha de S. Paulo, 
Sérgio D’Ávila e do jornalista Carlos Eduardo Lins da Silva, ex-diretor adjunto da Folha de S. 
Paulo e doutor em Comunicação pela Universidade de São Paulo.  
Assim como nos painéis, estavam entre os quase mil participantes e 150 palestrantes 
do evento representantes dos veículos das mídias tradicionais locais e estrangeiras e 
jornalistas empreendedores de norte a sul do país, tanto de iniciativas já reconhecidas e 
consagradas a desconhecidas e recémcriadas, além de profissionais que hoje atuam como 
consultores e pesquisadores desse ecossistema que escolhi como objeto da minha pesquisa. O 
evento da Abraji se transformou, dessa forma, num epicentro do meu trabalho de campo, uma 
vez que possibilitou a observação das relações entre os diferentes atores estudados.    





Foto 1 - Executivo do Google palestrando no congresso da Abraji  
 
 
                             Foto 2 - Público assistindo palestra de executivo do Google. 
  




Foto 3 - Palestra de executivo do Twitter  no congresso da Abraji.  
 
 
Foto 4 - Estande do projeto Google News Lab: construção coletiva do futuro do jornalismo.  
  
 




            Foto 5 -  Logomarcas dos patrocinadores do congresso da Abraji 
 
Decidi descrever e trazer para a abertura do capítulo em que mergulho na análise do 
campo esses registros que tanto me impactaram durante o congresso da Abraji porque 
reconheci ali materializada e representada uma grande parte do ecossistema de jornalismo 
empreendedor que recortei como objeto da minha pesquisa, assim como sinais de como a 
ideologia da Califórnia está impregnada neste ambiente. Com exceção dos projetos de mídia 
ativismo, estavam ali uma boa parcela dos atores desse ecossistema que pesquisei: “Agência 
Pública”, “BRIO”, “Nexo Jornal”, “Jota”, “Ponte Jornalismo”, “Poder 360”, “Gênero e 
Número”, “Lupa”, “Aos Fatos”, “Volt Data Lab” e até ícones externos que são citados como 
fonte de inspiração para muitos, como “BuzzFeed” e “Vox”. Além disso, o tema do 
empreendedorismo no jornalismo e as técnicas de negócios amplamente usadas no mundo das 
startups, como o Design Thinking29, estiveram presentes em oficinas, painéis e palestras, a 
pedido da maioria dos participantes do congresso, que todo ano realiza uma enquete para 
definir os principais assuntos a serem abordados e o perfil dos palestrantes.  
Diante da reunião de todos esses atores, pude coletar mais evidências do imaginário 
ideológico baseado no paradigma informacional e otimista com as possibilidades trazidas 
pelas TICs (Tecnologias de Informação e Comunicação) e pela Internet e que funciona como 
pano de fundo desse sistema. Vi emergir tensões e reconheci filiações que já vinha traçando 
entre esses novos arranjos de produção jornalística, os veículos da mídia tradicional e as 
empresas de tecnologia. Assim, é partir deste cenário, que proponho o seguinte repertório 
neste capítulo: apresentarei como alguns projetos se definem, estruturam e como funcionam, 
os modos de financiamento mais comuns e que tipo de relações de trabalho se estabelecem, 
                                               
29 O conceito de Design Thinking surgiu ainda na década de 1970, na Universidade de Stanford na Califórnia (EUA), ao 
propor uma forma visual de encontrar soluções para determinados problemas. Ganhou popularidade entre as startups do Vale 
do Silício como se fosse uma receita a seguir para encontrar o nicho de negócio que trará resultados inovadores e retorno 
rápido para os investidores. 
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assim como também mostrarei a inserção da tecnologia nesses ambientes de produção 
jornalística e no dia a dia dos profissionais.   
 
3.1 Novas redações: heranças, semelhanças e reorganizações encontradas 
Em seu artigo “Blowing up the Newsroom Ethnography in an Age of Distributed 
Journalism”, publicado em 2011, o pesquisador do Tow-Knight Center for Entrepreneurial 
Journalism, Chris W. Anderson, trata da centralidade das redações como objeto das 
etnografias de jornalismo. Ao mesmo tempo em que critica esse caminho tomado por muitos 
pesquisadores e defende uma nova abordagem das pesquisas que considera a produção 
jornalística atual para além das fronteiras das tradicionais empresas de mídia, ele reconhece a 
importância que a redação teve por muito tempo e que de certa forma ainda mantém na 
estruturação desses fluxos de planejamento, produção e edição das notícias.  
“A redação não está extinta. Em muitos aspectos, ela é 
mais importante do que nunca, pois continua a ser, 
ainda hoje, um local central dentro do qual uma 
variedade de atores-redes fragmentados encontram-se 
unidos para a criação de uma atividade profissional” 
(ANDERSON, 2011, pg. 160, tradução do autor). 
   
 Com a experiência de quem trabalhou como jornalista por quase duas décadas, minha 
expectativa ao me preparar para investigar a estrutura dos novos empreendimentos de 
jornalismo partia quase sempre da imagem de uma redação. Não apenas em relação ao espaço 
físico, onde durante minha experiência profissional era o local onde ocorriam as trocas e se 
dava o fluxo formal de gestão da produção e distribuição da notícia, mas também em torno da 
estrutura hierárquica comumente existente nas empresas jornalísticas tradicionais. A redação 
não era para mim apenas o lugar, mas o organograma que regia o modo de funcionamento e 
as relações de poder naqueles ambientes. E foi imaginando que poderia observar por alguns 
dias a redação de alguns desses coletivos que iniciei minha pesquisa de campo.  
No entanto, como já relatei aqui anteriormente, esse percurso etnográfico foi alterado 
especialmente porque dois dos coletivos escolhidos inicialmente como objetos da pesquisa 
não dispõem de um espaço fixo para a produção jornalística. No caso dos “Jornalistas 
Livres”, nascido de uma reunião de um grupo de 30 jornalistas que pretendia fazer uma 
cobertura das manifestações pró impeachment que aconteciam em março de 2015, a redação 
“funciona” em uma casa na rua Conselheiro Ramalho, na Bela Vista, em São Paulo. Mas o 
espaço existe muito mais como um catalisador de ideias e das reuniões de pautas das noites de 
terça-feira do que propriamente o lugar onde a notícia é construída, editada e distribuída.  
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A produção da notícia nos coletivos ativistas acontece na rua. Assim, no “Jornalistas 
Livres” esse fluxo de produção conta com uma grande rede de voluntários e toda a gestão do 
que será publicado é feita virtualmente, em grupos criados no aplicativo de mensagens 
Telegram. É ali, em trocas de mensagens em grupos, que as pautas são propostas e definidas, 
onde são discutidas e de onde saem as decisões para a publicação.  Em seu manifesto de 
criação30, o coletivo reforça essa horizontalidade da estrutura, explicitando sua posição 
contrária e de contraponto às organizações hierárquicas existentes na mídia tradicional, como 
podemos ver no trecho reproduzido a seguir:  
“#JornalistasLivres não agimos orientad@s por patrão, 
chefe, editor, marqueteiro ou censor. Somos noss@s própri@s 
patrões/patroas, somos noss@s própri@s empregad@s. 
Almejamos viver em liberdade e vivemos na busca incessante 
por liberdade. 
#JornalistasLivres abominamos a hierarquia, o 
autoritarismo, o patrimonialismo, o patriarcalismo. 
#JornalistasLivres prezamos a descentralização em 
uma sociedade horizontal, igualitária, fraternal.” 
  
No entanto, em conversas com integrantes do coletivo colhi relatos que mostram que, 
mesmo com essa horizontalidade, ainda há funções específicas definidas dentro do grupo, não 
só para garantir a organização da produção, mas também para assegurar o cumprimento da 
linha editorial. A própria jornalista Laura Capriglione, a quem entrevistei na reunião de 
criação do núcleo do Jornalistas Livres de Campinas, em junho de 2016, explicou que há um 
planejamento para as grandes coberturas, com definição de quem fica na “base” para a edição 
dos conteúdos e publicações nas redes, assim como para verificar que informações devem ser 
checadas para garantir “o bom jornalismo”. “Não podemos abrir mão de trabalhar com a 
seriedade do bom jornalismo para garantir nossa credibilidade e fazer com que nossa rede de 
leitores se expanda cada vez mais”, afirmou Laura. 
Naquela mesma reunião, pude presenciar as tensões existentes e produzidas pela 
horizontalidade na estrutura do “Jornalistas Livres”: uma jornalista de Campinas que 
produzia conteúdo para o coletivo há algum tempo questionou Laura pelo fato de uma foto 
enviada por ela durante a Marcha das Lésbicas ter sido retirada do ar. Laura explicou que a 
foto feria a responsabilidade editorial do coletivo e, por isso, a decisão foi apagar aquela 
publicação. 
                                               
30 Disponível em https://jornalistaslivres.org/quem-somos/ (acessado em 04/03/2017). 
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Este breve episódio evidencia que mesmo em busca de uma “organização 
horizontalizada e colaborativa” o coletivo carrega ainda algum legado dos modelos 
hierárquicos e funções das redações tradicionais (repórteres, checadores, editores) que geram 
tensões. Numa redação de veículo tradicional em geral é o editor quem define o conteúdo que 
será publicado, sem muito espaço para negociação e, em algumas vezes, sem explicação dos 
motivos que levaram àquela decisão para o repórter que colheu determinada informação e a 
escreveu. Percebi na coleta de dados para a pesquisa que essas formatações são de alguma 
forma seguidas nestas novas redações, mesmo que numa adaptação e releitura de papéis e 
funções. 
Ao longo desta investigação também constatei que neste novo ecossistema do 
jornalismo a redação de muitos dos projetos, especialmente os que contam com trabalho 
voluntário dos jornalistas e/ou não têm uma fonte consistente de receita financeira, está 
muitas das vezes fragmentada, desorganizada e espalhada nos ambientes residenciais e 
profissionais de seus integrantes ou mesmo em locais públicos, e conta bastante com esse 
fluxo virtual de produção de notícias. Em um paralelo com o ambiente das startups, a 
produção de boa parte desses novos veículos de jornalismo também se desloca do formato de 
redação e se dá em parte com uma participação muitas das vezes atomizada de seus 
integrantes em ambientes com acesso à Internet por meio de Wi-Fi gratuito e a partir do 
compartilhamento de documentos hospedados em servidores na “nuvem”. Kucinski (2012) 
credita o surgimento dessas redações virtuais ao crescimento da terceirização ou “free-
lancismo” nas relações de trabalho, onde “o processo coletivo de criação do conhecimento 
jornalístico deu lugar à terceirização da produção e à compartimentação dos saberes”. 
No caso do podcast semanal “Mamilos” (http://www.b9.com.br/podcasts/mamilos/), a 
estrutura usada para produção, edição e hospedagem dos programas, é a do escritório do 
portal B9 (http://www.b9.com.br/), onde trabalha o marido de uma das integrantes, segundo 
relatou para essa pesquisa a editora Cris Bartis. A jornalista Nathalia Ziemkiewicz, que 
publica o blog “Pimentaria” (http://napimentaria.com.br/o-pimentaria), além de escrever 
colunas em portais e de realizar eventos sobre sexualidade, contou que produz boa parte do 
conteúdo para seus produtos de notícia em sua casa.  
Tai Nalon, do projeto de checagem de notícias “Aos Fatos” (https://aosfatos.org/) 
relatou em palestra no Congresso da Abraji algumas situações em que precisou editar e 
publicar conteúdo em deslocamentos no trânsito de São Paulo. Com bases no Rio e em São 
Paulo, Breno Costa, editor e idealizador do projeto BRIO, deu entrevista para esta pesquisa 
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por hangout (ferramenta de vídeo conferência do Google) de sua casa no sul do país onde o 
funcionava o empreendimento naquele momento, em junho de 2016.   
Durante o próprio congresso da Abraji pude presenciar os jornalistas da “Ponte”, 
coletivo criado em 2014 e que produz informações sobre Segurança Pública, Justiça e Direitos 
Humanos, em uma reunião debatendo sobre pessoas que seriam ouvidas como fontes de 
informação para determinado tema e como seria editado um vídeo para uma reportagem que 
estava sendo apurada e produzida. Um dos responsáveis pelo projeto, Fausto Salvadori, 
contou em palestra no evento “Maratona Piauí, iniciativas do jornalismo independente e 
inovador”, realizado em maio de 2017, que os oito profissionais que fazem parte do grupo 
também se organizam de forma horizontal, sem hierarquias e sem rotinas que caracterizam “o 
dia a dia da redação”. “Temos uma redação sem chefe. Todo mundo sempre teve conflito com 
seus chefes. Hoje temos muitas discussões e conflitos entre nós mesmos, mas é assim que 
tentamos chegar a um consenso”, explicou em apresentação do projeto no evento. Para 
organizar as pautas e definir um planejamento mínimo, a equipe da “Ponte” faz uma reunião 
presencial semanal e o restante das decisões são tomadas por todos os integrantes do projeto 
em um grupo criado no aplicativo de mensagens WhatsApp. Já a produção dos conteúdos 
acontece onde é possível. “Já fiquei editando matéria em uma padaria, no meu celular, porque 
não tinha ninguém disponível para fazer”, exemplificou Salvadori.  
O jornalista reconhece que essa falta de estrutura e a abertura interna no grupo para a 
discussão da edição às vezes deixa o ritmo de produção e publicação de notícias mais lentos. 
“Sim, é fato que algumas pautas demoram mais a sair, o ritmo pode ficar mais devagar. Mas 
isso é bom. A horizontalidade dá coesão e fortalece o grupo”, afirmou.    
O “Jota”, projeto que se auto define como uma startup de jornalismo e produz 
“notícias exclusivas, análises e informações de bastidores com valor para quem vive do 
Direito”, conta com uma “redação” fixa, mas não deixa de ser também exemplo de 
horizontalidade na produção e de uma gestão mais colaborativa. A jornalista Laura Diniz, 
uma das sócias do projeto desde seu início, contou em apresentação no evento “Maratona 
Piauí, iniciativas do jornalismo independente e inovador”, em maio de 2017, que o 
planejamento da produção é todo feito pela ferramenta de colaboração online Slack31 para 
garantir transparência dos dados de audiência e até de resultados financeiros para todos os 30 
profissionais que trabalham no site. “Nas redações de onde a maioria de nós saímos, vivíamos 
                                               
31 O uso da ferramenta de gestão de projetos Slack é sinal da aproximação desses projetos com o ambiente de startups. A 
ferramenta é usada por mais de 6 milhões de pessoas que trabalham em startups em todo o mundo, segundo dados 
disponíveis em https://www.forbes.com/sites/alexkonrad/2017/09/12/slack-passes-6-million-daily-users-and-opens-up-
channels-to-multi-company-use/ (acessado em 03/01/2018) 
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apartados das decisões do negócio. Decidimos então que iríamos trabalhar sempre com 
transparência, com todos nossos dados abertos e disponíveis, em uma estratégia para envolver 
a equipe. Isso traz comprometimento e parceria de todos. Somos uma startup e esse 
envolvimento de todos é fundamental para o negócio”, afirmou Laura, também durante 
apresentação do projeto na “Maratona Piauí, iniciativas do jornalismo independente e 
inovador”, realizado em maio de 2017.  
  Neste percurso etnográfico pelo ecossistema de startups e arranjos alternativos de 
produção jornalística também me deparei com ambientes de projetos constituídos mais à 
imagem e semelhança das redações tradicionais e mais distantes dos espaços colaborativos 
sugeridos pela ideologia californiana. Um bom exemplo é a redação do “Nexo Jornal”. 
Localizada na Rua Araújo, no bairro da República, centro onde São Paulo nasceu e a pouco 
mais de um quilômetro do célebre edifício na Avenida Barão de Limeira que abriga a sede da 
“Folha de S. Paulo”, é, das iniciativas que investiguei, a que mais se aproxima da estrutura 
tradicional dos veículos de imprensa. Ainda que sua diretora geral, Paula Miraglia, refute essa 
similitude ou concorrência. “Temos os grandes jornais como inspiração, mas somos muito 
diferentes deles. Somos um jornal de explicação, de complementação dos veículos 
tradicionais. Não temos a pretensão de ocupar esse mesmo espaço e nem de concorrer com 
eles”, assegura.  
No espaço que ocupa de um andar inteiro no prédio antigo e onde é fácil perceber que 
houve reforma e modernização por se distinguir bastante do estilo original do prédio, o “Nexo 
Jornal” abriga 30 profissionais, entre jornalistas, engenheiros de computação, analistas de 
negócios e cientistas de dados. Uma composição que de fato em nada lembra a formatação 
das redações tradicionais. Mas o ambiente tem salas de reuniões envidraçadas e até um 
“aquário32” onde ficam as mesas de trabalho de Paula e da diretora de estratégia e negócios do 
jornal, Renata Rizzi, sua sócia no empreendimento. Assim como nas tradicionais redações de 
jornais e escritórios de grandes corporações, o espaço tem estantes com livros, objetos de arte 
e até um cabideiro para paletós.  
A visita ao “Nexo” me surpreendeu na minha busca pela “redação” também pelo 
silêncio que encontrei, apesar de ter chegado em uma quinta-feira por volta de 11h30 e de 
naquele dia ter sido constatada a morte cerebral da ex-primeira dama Marisa Letícia. 
Acostumada às ruidosas redações em que trabalhei, minha expectativa foi, ao ouvir a notícia 
no rádio um pouco antes de chegar à redação, imaginar que a entrevista poderia inclusive ser 
                                               
32 Termo usado por jornalistas para designar a sala dos diretores das redações tradicionais. 
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adiada e não acontecer. No entanto, ao chegar a redação me deparei com pessoas 
concentradas nas telas de seus computadores, fones no ouvido e não vi televisores ligados em 
canais de notícias, como estava acostumada a ver nas redações. A maior movimentação se 
dava ao redor de um computador com uma tela maior onde, pelo que pude observar, era 
produzido um infográfico sobre o projeto de reforma da previdência pública brasileira. Ao 
iniciarmos a entrevista com alguns minutos de atraso, Paula se desculpou comentando que a 
rotina do dia estava confusa em especial pela preparação dos conteúdos para publicação no 
final de semana.       
A diretora do “Nexo” reconheceu que logo no início o fluxo de produção trazia ainda 
elementos das redações tradicionais e até mimetizava rotinas e cargos em seu organograma, 
legado trazido por parte dos profissionais que vinham desses ambientes. “Chegamos a 
desenhar esquemas de plantões de fim de semana, fazer reuniões de pauta diárias, mas aos 
poucos fomos jogando fora essas heranças e descobrindo quais deveriam ser nossas rotinas 
para o desenvolvimento do nosso produto, que é muito diferente dos veículos tradicionais de 
notícias”, contou na entrevista para essa pesquisa.  
Coletivo brasileiro de maior reconhecimento entre os projetos de jornalismo 
empreendedor surgidos nos últimos dez anos, a “Agência Pública” trabalha em uma estrutura 
híbrida: tem um pouco do trabalho colaborativo, remoto e “em nuvem”, mas também carrega 
em sua produção rotinas do DNA das redações de veículos tradicionais. Criada em maio de 
2011, a redação da “Pública” fica em uma das casas na mesma vila do Parque Savóia, na 
Barra Funda, São Paulo, onde funcionou a emblemática Casa da Cultura Digital.  
Ali, exatamente na mesma época em que a “Pública” foi constituída, vários projetos e 
coletivos digitais também se instalaram em busca de “motivações, aspirações, possibilidade 
de colaboração conjuntas e inquietações similares a partir do ambiente digital”, como mostra 
a pesquisadora Sarah Schmidt, em sua dissertação de mestrado “Casa da Cultura Digital: 
reflexões e ideias que circulam entre trabalho, cultura e ideologia”, (2015). A herança da 
Casa da Cultura Digital levou à criação de vários outros coletivos digitais pelo país 
especialmente em busca de outras formas de trabalho no ambiente digital.  
Um pouco como parte desse legado, a “Pública” tem uma estrutura mais colaborativa 
e horizontalizada, ainda que com um organograma mais explícito em relação a hierarquias 
relacionadas ao fluxo de produção. As pautas produzidas pela equipe de 15 profissionais 
espalhados entre São Paulo, Rio e Belo Horizonte são aprovadas pelos quatro editores e pela 
diretora de redação, Marina Amaral, e há um processo de checagem estruturado antes da 
publicação. De acordo com o tema abordado nas reportagens, o conteúdo pode até ser 
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submetido ao grupo de advogados que trabalham para a “Pública”, que analisam os riscos 
jurídicos que aquela reportagem pode representar e orientam os jornalistas a seguir por 
caminhos que possam minimizá-los.   
Em minha pesquisa de campo pude conhecer fisicamente a redação da “Pública” e o 
espaço da Casa Pública, no Rio de Janeiro, este último um lugar onde, além de serem 
realizadas palestras sobre temas alinhados aos assuntos da cobertura realizada pela Agência, 
são alocados projetos incubados pelo coletivo, como a revista “Gênero e Número”, ou que 
alugam simplesmente o espaço para seus jornalistas trabalharem, como o site “Colabora”, e o 
programa “Residências Públicas”, que recebe jornalistas internacionais interessados em 
investigar questões de direitos humanos no Brasil. Em ambos ambientes, identifiquei um 
clima mais próximo do de uma redação tradicional de veículo de comunicação, com certa 
tensão e vibração um tanto caótica. Em São Paulo, durante as duas horas em que estive na 
casa do Parque Savóia, pude presenciar o grupo de cinco profissionais que dividiam o espaço 
interagindo sobre uma pauta e um vídeo que estava sendo editado. Muito semelhante ao 
ambiente que reconheço como o de uma redação jornalística tradicional.  
O jornalista Sérgio Ludtke, que foi editor de sites de notícias de jornais dos grupos 
RBS e Estado de S. Paulo e hoje atua como consultor em mídias digitais, tem percepção 
parecida em relação a essas redações dos projetos empreendedores de jornalismo. Ludtke 
realizou um dos primeiros mapeamentos dos projetos de jornalismo empreendedor no Brasil 
através de sua empresa Interatores e participou do grupo de pesquisadores da SembraMedia 
que fez o levantamento das 100 principais iniciativas empreendedoras na América Latina em 
2017, entrevistando 25 projetos no Brasil.  
“O ambiente de produção de notícias nesses novos ambientes é realmente muito 
diferente. Percebo algumas perdas na formação do profissional. O ambiente de redação que 
tínhamos nas grandes e tradicionais empresas de mídia de alguma forma preparava o 
jornalista, provocava uma troca que esse trabalho remoto não tem. A redação tradicional tem 
a memória, o relato, e isso me parece que faz diferença no produto final. Mas também pode 
ser saudosismo nosso, que fomos profissionais forjados nesses ambientes”, reconheceu em 
entrevista concedida para essa pesquisa em fevereiro de 2017. 
Esses achados da pesquisa de campo mostram como diante do movimento de 
passagem do jornalismo para um ambiente pós-industrial de produção descentralizada de 
notícias (ANDERSON, BELL, SHIRKY, 2011) a partir das tecnologias digitais, os jornalistas 
precisam e passam a se reorganizar em novos espaços, em novas “redações”. Num mosaico de 
espaços, recursos, encaixes e relações com as tecnologias de informação e comunicação, que 
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precisam ser reconhecidas e estudadas, com a relevância que elas têm conquistado no 
ecossistema de jornalismo, como postulam Mark Deuze e Tamara Witschge no artigo “Além 
do Jornalismo”, publicado em 2017.  
“Precisamos encontrar maneiras de abordar o 
jornalismo em sua construção através das práticas 
cotidianas e da variedade de (auto)compreensões do 
jornalismo que cercam a profissão. Essas práticas e 
essa construção discursiva gradualmente ganham 
espaço fora e para além do contexto industrial 
ordenadamente delimitado da redação e já é hora de 
começarmos a prestar a atenção, tanto empírica quanto 
teoricamente, que esse tema merece” (DEUZE e 
WITSCHGE, 2017).  
 
3.2 Fontes de financiamento: quem sustenta os novos empreendimentos de jornalismo?  
 “Quando você achar um modelo de negócio que funciona, fique com ele, mas 
continue de olho nos outros, porque o ambiente sempre muda muito rápido”, afirmou em 
palestra no Congresso da Abraji, Sérgio Spagnuolo, fundador e editor da agência de 
jornalismo de dados Volt Data Lab (https://www.voltdata.info/). 
Encontrar uma fonte de financiamento ou um modelo de negócio ainda é a principal 
dificuldade enfrentada pelos projetos de jornalismo empreendedor no Brasil. Nas entrevistas 
que realizei e nos depoimentos que colhi para esta pesquisa pude perceber o quanto esse é o 
tema que mais preocupa os empreendedores do jornalismo. Ao contrário das startups de 
jornalismo americanas e até europeias, que contam com números razoáveis de doadores 
individuais, recursos de fundações e de editais e investimentos inclusive oriundos dos 
veículos tradicionais de mídia _ na Alemanha o grupo Axel Springer é investidor em um 
fundo de capital de risco em startups de jornalismo33_ por aqui esses recursos ainda são 
escassos. 
Levantamento sobre o empreendedorismo da mídia digital na América Latina 
realizado pela SembraMedia34 e divulgado em julho de 2017 mostra que 58% destes novos 
projetos foram iniciados com menos de US$ 10 mil de investimento e que apenas 16% 
faturaram mais de US$ 200 mil em receita publicitária em 2016. Além disso, mapeamento da 
empresa Interatores realizado no Brasil e publicado em 2016 mostrava que nem todas as 
fontes de receitas pretendidas pelos projetos ao serem criados estavam sendo atingidas 
naquele momento. Apoios institucionais, e-commerce, participação em editais e mesmo 
                                               
33 Disponível em http://innovation.media/newswheel/axel-springers-digital-strategy (acessado em 11/08/2017) 
34 Disponível em http://data.sembramedia.org/?lang=pt-br (acessado em 12/08/2017) 
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realização de eventos eram linhas com baixa incidência nos resultados dos empreendimentos 
analisados, como mostra o gráfico a seguir:  
 
Gráfico 3 - Principais fontes de recursos declaradas pelos projetos de jornalismo. 
 
            Fonte: Interatores - junho 2016 
 
No caso da publicidade, por exemplo, 62% dos projetos estavam conseguindo 
financiar suas operações por meio de anúncios. A venda de conteúdo e assinaturas era outro 
item de financiamento não alcançado, assim como as campanhas de crowdfunding, 
consultorias e eventos, principais linhas de receita esperadas e citadas por quase todos os 
jornalistas empreendedores com quem conversei durante a pesquisa de campo.  
O jornalista Sérgio Ludtke, que participou do levantamento de dados em ambos 
estudos, aponta a falta de planejamento e de profissionais para focar na geração de receitas 
como as principais causas para esse mau desempenho nas finanças dos projetos. Na maioria 
das vezes, a captação fica a cargo do próprio profissional idealizador e realizador da iniciativa 
projeto e, com isso, em vez de ganhar prioridade, a arrecadação de recursos acaba não 
acontecendo como deveria, conta ele. Ludtke também identificou uma dificuldade na visão de 
diversificação das receitas pelos líderes dos projetos. “Muitas vezes, os idealizadores 
acreditam que basta ter crowdfunding ou publicidade ou eventos porque têm poucos recursos 
humanos para tocar todas as frentes ao mesmo tempo. Traçaram uma rota e ficam insistindo 
nela, sem ver outras possibilidades. Mas no ambiente digital a soma de receitas é o que pode 
dar sobrevida aos projetos”, afirmou o jornalista. 
                                                                                                                                            
 
62 
A fotógrafa Tina Leme Scott trabalhou como captadora de recursos da Agência 
Pública por dois anos até o início de 2017, quando decidiu sair da função e voltar a tocar seus 
projetos sociais de fotografia. A “Agência Pública” é um dos coletivos de jornalismo 
brasileiro que mais conta com fontes de receitas diversificadas: recebe recursos da Fundação 
Ford, do instituto Betty e Jacob Laffer, da Open Society Foundations, da Aliança pelo Clima 
e Uso da Terra e da Oak Foundation, como pode ser visto em seu site. Além disso, promove 
campanhas de financiamento coletivo para o projeto “Reportagens Públicas”, com pautas 
específicas definidas pelos leitores colaboradores das campanhas de recursos que dão origem 
a grandes reportagens especiais. Na primeira campanha realizada 2013 foram arrecadados R$ 
60 mil. Em 2015, a “Pública” conseguiu levantar mais R$ 70 mil para a produção dessas 
histórias que muitas vezes demandam meses de apuração de dados e fatos.  
Em entrevista para essa pesquisa, Tina relatou que o cenário para arrecadação de 
recursos para projetos de mídia no Brasil é bastante árido e lembra que o caso da “Pública”, 
além de ser caracterizado pela anterioridade neste cenário (a Agência foi fundada em 2011), é 
especial e não pode ser referência para outros projetos. “O trabalho das duas fundadoras, 
Marina Amaral e Natália Viana, ligado a temas de direitos humanos e questões da Amazônia, 
já era bastante conhecido por ONGs internacionais. Isso abriu muitas possibilidades de 
participação em editais estrangeiros para a Pública. Mas não significa que o mesmo caminho 
poderá ser percorrido por outros projetos”.  
A jornalista acrescentou que, na sua avaliação, a ideia de mídia independente no Brasil 
ainda está muito relacionada a um posicionamento político de esquerda, o que de certa forma 
afasta as famílias ricas brasileiras potenciais apoiadoras e patrocinadoras dessas 
possibilidades de investimento. “Se você fala de mídia livre, independente, esses investidores 
pensam logo em jornalismo ativista, em movimentos da esquerda, e se afastam. Ainda é 
preciso que a cultura de investimentos para garantir a democracia seja perpetuada entre esses 
investidores brasileiros, como acontece nos Estados Unidos e na Europa”, declarou.  
Entre os projetos que pesquisei ao longo dos dois anos da pesquisa, registrei uma 
grande diversidade de situações, mudança de planos e até de atores envolvidos nas iniciativas 
de busca por financiamento. Há desde os que receberam aporte inicial de sócios ou mesmo de 
“investidores anjo35”, outro elemento importado do mundo das startups tecnológicas, como os 
que declaram sobreviver de campanhas de financiamento coletivo de seus leitores, processo 
                                               
35 Investidor anjo é um termo bastante usado no ambiente das startups de tecnologia para identificar investidores pessoa 
física que alocam parte do seu patrimônio para investir em novas empresas recém criadas de tecnologia. 
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conhecido como crowdfunding ou de publicidade e modelos de assinaturas, fontes de receitas 
típicas dos veículos tradicionais de mídia.  
No caso do “Nexo Jornal”, por exemplo, os sócios não divulgam o montante investido 
na criação do projeto e garantem que foram aplicados apenas recursos próprios. E também 
não se vêem nem se definem como uma startup. “A startups têm um propósito de inovação e 
experimentação. São negócios pequenos em busca de investidores lá na frente. Não temos 
esse objetivo, somos independentes. Somos maiores que uma startup”, afirmou a diretora 
Paula Miraglia em entrevista para esta pesquisa.  
O modelo de financiamento do projeto é baseado em uma carteira de assinantes que 
pagam para ter acesso ao conteúdo. O “Nexo” ainda não atingiu o ponto de equilíbrio, mas 
Paula garantiu na entrevista em fevereiro de 2017 que o projeto está indo bem e “deve passar 
a se sustentar em breve”. O “Nexo Jornal” foi pensado para não ter publicidade. Isso porque 
os sócios acreditam que o formato da publicidade digital não faz mais sentido, especialmente 
por conta da atuação dos dois players de tecnologia Google e Facebook neste segmento.  
“Se nem os grandes e tradicionais jornais conseguiram criar uma plataforma de 
publicidade ou soluções para competir com eles, por que justamente nós conseguiríamos?”, 
argumentou Paula, acrescentando que foi feito um plano de negócios de longo prazo para o 
projeto a partir desta definição. No entanto, ela também reconheceu na entrevista que o 
planejamento inicial de fechamento do conteúdo para os assinantes teve que ser adiado por 
seis meses até que houvesse audiência suficiente para garantir a viabilidade do projeto por 
meio das assinaturas. Além disso, na “Maratona Piauí de Jornalismo Independente”, 
realizada em maio de 2017, no Rio de Janeiro, Paula declarou que o “Nexo” também está 
estudando novas possibilidades de receita para financiar sua operação: a venda de conteúdo 
para o setor de educação e assinaturas corporativas, além de parcerias com universidades.  
Projetos que usam o modelo de financiamento semelhante, com venda de conteúdo 
exclusivo para uma audiência bem específica, como o “Jota”, que vende informações e 
análises de decisões judiciais para o mercado jurídico e o “Poder 360”, que oferece 
informações exclusivas sobre os bastidores da política nacional para assinantes, também 
declaram operar com as contas financeiras no azul, ainda que não tenham lucros.  
Já os projetos que atuam no contexto do midiativismo, na cobertura de conteúdo 
relacionado a temas como violência e direitos humanos, ou mesmo com uma cobertura 
política mais editorializada à esquerda, dependem de campanhas de financiamento coletivo ou 
até buscam recursos de fundações, como é o caso da “Ponte”, “Jornalistas Livres”, “Carta 
Capital”.  
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No caso dos “Jornalistas Livres”, o projeto sobreviveu ao primeiro ano de existência 
com R$ 150 mil arrecadados em uma campanha de financiamento público realizada em 2015. 
Nenhum dos jornalistas que atuava no coletivo recebia qualquer tipo de remuneração, 
segundo afirmou a idealizadora do projeto, Laura Capriglione, em entrevista para essa 
pesquisa em maio de 2016. 
A diversidade de formatos de financiamento existentes evidencia tensões e efeitos nos 
modos de funcionamento desses arranjos e na produção jornalística. Especialmente entre os 
projetos que ainda não conquistaram um nível de previsibilidade de receitas esse é um ponto 
que angustia, fragiliza os profissionais e gera tensões. O jornalista Bruno Paes Manso, um dos 
criadores da “Ponte”, atuou a maior parte de sua carreira em veículos tradicionais de 
imprensa. Após as manifestações de 2013 decidiu criar a “Ponte” em 2014 com um grupo de 
colegas, quando percebeu “que apenas as iniciativas independentes atuavam mostrando outras 
versões do que estava acontecendo nas ruas”. Ele acredita que a "Ponte” é quase uma válvula 
de escape para os profissionais que têm uma visão diferente da cobertura desses temas e que 
não se acomodam". "Mas nosso pulo do gato ainda é descobrir como deixar a iniciativa 
sustentável para largar nossos empregos e viver apenas disso”36, falou em entrevista ao Portal 
Imprensa durante evento que reuniu profissionais de coletivos de mídia independente para 
analisar e discutir o ambiente onde estão inseridos. 
No caso da “Ponte”, projeto que durante a realização dessa pesquisa ainda não tinha 
uma fonte de financiamento definida e seguia testando alguns modelos de negócio, a maioria 
dos jornalistas atuam como voluntários, mantendo empregos em redações de veículos 
tradicionais e até em outras áreas da comunicação e em dupla jornada para garantir a 
possibilidade de manter sua participação no coletivo. Essa duplicidade de atuação gera 
algumas questões para o próprio fluxo de produção do coletivo, uma vez que alguns 
jornalistas colaboradores já foram impedidos de publicar matéria no site pelos seus 
empregadores formais. “Já tivemos os dois tipos situações: profissionais estimulados por seus 
chefes a publicar conteúdo na Ponte, porque acreditavam que assim também teriam 
visibilidade em outras audiências. Assim como também tivemos colaboradores que foram 
proibidos por seus editores pela percepção de que haveria algum tipo de concorrência entre os 
veículos”, contou Fausto Salvadori, em palestra no evento “Maratona Piauí, iniciativas do 
jornalismo independente e inovador”, realizado em maio de 2017.   
                                               
36 Relato colhido em http://goo.gl/vifiU1 (acessado em 13/08/2017). 
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Outro comportamento identificado entre esses profissionais é o envolvimento na busca 
por apoiadores e receita para os projetos, como podemos ver no relato da jornalista Luiza 
Sansão, que publicou em seu perfil no Facebook e no Instagram, em abril de 2016, pedido 
para que as pessoas contribuíssem para a campanha de financiamento do coletivo. Na 
publicação na rede social, reproduzida logo a seguir, a jornalista expressou a “satisfação, 
paixão e orgulho” que sente por trabalhar na “Ponte”, assim como destacou que a produção 
das notícias pela equipe acontece quando é possível, “no tempo que dá”, o que simboliza e 
evidencia a fragilidade estrutural desses coletivos. A jornalista Claudia Belfort, que foi uma 
das idealizadoras do coletivo e hoje escreve no portal “Carta Capital”, também compartilhou 
em seus perfis nas redes sociais pedido de contribuição para a campanha de crowdfunding do 
portal, que pretendia financiar um conjunto de projetos de jornalismo independente.  
 
A seguir, a reprodução dos textos citados:  
 
Foto 6 - Reprodução de imagem do Facebook 
 




Foto 7 - Reprodução de imagem do Facebook 
 
 
Foto 8 - Reprodução de imagem do Instagram 
 
Diante dos dados apresentados, uma questão que se impõe aqui e que não posso deixar 
de mencionar e problematizar é a independência desses coletivos e arranjos na atuação como 
projetos jornalísticos a partir dos modelos de financiamento escolhidos e a vulnerabilidade 
financeira que surge como consequência dessas escolhas. Os enunciados “jornalismo 
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independente”, “jornalismo alternativo” e “sem fins lucrativos” são auto definições que 
encontrei em muitos dos projetos que analisei nesta pesquisa, além de “jornalismo de startup” 
e “nativos digitais”. Para cada um desses termos o significado e uso dos mesmos entre os 
atores desse ecossistema se dá de forma diferente. Estes dois últimos, por exemplo, são 
usados como autodenominação pelos projetos mais estruturados à semelhança das empresas 
jornalísticas, como o “Jota” e o “Volt Lab”. “Somos uma startup”, afirmou a diretora do 
“Jota”, Laura Diniz, em palestra na “Maratona Piauí de Jornalismo Independente”, em maio 
de 2017”.  
Em relação aos enunciados “jornalismo independente”, “jornalismo alternativo” e 
“sem fins lucrativos” identifiquei que são aplicados pelos coletivos muito mais para assegurar 
a distância de atuação dos veículos tradicionais do que como uma categorização de 
independência do conteúdo editorial da área comercial. Até porque, no modo de 
funcionamento desses empreendimentos e startups é exigida certa flexibilidade em relação à 
distância entre a produção do conteúdo editorial e a venda de espaço comercial, um valor 
arraigado na profissão, como mostram Fernando Felício Pachi Filho, Janaina Visibeli Barros e 
João Augusto Moliani no artigo “Empreendedorismo e inovação nos novos arranjos 
produtivos jornalísticos”, apresentado no 15º Encontro Nacional de Pesquisadores em 
Jornalismo, em novembro de 2017.  
A partir da análise de um conjunto de 73 projetos mapeados na cidade de São Paulo, 
os autores indicam que esse novo ambiente passa a demandar “um profissional que se adapte 
facilmente às transformações em curso sem contestá-las, compreendendo-as como 
oportunidade de geração de negócios. É a implantação da filosofia empresarial, em que se 
gera a necessidade do/da jornalista pensar como um homem/mulher de negócios. Em outros 
termos, é como se a redação necessitasse pensar e trabalhar a partir dos objetivos da área 
comercial” (FILHO, BARROS, MOLIANI, 2017). 
O pesquisador canadense Renaud Carbesse (2015) aborda essa questão da 
independência no jornalismo empreendedor apontando o aceleramento de tensões existentes 
em relação à identidade dos profissionais, “considerando-se que o jornalista é, a partir de 
então, responsável por aspectos comerciais, publicitários e técnicos de seu site informativo”. 
O autor critica, no entanto, que a grande maioria dos artigos que abordam a questão da 
independência falam muito mais dos aspectos empresariais do que das questões relacionadas 
às práticas jornalísticas, como questões éticas. “A ética é abordada, majoritariamente, em 
resposta a críticas ou com o intuito de frisar apenas porque ela é útil às estratégias comerciais 
dos sites informativos: produzir “bons” conteúdos possibilita a fidelização os leitores.” 
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Figaro e Nonato (2017) também problematizam o tema da independência desses 
projetos, apontando o desafio que é “manter-se independente do controle financeiro e da 
finalidade do lucro, portanto, fora da lógica empresarial capitalista. “Será possível? Essas 
iniciativas são da maior importância. Se elas não almejam o lucro, devem ser sustentadas ou 
por grupos políticos ou por consumidores particulares, o que não deixa de ser político.” 
(FIGARO e NONATO, 2017). 
Como disse anteriormente, acredito que esta é uma questão relevante e que exige 
aprofundamento teórico e análise mais ampla. Não foi objetivo deste percurso etnográfico 
explorar e estressar esses enunciados referentes à independência, mas é um dos temas que 
pretendo abordar na continuidade dessa pesquisa, em um futuro projeto de doutorado. A 
seguir, apresento outros aspectos que surgem como causa e efeito dos modelos de 
financiamento e organização desses projetos: as relações, filiações e estados do trabalho 
nessas novas “redações”.  
    
3.3 As novas “redações”: precarização, relações e tensões com a tecnologia  
 As condições de trabalho, relações e tensões desses empreendimentos e arranjos com 
as tecnologias de informação e comunicação e as empresas proprietárias das plataformas de 
publicação e distribuição são pontos importantes na estrutura desses novos ambientes. 
Apresento neste capítulo achados que indicam a diversidade de situações e posições em 
relação a esses temas, assim como aproximações, filiações e afastamentos, similaridades e 
diferenças em relação ao ambiente tradicional estabelecido de veículos de comunicação.  
Em relação às condições de trabalho, novamente a diversidade se faz presente: 
observei a existência de ambientes com bastante formalização de contratos, cargos e funções, 
assim como outros onde não há registro de funções e responsabilidades e onde a produção se 
dá por meio de colaborações eventuais de jornalistas, algumas delas até de forma voluntária. 
Há projetos que são realizados por grupos pequenos de três ou quatro profissionais e outros 
com times de mais de 30 pessoas contratados sob uma pessoa jurídica. Muitos são registrados 
como organizações sem fins lucrativos. A precarização já existente nas redações dos veículos 
e traduzida em profissionais sem vínculos empregatícios, trabalho remoto e intensivo, 
também foi encontrada. 
No caso do “Nexo Jornal”, por exemplo, a estrutura traz bastante semelhança com a 
de uma redação: há cargos de diretores, editores e repórteres e todos os 30 funcionários têm 
carteira assinada, segundo relatou em entrevista para essa pesquisa uma das idealizadoras do 
projeto, Paula Miraglia. Mas, em meio a essas funções, também há cargos novos e que não 
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figuravam nas estruturas de redações de veículos tradicionais, como cientistas de dados e 
desenvolvedores de tecnologia, assim como profissionais de áreas como Direito e Biologia.  
Na “Agência Pública”, encontrei estrutura e procedimentos semelhantes aos das 
antigas redações de jornais e revistas. Há papéis e funções bem definidas: editores, repórteres, 
fotógrafos, infografista, equipe para comunicação e divulgação, estagiários. O fluxo de 
publicação e edição é organizado e há processos de checagem, revisão e até avaliação 
jurídica, caso haja percepção de risco. Uma reportagem que falava da candidatura à reeleição 
do desembargador Luiz Szveiter à presidência do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro e 
publicada em novembro de 2016 (imagem no anexo) foi uma dessas que passaram por 
avaliação jurídica.  
Os cerca de 20 profissionais que participam da agência são contratados como pessoa 
jurídica e têm períodos de férias e recessos em feriados, segundo contou para essa pesquisa a 
coordenadora de comunicação, Marina Dias. Ela esclareceu que não há disparidades salariais 
entre os integrantes do projeto, mas não quis fornecer patamares de salários pagos. O foco da 
agência não é a publicação diária de notícias, e sim de três ou quatro reportagens “de fôlego” 
por semana. No projeto “Jota”, que foi criado a partir de um aporte de capital de um 
investidor privado, todos os 30 profissionais são contratados, sendo 26 deles jornalistas. 
Já na “Ponte”, os profissionais não têm remuneração, são todos voluntários. Alguns 
deles trabalham como jornalistas em redações de veículos tradicionais ou mesmo no serviço 
público. O mesmo acontece no “Jornalistas Livres”, onde os profissionais são todos 
voluntários e mantêm outros vínculos de emprego formal ou vivem de frilas ou têm 
participação remunerada em outros coletivos. No grupo de “Jornalistas Livres” de Campinas, 
por exemplo, havia desde funcionários da prefeitura local até integrantes de outras redes de 
coletivos locais, como o Mídia Livre Vaijão ou o coletivo de produção audiovisual 
Laboratório Cisco.  
Nos projetos que defino como novos arranjos e que apresento mais detalhadamente no 
capítulo a seguir, também encontrei grande diversidade de relações de trabalho. No caso do 
podcast “Mamilos”, por exemplo, as duas idealizadoras do projeto atuavam, à época desta 
investigação, como funcionárias de uma agência de comunicação. A produção do podcast era 
feita de forma voluntária em seus horários livres. “Eu adoraria poder viver só fazendo isso, 
mas agora isso não é viável”, disse em entrevista para essa pesquisa a jornalista Cris Bartis.  
Já a agência de checagem “Lupa”, também criada a partir de um aporte de investidor 
privado, contava com 12 funcionários contratados, sendo oito deles jornalistas, segundo sua 
idealizadora, Cristina Tardáguila, que apresentou o projeto no evento “Maratona Piauí de 
                                                                                                                                            
 
70 
Jornalismo”, em maio de 2017. A agência contrata profissionais freelancers quando há 
necessidade de atender um projeto maior de checagem. No “Volt Lab”, agência de jornalismo 
de dados, investigações e reportagens, a equipe de quatro profissionais dedicados se reveza 
com uma rede cerca de dez freelancers que também atuam esporadicamente e dependendo da 
quantidade de projetos que estão sendo desenvolvidos. 
Fica evidente que a maior ou menor vulnerabilidade e precarização dessas 
configurações está diretamente relacionada com a capacidade de financiamento conquistada 
por esses grupos empreendedores e que esse ambiente gera tensões. Um exemplo disso foi o 
questionamento que presenciei no evento “Mídia e Debate”, realizado pelo Instituto de 
Filosofia e Ciências Humanas (IFCH) da Unicamp, em junho de 2016. Após palestra de 
Rafael Vilela, integrante do coletivo “Mídia Ninja”37, um jornalista que participava como 
ouvinte o questionou sobre a precarização também existente no jornalismo independente. “O 
precário é o lugar de partida. A precarização é anterior à mídia independente, já existia nas 
redações. Eu acredito que uma das armas para reorganizar esse ambiente seja poder trabalhar 
sem CLT. Os coletivos de mídia não vão conseguir se organizar se forem só esperar uma 
forma de trabalhar quando tudo estiver estruturado”, respondeu Vilela.  
Marisol Sandoval, pesquisadora da School of Arts and Social Sciences da 
Universidade de Londres, em seu artigo “Fighting precarity with co-operation? Worker co-
operatives in the cultural sector” (2016), explora como a cooperação e organização em 
cooperativas surgem, especialmente na indústria criativa, como caminho para construir 
alternativas a ambientes precarizados de trabalho. Além de ressaltar as potencialidades dessas 
estruturas para “reescrever o trabalho cultural”, a autora apresenta as limitações dadas pelas 
pressões competitivas existentes no ambiente de mercado e as tensões que surgem, 
observando justamente a precariedade, a desigualdade, a individualização do trabalho do setor 
cultural e postula a necessidade de reconhecimento da insegurança desse ambiente. 
“Como participantes de uma economia capitalista, as 
cooperativas sempre estão em risco de perder na competição e, 
assim, não conseguem garantir uma renda estável para todos 
os membros. As indústrias culturais foram descritas como 
produtos culturais especialmente arriscados e imprevisíveis e 
economicamente infrutíferos, em grande parte, em número 
superior aos lucrativos. A digitalização e o compartilhamento 
de arquivos on-line exacerbaram ainda mais essas 
inseguranças, tornando cada vez mais difícil ganhar dinheiro 
com a venda de bens culturais. Essas incertezas também afetam 
as cooperativas culturais. A propriedade não significa 
                                               
37 Vídeo da apresentação disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=8sJFEZm9Mwg. 
                                                                                                                                            
 
71 
necessariamente segurança. Os trabalhadores podem acabar 
por co-possuir muito pouco ou nada. Para aumentar as chances 
de sucesso em mercados competitivos, os proprietários de 
trabalhadores podem até reproduzir padrões de auto-
exploração, trabalhando longas horas por pouco salário. Ao 
discutir o potencial das cooperativas para abordar o trabalho 
precário, é importante reconhecer a insegurança estrutural das 
indústrias culturais e a precariedade dos mercados capitalistas 
em geral dos quais as cooperativas também não podem 
escapar.” (SANDOVAL, 2016, pg: 64) 
 
 
 Outro autor que apresenta reflexões sobre a precarização e as resistências que surgem 
a partir dela e que acredito serem importantes para a análise nesta pesquisa é Trebor Scholz, 
professor da New School, em Nova York. Em seu livro “Platform Cooperativism: 
Challenging the Corporate Sharing Economy” (2016), ele também elenca dificuldades e 
riscos, mas apresenta exemplos reais de projetos pelo mundo onde o cooperativismo de 
plataforma está sendo testado e trazendo outras possibilidades de trabalho. Há projetos como 
o “Members Media” e o “Stocksy”, a primeira, uma plataforma de mídia organizada em 
cooperativa para produtores e consumidores de filmes independentes, e a segunda, uma 
cooperativa de artistas para a formação de bancos de fotografias.   
“O cooperativismo de plataforma é construído na 
ressignificação de conceitos como inovação e eficiência, tendo 
em vista o benefício de todxs e não a sucção de lucros para 
poucxs. (...) É um termo que descreve mudanças tecnológicas, 
culturais e sociais. (...) É um horizonte de esperança. Não é 
uma utopia concreta; é uma economia emergente “ (SCHOLZ, 
2016, pg: 61 - 62) 
 
Outro autor que resgato para a construção de um cenário de possibilidades em relação 
ao ambiente jornalismo e capitalismo de plataforma é Nick Srnicek e seu livro “Platform 
Capitalism” (2017), apresentado aqui na introdução desta dissertação. Srnicek prevê que essas 
grandes empresas da plataforma se verão obrigadas, não só a fechar mais e mais seus 
mercados a concorrentes, como a descobrir novas formas de extrair mais e mais valor dessa 
bolha econômica criada por eles mesmos, assumindo riscos para “garantir a sustentabilidade 
ou enfrentar um eventual apocalipse” (SRNICEK, pg 125).  
Esse trecho ilustra, na minha avaliação, o movimento que o Facebook começa a sentir 
como reação à última mexida realizada em seu algoritmo38, em janeiro de 2018, provocando a 
                                               
38 A crise entre os veículos e a empresa teve início com um post publicado pelo próprio Zuckerberg na rede social em 11 de 
janeiro de 2018. No texto, o criador da plataforma explicava as mudanças no sistema de exibição de conteúdo na plataforma a 
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reação de alguns jornais (cerca de 70 em todo o mundo, segundo a revista Columbia 
Journalism Review39) que têm abandonado a plataforma de publicação de conteúdo da rede, o 
Instant Articles. O autor, assim como Scholz, também aposta na criação de plataformas 
públicas controladas pelas pessoas e profissionais como possível solução para combater a 
expansão dos negócios do capitalismo de plataforma. 
As visões desses autores são relevantes para esta pesquisa porque traduzem, na minha 
avaliação, o ambiente em movimento, transitório, experimental, contraditório e controverso 
que encontrei na trajetória desta pesquisa, especialmente, no que tange à reorganização do 
trabalho do jornalista, em muitos casos, em busca de uma democratização da propriedade e do 
poder de decisão em relação a seu lugar como profissional no capitalismo e jornalismo pós-
industrial.  
Neste ecossistema em movimento, é importante destacar também as relações, filiações 
e tensões que encontrei ao longo do meu percurso etnográfico, tanto nas entrevistas 
realizadas, como na coleta de dados e observação desses projetos nas redes sociais ou mesmo 
em seus sites. Algumas delas já foram apresentadas quando citei exemplos de projetos que 
partem de uma “franquia pessoal”:  jornalistas reconhecidos por suas audiências a partir de 
uma trajetória profissional em algum veículo de mídia tradicional e que criam seus próprios 
projetos de jornalismo independente. São exemplos já aqui apresentados o projeto “Poder 
360” e o “The Intercept”, ambos capitaneados por jornalistas que construíram suas audiências 
em grandes veículos da mídia tradicional. 
Outro movimento recorrente que identifiquei é a migração e mobilidade de 
profissionais de um projeto independente para o outro ou o surgimento de um coletivo a partir 
de outro. Curiosamente, uma mesma mobilidade já existente no mercado de trabalho de 
jornalismo quando havia um maior número de veículos tradicionais e com estruturas de 
produção também maiores.  
O coletivo “Jornalistas Livres” nasceu a partir de um grupo de jornalistas que haviam 
fundado a “Ponte” e que queriam ampliar a cobertura das manifestações a favor do 
impeachment em março de 2015, como explica uma das idealizadoras de ambos os projetos, a 
                                                                                                                                                   
partir daquela data: deixaria de mostrar conteúdo de marcas e empresas para dar visibilidade a conteúdo de familiares e 
amigos que, de fato, estiverem gerando interações e conexões na rede social. Assim, somente um post com bastantes 
comentários e conversas será exibido na linha do tempo dos usuários daquela rede.  Post original disponível aqui 
https://www.facebook.com/zuck/posts/10104413015393571 
39 Levantamento disponível em https://www.cjr.org/tow_center/are-facebook-instant-articles-worth-it.php (acessado em 17 
de fevereiro de 2018) 
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jornalista Maria Carolina Trevisan40. A própria “Ponte” foi um projeto apoiado e “incubado” 
por integrantes da “Agência Pública”, que também deu suporte à criação da revista digital 
“Gênero e Número”, que teve sua redação instalada na Casa Pública _ espaço onde a Pública 
promove debates e cursos de formação e residências jornalísticas _ por quase um ano. A 
jornalista Claudia Belfort, outra idealizadora do coletivo, escrevia para a “Carta Capital” no 
momento em que esta pesquisa foi encerrada. Paula Miraglia, sócia do “Nexo Jornal” foi uma 
das apoiadoras da “Ponte”. Felipe Seligman e Marc Sangarné, idealizadores da primeira 
formação do projeto BRIO, migraram um pouco depois para a criação do projeto “Jota”. A 
jornalista Natália Leal, que em fevereiro de 2018 acumulava as funções de subeditora da 
“Agência Lupa” e de chefe de interação e networking do BRIO Hunter, foi editora- assistente 
do “Poder 360” em 2017.  
Nesses movimentos de aproximação e afastamento também pude colher tensões e 
disputas entre esses coletivos e seus integrantes. Como exemplo, alguns integrantes da 
“Ponte” em depoimento para essa pesquisa mostraram desconforto com o caminho do 
ativismo tomado pelo “Jornalistas Livres”, como o uso de memes (conteúdos que se 
espalham em grande volume e muito rapidamente pela internet) e vídeos de grupos ativistas. 
Outro jornalista que lidera um projeto de jornalismo local no Nordeste se ressente da 
aproximação ainda mantida por muitos dos projetos independentes dos veículos tradicionais. 
“Como ser independente, entregando de graça conteúdo para os grandes jornais publicarem? 
Ou vendendo checagem de notícias para os grandes veículos quando eles deveriam ter 
equipes e colegas nossos lá checando? Para mim, se atuamos assim, estamos estimulando 
ainda mais a precarização em todos os lados”, criticou em entrevista para essa pesquisa. 
Essa estratégia de oferta de conteúdo para publicação em veículos da mídia tradicional 
é praticada pela “Agência Pública”, que também compartilha suas reportagens com uma rede 
de cerca de 70 publicadores, segundo relatou para essa investigação a coordenadora de 
comunicação da agência, Marina Dias. De acordo com ela, essa é uma forma de ampliar a 
rede de distribuição do conteúdo produzido, sem depender das redes sociais. “Se o leitor não 
leu pelos canais da Pública, ele pode ser impactado por algum dos veículos da nossa rede”, 
explicou Marina. “Não nos preocupamos com o fato de sair em outros sites, outros endereços 
eletrônicos, não olhamos número de acessos. O mais importante é ver a informação que 
apuramos circular, atingir as pessoas”, afirmou.  
                                               
40 Declaração foi dada em entrevista para uma pesquisa da Faculdade Cásper Libero, disponível em 
https://www.youtube.com/watch?v=F_zKpQW12vk (Acesso em 21/07/2016) 
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Ela explicou também como que o conteúdo oferecido para a mídia tradicional é 
editado pela equipe da Agência e segue direto sem alterações, sequer em títulos ou legendas 
de fotos. Um exemplo desse processo foi a reportagem41 sobre o acirramento de perseguições 
a ativistas em Angola, produzidas por duas jornalistas da Pública enviadas para aquele país e 
publicada na Folha de São Paulo, em novembro de 2015, como mostram as imagens 
reproduzidas a seguir:  
 
Fotos 9 e 10 - Reprodução de reportagem da “Agência Pública” publicada na Folha de 




Fonte: Folha de S. Paulo 
 
                                               
41 Reportagem disponível em http://www1.folha.uol.com.br/mundo/2015/11/1706447-ativistas-em-angola-relatam-
piora-de-abuso-e-perseguicao-por-governo.shtml e http://www1.folha.uol.com.br/mundo/2015/11/1706448-foram-cerca-de-
duas-horas-apanhando-diz-ativista-angolana.shtml. Acesso em 19/01/2018.  
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A partir dos achados aqui apresentados, vemos que este jornalismo que se apresenta 
como empreendedor e independente "está longe de representar uma ruptura radical com os 
modelos organizacionais dominantes, muito menos com a organização do mercado de 
informação" (CARBESSE, 2015). Muitas das vezes “para sobreviverem são obrigados a 
repetirem os formatos mais simplistas e que permitam a sobrevivência na rede” 
(EVANGELISTA, 2016). O jornalismo empreendedor acaba por atuar mais como uma 
"remediação à falta de emprego nas redações do que propriamente se compromete com 
rupturas nos processos da comunicação” (BERTOCCHI, 2017). Dessa forma, também não 
poderiam ser diferentes as relações e modos de funcionamento em relação às tecnologias da 
informação e comunicação, como veremos a seguir.     
 
3.4 As relações com a tecnologia: euforias, expectativas e repetições 
Em seu artigo “Startups de Jornalismo: Desafios e possibilidades de inovação” 
(2017), a jornalista e pesquisadora Daniela Bertocchi aponta que, em geral, a adoção de 
tecnologias digitais por parte de jornalistas empreendedores é congênere aos usos que já são 
feitos pelos negócios jornalísticos mais tradicionais, mantendo a congruência com práticas já 
testadas e conhecidas nos ambientes. Portanto, com base nessa ausência de novas práticas ou 
condições de inovação, ela desclassifica a maioria dos atuais projetos de jornalismo 
independente da categoria de startups. A inovação no jornalismo é para Fonseca e Barbosa 
(2014) um "fenômeno de múltiplas dimensões capaz de renovar ou criar novos produtos e 
serviços (FONSECA e BARBOSA, 2014). Assim, Bertocchi afirma que a inovação no 
jornalismo tende a se manifestar mais nas mudanças das práticas jornalísticas do que no 
desenvolvimento de tecnologias digitais.  
Esta investigação também identificou esses usos herdados das estruturas tradicionais, 
em especial, no que diz respeito a um distanciamento, gerado pela percepção de que a 
tecnologia só opera como suporte para a publicação de notícias e pelo não reconhecimento de 
sua influência irrestrita e intensa no atual ambiente da comunicação.  
Uma das falas que colhi que reforçaram a existência desse afastamento foi a de um 
jornalista que lidera um projeto de jornalismo independente com mais de 20 profissionais e 
que se queixava pelo fato de ter que manter em sua equipe quatro profissionais de tecnologia. 
“Veja que com esses salários eu poderia trazer mais jornalistas para a equipe, mas preciso 
manter gente de tecnologia na equipe porque ninguém entende nada de como esses sistemas 
funcionam”, confidenciou para esta pesquisa durante o Congresso da Abraji em julho de 
2017. 
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Assim, para aprofundar nesse entendimento busquei ouvir como os jornalistas 
organizados nessas novas estruturas não só fazem uso, mas como enxergam as tecnologias de 
comunicação e informação, em especial, as plataformas digitais, de distribuição e mediação 
de conteúdo, como Facebook e Google. Perguntas que levei nesse percurso foram: como se dá 
a escolha dos sistemas de publicação do seu projeto? Que nível de conhecimento existe em 
relação a eles? Como é a relação de seu projeto com as plataformas digitais de distribuição e 
mediação de conteúdo, como Facebook e Google?  
Entre as respostas que colhi, a euforia em relação às TICs sempre esteve presente na 
visão desse cenário de onde surge o jornalismo independente como uma possibilidade de 
escape ao ambiente tradicional e degradado pela crise. A fala do jornalista, escritor e ex-
deputado Fernando Morais, em uma palestra sobre os novos caminhos do jornalismo, em 
junho de 2016, na “Casa Pública”, é um indício para mim dessa tecnoutopia entre os 
jornalistas empreendedores. "A internet permite que a gente faça um jornalismo 
independente. Quero voltar para esse frentão do jornalismo", explicou ele, contando que 
decidiu criar seu site próprio de notícias ao obter mais de 5 milhões de visualizações em um 
post no Facebook que era uma reprodução de uma coluna escrita por ele e que já havia sido 
publicada num veículo impresso. "Quantas pessoas lêem hoje jornal impresso? Muito pouca 
gente", completou ele, que também é um exemplo de empreendedor do jornalismo a partir de 
sua franquia pessoal.  
Outra fala que evidenciou a existência de uma parcela que vê potencialidades nas 
TICs, mas que ainda não conhece ou domina a operação de ferramentas e sistemas de 
publicação foi a de uma jornalista entrevistada para essa pesquisa que trabalhou em jornais 
econômicos por mais de 20 anos e hoje atua como “freelancer pejotizada”, como ela mesma 
se definiu, para alguns desses veículos e revistas especializadas. “Eu já estava muito 
insatisfeita com o ambiente de redação, já queria sair dali fazia tempo. Fui juntando um 
dinheiro e consegui criar uma rede de frilas para me manter. Eu queria muito saber como 
empreender, criar uma startup de jornalismo para falar de sustentabilidade. Vejo que a 
tecnologia permite isso, é muito mais fácil e barato, se você conhece os caminhos, claro. Acho 
sensacional essa ideia de ser dono do seu próprio veículo, mas não tenho a menor ideia de 
como fazer isso”, relatou para essa pesquisa.  
Salvadori Filho um dos jornalistas responsáveis pela “Ponte” acredita que sem a 
internet o projeto não existiria, porque “o projeto é fruto de ferramentas tecnológicas que 
reduziram a zero o custo de distribuição da informação e permitiu que coletivos e indivíduos 
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pudessem fazer seu próprio jornalismo, criando modelos além do noticiário feito e mantido 
por empresas”.  
Cristina De Luca, jornalista especializada na cobertura de tecnologia, que também foi 
entrevistada ao longo dessa investigação, acredita que um dos grandes erros e equívocos das 
redações em relação ao ambiente tecnológico foi não ter procurado entender a tecnologia para 
além das ferramentas de trabalho nas construções de narrativas multimídia. E ela vê parte 
dessa nova geração de projetos de jornalismo repetindo esse mesmo caminho. Ela fundamenta 
essa percepção citando as temáticas das discussões surgidas no “Newsgeist”, evento do 
Google para debater futuros do jornalismo do qual participou em março de 2017. “As mesas 
de trabalho trouxeram muitas discussões sobre novos-velhos formatos de negócios como 
patrocínio, fidelização por meio de assinaturas, eventos, venda de dados e checagem para 
combater notícias falsas e trazer credibilidade de volta para as plataformas. Mas não houve 
discussão sobre os negócios de jornalismo centrados em tecnologia. As pessoas vêem Big 
Data como visualização de dados e infográficos e não como conhecimento de leitores, como 
fazem as empresas proprietárias das plataformas”, explicou. 
Uma outra jornalista empreendedora ouvida para essa investigação criticou justamente 
esse desconhecimento dos modos de funcionamento não só da tecnologia, mas do “ambiente 
de negócios da comunicação a partir da tecnologia”. “Infelizmente, muitos colegas têm a 
ilusão de que para ter uma empresa, basta escrever. O jornalismo não acabou, ele se 
acomodou, não olhou para o lado para ver o que estava se passando. E agora acham que vão 
criar um site e ter lucro no dia seguinte”, criticou. 
Entre os achados do trajeto etnográfico também me deparei com alguns projetos que, 
ao contrário, já têm de forma muito clara a relevância da tecnologia para o desenvolvimento e 
continuidade do projeto. A plataforma de checagem de informações “Aos Fatos”, criada pela 
jornalista Tai Nalon, por exemplo, não só se auto intitula como uma plataforma, como se 
define como “tech savvy” (expressão que significa ter muita experiência em tecnologia) e tem 
entre os sócios e integrantes profissionais que são da área de tecnologia. Ela reconhece a 
importância da propriedade dos sistemas de publicação para a sustentação e evolução do 
projeto. “Conhecer e dominar a tecnologia é um ponto crucial sim. Não basta só criar um site 
no WordPress”, afirmou Tai em palestra na Abraji ao ser questionada por essa pesquisadora 
pela relação de seu projeto com as TICs. Já a “Lupa” outra agência de checagem brasileira 
não tinha, até maio de 2017, nenhuma plataforma própria, nem desenvolvimento de soluções 
para as rotinas de trabalho da equipe. “Usamos mesmo ferramentas gratuitas e para organizar 
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os dados, o Google Drive”, contou Cristina Tardaglia, idealizadora da Lupa, durante palestra 
na “Maratona Piauí de Jornalismo Independente”, em maio de 2017.  
 Outro exemplo de projeto que dá sinais de que entende o papel e a relevância da 
tecnologia é o “Nexo Jornal”, que fez uma ampla pesquisa de mercado para definir a escolha 
de sua plataforma de publicação de conteúdo. Investiu na compra da licença de uso de uma 
plataforma estrangeira, a mesma usada até pouco tempo pelo jornal “O Globo”. “Sabíamos 
que era preciso fazer esse investimento para ter um sistema bom para o gerenciamento do 
conteúdo produzido pela equipe”, contou para essa pesquisa a sócia do Nexo, Paula Miraglia. 
Assim como “Aos Fatos” e “Volt Lab”, o “Nexo” conta com um núcleo de profissionais 
contratados de tecnologia que ficam lado a lado dos jornalistas em sua redação em São Paulo, 
trabalhando em soluções para ampliar a distribuição de conteúdo, como seus aplicativos. 
Investimento parecido na construção de uma solução tecnológica foi planejado pelo 
BRIO, mas, neste caso, o plano inicial não se concretizou, o que provocou uma mudança 
profunda no negócio inicial. Projetado para ser uma plataforma de venda de conteúdo _ os 
jornalistas publicariam ali suas reportagens e receberiam um percentual das vendas avulsas de 
conteúdo ou das assinaturas da publicação _ a construção do sistema consumiu a maior parte 
dos recursos financeiros que o grupo tinha recebido de um investidor privado. O 
desenvolvimento dessa solução tecnológica com uma empresa externa também levou mais 
tempo do que o previsto e atrasou o lançamento do projeto, o que fez com que parte da equipe 
inicial deixasse o grupo e se lançasse na criação de um outro site de mídia independente, o 
site de notícias e análises jurídicas “Jota”.  
O próprio “Jota” é um exemplo desse reconhecimento da importância da tecnologia na 
construção dos projetos: tem investido na construção de uma plataforma para digitalização de 
dados e assim poder produzir de forma mais otimizada seus relatórios de inteligência de 
dados, segundo relatou em palestra no evento Maratona Piauí sua diretora Laura Diniz.  
O coletivo “Jornalistas Livres” faz um uso intensivo de tecnologias de comunicação já 
existentes e gratuitas. Além da publicação de narrativas multimídia, as pautas que serão 
publicadas e mesmo a definição dos fluxos de acompanhamento de alguns eventos 
importantes para o projeto, como manifestações, acontecem por meio de chats no Telegram. 
O grupo dispõe de um site próprio, mas publica muito mais conteúdo em seus perfis nas redes 
sociais. A jornalista e idealizadora do coletivo, Laura Capriglione, reconheceu que a 
estratégia prioritária deveria ser a publicação primária no site, principal repositório de 
conteúdo do projeto. Mas explicou, em entrevista para essa investigação, em junho de 2016, 
que essa tática nas redes sociais tem como objetivo engajar os leitores que estão em outros 
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territórios temáticos para aumentar a capacidade de alcance das histórias publicadas. "Não 
fazemos compra de mídia. Somos contra comprar mídia para aparecer mais nessas redes. 
Nossa intenção é mesmo hackear o Facebook. Usamos a rede para nos conectarmos com 
outras redes, para expandir as relevâncias de todos e assim poder interferir no debate. Só 
vamos conseguir isso com a conexão com outras redes", afirmou Laura.  
Estratégia semelhante é aplicada pelo site “Nocaute”, do jornalista Fernando Morais: 
"A ideia é ampliar a publicação de conteúdo da página pessoal do escritor no Facebook, o 
Foicebook, que hoje já tem mais de 50 mil seguidores. O Foicebook vai continuar, sempre em 
dobradinha com o Nocaute. Com isso, estaremos livres da censura do Mark Zuckerberg", 
dizia o texto de justificativa da campanha de arrecadação, em 2016. 
Dessa forma, em relação a essas plataformas de tecnologia, como Google e Facebook, 
esta investigação identificou ampla diversidade de comportamentos. Assim como há aqueles 
coletivos que não investem em mídia nas redes sociais e não têm nenhuma relação de 
proximidade com as plataformas, existem projetos de jornalismo independente que pagam às 
plataformas sociais pela divulgação de conteúdos especiais e outros que só compram mídia 
nas redes para divulgar produtos específicos derivados dos projetos. Alguns têm praticado a 
publicação cruzada de conteúdo com outros veículos independentes, ou mesmo com os 
tradicionais, para elevar sua relevância e assim driblar e minimizar os impactos da 
reprogramação nos sistemas de algoritmos do Facebook que penalizam a distribuição de 
conteúdo de forma orgânica nas plataformas de tecnologia. E há até os que têm alguma 
parceria formalizada com as empresas de tecnologia até na construção de produtos e serviços. 
O “Nexo Jornal”, por exemplo, usou o sistema de publicidade do Facebook para 
divulgar a campanha que tinha como objetivo conquistar assinantes. A “Agência Pública” fez 
o mesmo com o “Truco”, seu projeto de checagem de dados. O “Jota” usou o Twitter para 
divulgação do seu projeto Lava Jota. Projetos que dependem mais diretamente do 
crowdfunding usam as redes para buscar colaboradores em suas campanhas, como a “Ponte”, 
“Carta Capital”, “Revista Fórum”.  
Como exemplo de parceria formalizada com as empresas de plataformas de tecnologia 
temos o anúncio feito em janeiro de 2018 pela “Aos Fatos”42 sobre o desenvolvimento em 
parceria com o Facebook de um bot (aplicação de software que simula ações humanas 
repetidas vezes de maneira padrão, como um robô) que atuará como orientador sobre as 
formas de evitar notícias falsas na rede social. Apelidado de “Factima”, o projeto é uma 
                                               
42 Notícia da parceria com o Facebook disponível em http://www.b9.com.br/84218/aos-fatos-e-facebook-fecham-parceria-
para-ajudar-a-combater-fake-news-na-rede-social/ (Acessado em 12 de fevereiro de 2018) 
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inteligência artificial desenvolvida para o Messenger, aplicativo de mensagens instantâneas do 
Facebook. A “Lupa” participa de projeto com o Canal Futura, o Google e a Fundação Getúlio 
Vargas para treinar e capacitar jovens para checar informações e combater notícias falsas 
durante as eleições de 2018.  
Mesmo com tantos níveis diferentes de percepção e encaixes com as TICs e as 
empresas de tecnologia, durante meu percurso etnográfico, no entanto, não encontrei 
enunciados e falas que pudessem demonstrar uma reação consciente, consistente e crítica dos 
atores que investiguei sobre o poder das plataformas de capitalismo e vigilância e das 
dificuldades trazidas por elas para o ambiente do jornalismo. As preocupações que encontrei 
se limitam mais a formas de como seguir com os projetos nesse ambiente existente, ora mais 
afastadas, ora mais próximas desses grupos detentores das plataformas e redes sociais.  
Como os pesquisadores Emily Bell e Taylor Owen apontaram no artigo “The Platform 
Press: How Silicon Valley reengineered journalism”, o atual ambiente pressupõe 
transferência e reengenharia de papéis e de poder, que limitam a atuação dos jornalistas e da 
imprensa na construção de um ambiente mais democrático de informação.  
“Um pequeno número de empresas passou a ter um controle 
significativo sobre a imprensa e as áreas que o jornalismo 
cobre tradicionalmente. Esta tensão afeta a capacidade de o 
jornalismo de fiscalizar e prestar contas, em particular, o 
trabalho focado em manter o poder do governo e das empresas. 
Este trabalho requer um grau de independência que é difícil de 
imaginar em um mundo onde a função de publicação da 
imprensa é dependente de empresas que atuam com grandes 
plataformas. Como o jornalismo pode responsabilizar os novos 
nós de poder quando eles dependem deles para distribuição, 
audiência e dinheiro?” (BELL e OWEN, 2017)  
 
Ambos insistem que, para que seja encontrado um caminho que não fale só de 
aplicações tecnológicas ou de soluções comerciais para o mercado publicitário, a discussão 
deve partir do reconhecimento desse desequilíbrio de poder econômico e cultural. “É 
necessário que as organizações e as partes interessadas que se preocupam com o jornalismo 
encontrem uma causa comum ao abordar não apenas as questões específicas da plataforma e o 
design do mercado publicitário, mas também a questão mais ampla e duradoura de que tipo de 
ambiente de notícias desejamos” (BELL e OWEN, 2017).  
Completo a visão do estado desse ecossistema onde o jornalismo encontra-se imerso 
recorrendo aos alertas feitos pelo pesquisador Evgeny Morozov sobre a ciber utopia desde 
2011, em seu livro “The Net Delusion: The Dark Side of Internet Freedom” e no artigo 
“Resistir à uberização do mundo”, publicado pelo Le Monde Diplomatique, em 2015, em que 
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o autor destaca a aliança entre a ideologia californiana e os interesses do capital financeiro: 
“Devemos nos manter céticos sobre o compromisso das empresas de tecnologia com a 
liberdade de expressão e os direitos humanos, e não celebrá-las como campeões dessas 
causas”.  
“O ambiente tecnocêntrico, dissimulando a existência da 
transformação financeira, oculta a natureza e as razões das 
transformações em curso. Ainda que essa transformação passe 
pela tecnologia, suas origens se encontram em outro lugar. 
Favorecida pelas crises políticas e econômicas, ela terá uma 
profunda incidência sobre nosso modo de vida e nossas 
relações sociais. Parece difícil preservar valores como a 
solidariedade em um ambiente tecnológico fundado nas 
experiências personalizadas, individuais e únicas. O Vale do 
Silício não mente: nossa vida cotidiana se encontra muito bem 
transformada; mas por forças bem mais desonestas do que a 




























4. Capítulo 3 
O que: Novos arranjos na produção de informação e serviços 
 
Quando decidi abandonar a ideia inicial da pesquisa de analisar apenas quatro projetos 
de jornalismo independente e ampliar a investigação para todo o ecossistema, esbarrei em 
outras formatações de produção de conteúdo jornalístico. Com esse olhar mais aberto para um 
horizonte mais abrangente e mais em busca dos contornos e relações ocorridas nesse ambiente 
(STRATHERN, 1999), identifiquei grupos de jornalistas produzindo desde programas em 
formato de áudio, os podcasts, até curadoria de conteúdo de terceiros por meio de distribuição 
em listas de e-mails, agências de checagem de fatos, projetos de organizações de serviços e 
eventos. Fenômeno que também já havia sido registrado nos mercados de língua inglesa e 
espanhola.  
Assim, um desses formatos que identifiquei como emergente, em especial depois das 
eleições norte americanas de 2016, e que indicam esse movimento de “startupização” do 
jornalismo analisado nesta pesquisa, é o das agências de checagem de fatos, já citadas em 
outros aspectos dessa dissertação. Nascem identificando brechas deixadas pela crise das 
empresas jornalísticas e montam estruturas para ocupar esse espaço no mercado, seguindo de 
alguma forma a cartilha apregoada pela ideologia californiana com a receita do 
empreendedorismo das startups. 
O surgimento dessas iniciativas tem crescido em todo o mundo, em especial nos 
Estados Unidos, onde despontam a FactCheck.org, mantida pelo Annenberg Public Policy 
Center, e a Politifact, criada pela escola de formação e capacitação de jornalistas Poynter 
Institute. Segundo levantamento do Duke Reporters Lab43, laboratório de estudos de 
jornalismo na Duke University nos Estados Unidos, desde 2014 o número de projetos de 
checagem de notícias aumentou em 2,5 vezes em todo o mundo, ultrapassando os 200 
coletivos e com 149 em atividade em todos os continentes em 2017. Segundo o quinto 
relatório de atualização desse mapa, divulgado em fevereiro de 201844, mais de 20 projetos 
foram criados no ano anterior e os países com registro de maior atividade foram Estados 
Unidos, Brasil, França, Reino Unido e Coreia do Sul. 
                                               
43 Disponível em https://reporterslab.org/fact-checking/ (acessado em 02/07/2017) 
44 Relatório disponível em https://www.poynter.org/news/report-there-are-149-fact-checking-projects-53-countries-thats-
new-high (acessado em 03/03/2018) 
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Dois projetos de checagem de fatos se destacaram no Brasil no período que escolhi 
como recorte desta investigação: “Lupa” e “Aos Fatos”. A primeira, criada em novembro de 
2015 pela jornalista Cristina Tardáguila, se inspirou no modelo da Chequeado, da Argentina. 
O projeto, que tem aporte de recursos de uma fundação sem fins lucrativos, havia sido o 
primeiro a checar discursos públicos na América Latina e inspirou a criação de dezenas de 
outros em países como Colômbia, Uruguai e Peru. 
Cristina, que havia desenvolvido um projeto de checagem das falas dos candidatos nas 
eleições de 2014 na editoria de política do jornal “O Globo”, onde trabalhava como editora 
assistente na época, viu ali a oportunidade de “se antecipar a novas ondas de demissões e 
começar a empreender”. Para começar, ela conta que buscou investimento junto ao publisher 
da revista Piauí, o cineasta João Moreira Salles. Cristina havia trabalhado como repórter na 
Piauí por cinco anos (2006-2011) e Moreira Salles tem participações em outros investimentos 
em projetos de mídia empreendedora, digital e impressa, como a revista de literatura “Quatro 
Cinco Um”, lançada em 2017. Após estudos para a modelagem do negócio, a agência foi 
criada e já nasceu com alguns contratos de venda de conteúdo para grandes veículos das 
organizações Globo, como o jornal Extra, a rádio CBN e o canal GloboNews, como relatou a 
própria Cristina no evento “Maratona Piauí, iniciativas do jornalismo independente e 
inovador”, em maio de 2017. 
Como prega o receituário das relações entre startups e investidores, a “Lupa” contará 
com apoio financeiro de seu grupo investidor por um período de três anos. Ao longo desse 
tempo, os idealizadores do projeto devem encontrar novas formas de receitas para se manter. 
Ao apresentar o projeto no evento, Cristina mostrou sinais de crescimento da “Lupa”: a 
equipe inicial, de quatro profissionais que ocupava uma sala de 14 metros quadrados, havia 
triplicado de tamanho e acabara de se mudar para um escritório de 30 metros quadrados. Mas 
os resultados financeiros ainda eram negativos, segundo ela.   
Criada em julho de 2015, a “plataforma de checagem” “Aos Fatos” tem uma origem 
diferente. Idealizadora e diretora hoje do projeto, a jornalista Tai Nalon trabalhava na Folha 
de S. Paulo e em 2014 decidiu abandonar o emprego e começar a fazer frilas. “Estava cansada 
daquela rotina de redação, mas não saí pensando em montar uma startup de jornalismo”, 
contou ela ao apresentar o projeto para uma plateia de mais de 80 pessoas espremidas em uma 
sala no painel “Consultório: o que é preciso para começar uma startup de jornalismo?”, no 
segundo dia do congresso da Abraji, em julho de 2017.  
Ao mesmo tempo em que fazia seus frilas, Tai contou que percebia o crescimento das 
notícias falsas publicadas em redes sociais. “A ideia de trabalhar com checagem começou a 
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ganhar corpo ali”, lembra ela, que se uniu a dois sócios, comprou o domínio para o site e 
começou a publicar o conteúdo em uma página na plataforma de publicação Medium. Dois 
anos depois o projeto já permitia “uma previsibilidade para fechar as contas e não tem 
dívidas”, segundo a diretora da agência. O financiamento da operação se dá com receitas de 
crowdfunding, consultoria e treinamento de profissionais que trabalham em ONGs e parcerias 
editoriais para fornecimento de conteúdo.  
“Aos Fatos” já vendeu checagens de dados para Folha de S. Paulo, Globo News, 
Guardian, NPR, BuzzFeed Brasil e UOL, mas Tai lembrou que em 2017 ano essa linha de 
receita foi menor, assim como as campanhas de financiamento coletivo (crowdfunding) 
também enfrentaram mais dificuldades para atingir as metas estipuladas. “Não temos eleições 
no calendário e algumas redações também criaram suas áreas de checagem”, lembrou ela, que 
não sabe dizer se há espaço no mercado para tantos coletivos de checagem de notícias. “É 
uma pergunta que eu não sei responder”. 
Assim como as agências de checagem de fatos, também identifiquei outros exemplos 
de coletivos de jornalismo que surgiram na esteira do recrudescimento da crise dos veículos e 
criados por jornalistas que buscaram brechas na produção dos mesmos para criar 
possibilidades de venda de serviços e parcerias. Como sugeri com o conceito trazido da 
pesquisa de Oswaldo López-Ruiz, muitos destes profissionais ao criar esses projetos estão em 
busca de um trabalho onde o sujeito é “proprietário de si, de suas capacidades, destrezas e 
talentos, para estar disposto a investir neles e empreender constantemente novos desafios”.     
Há desde projetos de fornecimento de conteúdo com visualização de dados, como o 
Volt Lab (https://www.voltdata.info/quemsomos/), de curadoria para eventos de nicho, como 
o Pimentaria (http://napimentaria.com.br/o-pimentaria/), de conteúdo voltado para pais e 
mães, como o Boraí (http://bora.ai/sobre ) (que passou a ser hospedado recentemente pelo 
Estadão) e a Canguru Online (https://www.canguruonline.com.br/sao-paulo ), de conteúdo 
para marcas e instituições, como a Radio Web (https://agenciaradioweb.com.br/historico/) até 
newsletters de curadoria de conteúdo, como a Manual do usuário 
(https://www.manualdousuario.net/sobre/) (especializada em notícias de tecnologia). 
Outros exemplos são coletivos para a produção de podcasts, programas de debate de 
temas em áudios digitais que podem ser baixados em computadores, celulares e tablets, como 
os da plataforma de conteúdo feminista Hysteria (https://hysteria.etc.br/). Um dos que mais 
têm crescido em número de “assinantes” (para baixar um programa você assina o RSS do 
mesmo, mas isso não significa custo para o ouvinte), é o “Mamilos”. Criado em 2014 pela 
jornalista Cris Bartis e pela publicitária Juliana Wallauer, o programa tem mais de 50 mil 
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ouvintes nos episódios semanais. E a dupla, que não tem consenso sobre o caráter jornalístico 
do mesmo, prefere defini-lo como um “podcast semanal que pinça das redes sociais os temas 
mais debatidos (polêmicos) e traz para mesa, com a ajuda de especialistas, um 
aprofundamento do assunto com empatia, respeito, tolerância e bom humor”.  
“A gente trabalha junto há muito tempo e vivíamos debatendo temas diariamente no 
ambiente de trabalho. As pessoas paravam para escutar e participar. Até que uma outra colega 
sugeriu que a gente fizesse um podcast para levar nossos debates para mais gente”, explicou 
Cris em entrevista para essa pesquisa. Como o marido de Juliana já produzia podcasts em seu 
portal, o B9, as duas encontraram lá o aparato tecnológico, a hospedagem técnica e um 
profissional com conhecimento em edição de áudios para colocar o projeto de pé. A produção 
do programa semanal de duas horas envolve 12 horas de trabalho de edição e outras quatro de 
produção e gravação.  
O podcast “Mamilos” contava apenas com as receitas do crowdfunding feito pelo 
sistema Patreon até o momento em que conversei com as duas idealizadoras, em setembro de 
2016. Em julho de 2017, verifiquei que o programa veiculava em seu site banners de 
patrocinadores e o último programa publicado trazia merchandising da Easynvest logo no 
início do áudio.  
No percurso etnográfico desta pesquisa também constatei a presença de um outro 
grupo de atores no ecossistema de jornalismo empreendedor: jornalistas dedicados à função 
de dar suporte aos colegas que procuram capacitação para mergulhar neste ambiente de 
empreendedorismo com um novo projeto de jornalismo. Esses profissionais atuam usando 
técnicas para alavancagem do processo de inovação tecnológica tais como “Open Innovation, 
Design Thinking, Canvas, Creative Co-collaboration”, iniciativas fundadas numa "visão 
ecossistêmica, focada em inovações para além das já conhecidas em torno de modelos de 
negócio ou introdução de novos dispositivos e produtos" (SAAD, 2016, p.77). 
 Nesta categoria identifiquei projetos como o “Orbitalab”, de Adriana Garcia, 
jornalista que trabalhou na Reuters e em veículos da editora Abril, e o “Jornalista 3.0” de 
Verônica Machado, que foi repórter do Correio Braziliense. E também o BRIO, que, ao longo 
desta pesquisa, mudou o foco, passando a se chamar BRIO Hunter. O BRIO abandonou a 
proposta inicial de uma plataforma de publicação para venda de conteúdo produzido por 
jornalistas de forma autônoma e passou a fazer prestação de “serviço de consultoria para 
capacitação e inserção de repórteres e outros profissionais de jornalismo para vagas de 
emprego e freelance no mercado jornalístico”, segundo descrição em seu próprio site. 
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O OrbitaLAB (https://www.facebook.com/orbitalab/), que se autodenomina uma 
incubadora de coletivos de jornalismo empreendedor, foi o projeto de curso de Adriana como 
pesquisadora bolsista da fundação John S. Night, em Stanford, Estados Unidos, concluído em 
2013. De volta ao Brasil, Adriana atuou desenvolvendo oficinas de design thinking45 para 
jornalistas que querem empreender. Também promoveu em 2014, na Campus Party, a 
StartupMedia Brasil, conferência para debater “a situação atual do jornalismo, que tem seu 
modelo de negócio colocado em xeque pelas novas configurações da internet, mas ao mesmo 
tempo precisa manter sua missão original de defender o interesse público e ajudar no diálogo 
democrático”. 
Durante o congresso da Abraji em julho de 2017, a jornalista ministrou a oficina: 
“Como planejar seu produto jornalístico: oficina de design thinking”, onde os participantes 
planejaram a criação de um produto jornalístico, aplicando as técnicas de entendimento, 
ideação e prototipação. As empresas de tecnologia do Vale do Silício, como Google, usam 
essas mesmas ferramentas e conceitos de metodologia ágil toyotista, conhecido entre os 
desenvolvedores de tecnologia como Scrum, para encontrar possibilidades de novos modelos 
de negócio, produtos e serviços. Infelizmente, a oficina estava com inscrições esgotadas desde 
que me inscrevi para participar no congresso e assim não tive a oportunidade de observar seu 
funcionamento e os perfis de participantes.  
A jornalista Verônica Machado, idealizadora do projeto Jornalista 3.0 
(http://jornalista30.com.br/ ), atua há quase dois anos oferecendo um curso online de oito 
semanas para profissionais que querem empreender. O curso Realize 
(http://jornalista30.com.br/realize-11) é dividido em módulos e pode ser acessado online. Tem 
como objetivo ajudar os profissionais a encontrar o “protagonismo digital para tirar da gaveta 
uma ideia abandonada e encontrar a realização”. Em entrevista para essa pesquisa Verônica 
contou que a ideia de trabalhar neste segmento surgiu ao concluir uma pós-graduação em 
Marketing Digital no Canadá, em 2014. Um ano antes, quando ainda estava no Correio 
Braziliense como repórter de suplementos, ela fez um projeto com financiamento coletivo e 
isso a inspirou a seguir pelo caminho do empreendedorismo. “Eu queria fazer coisas novas. A 
vida de jornalista não tem carreira em Y, não tem qualidade de vida. E ainda tem plantão no 
fim de semana!”.  
                                               
45 O conceito de Design Thinking surgiu ainda na década de 1970, na Universidade de Stanford na Califórnia (EUA), ao 
propor uma forma visual de encontrar soluções para determinados problemas. Ganhou popularidade entre as startups do Vale 
do Silício como se fosse uma receita a seguir para encontrar o nicho de negócio que trará resultados e retorno rápido para os 
investidores. 
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Verônica relatou que já está vivendo exclusivamente desse projeto e refuta o rótulo de 
“coach”, termo que também vem sendo bastante empregado nos ambientes de estímulo ao 
empreendedorismo. “Não me vejo como consultora, nem coach. Eu sou uma jornalista que 
compartilha o que sabe”, garantiu.  
A maior parte do público dos cursos “Realize” ministrados por Verônica, segundo ela 
própria, é formada por “jornalistas que perderam seus empregos e têm entre 30 e 45 anos, não 
dominam as tecnologias digitais e se desesperam por não terem mais um salário fixo no fim 
do mês”. Muitos desses ex-alunos fazem elogios à iniciativa nas redes sociais como mostra a 
seguir a reprodução de mensagens trocadas no site do projeto:  
 
 
Para a jornalista, o grande impedimento que estes profissionais precisam superar para 
empreender é justamente a dificuldade de enxergar novas possibilidades e “parar de pensar só 
em quando o dinheiro vai começar a entrar”. “Precisam parar de focar no resultado e entender 
que primeiro é preciso encontrar uma ideia, entender qual é o seu potencial e audiência 
possível para ela na rede”, explicou. Verônica tem entre os projetos que já fez “sair do papel” 
o site clubedeportugues.com.br, um ambiente que traz dicas de uso da língua portuguesa e 
que já ganhou um patrocínio do Sebrae, segundo ela. “Em apenas seis meses o dono do 
projeto conseguiu monetizar sua ideia”, contou para essa entrevista.  
O BRIO Hunter também atua com cursos e no fim do segundo semestre de 2017 
passou a oferecer programas de mentoria online com profissionais atuantes no mercado, tanto 
em veículos tradicionais da imprensa, como em projetos alternativos e independentes. A ideia 
é que o profissional que busca a capacitação possa receber “acompanhamento com a visão de 
quem trabalha ou já trabalhou durante muito tempo nos grandes centros, em grandes 
veículos”, como diz o texto colhido no site da iniciativa (https://briohunter.org/mentoria/). A 
contratação dos serviços por meio de vários tipos de pacotes dá direito a acesso ao “grupo 
exclusivo de WhatsApp”. “Pensa num espaço ativo, com troca de ideias, dicas, contatos e 
informações em alto nível. Esse é o lugar. São jornalistas de todo o Brasil se comunicando lá 
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dentro, com diferentes níveis de experiência e áreas de interesse. Vale muito a pena”, diz o 
texto.  
O serviço também conta com grupo fechado de troca de informações no Facebook. O 
BRIO faz uso de ferramentas de disparo de e-mail marketing para oferecer os serviços e até 
mostrar como seus clientes avaliam o projeto, como podemos ver na reprodução de imagens 
recebidas por e-mail a seguir e também disponíveis no Anexo dessa pesquisa: 
 
 
Reprodução de newsletter sobre o serviço de mentoria do BRIO.  
  
Assim, um dos achados desta pesquisa foram indícios de que o ecossistema de 
jornalismo empreendedor, de startups e arranjos econômicos para a produção de notícias é 
composto por grupos que atuam nas brechas deixadas pelo jornalismo tradicional na sua 
incapacidade de produção e distribuição de conteúdo por escassez ou pela redução de mão de 
obra nas redações. Num paralelo aos termos biológicos, e partir da ideia de olhar para esse 
ambiente de arranjos de produção jornalística com um ecossistema, identifiquei sinais de 
comensalismo e protocooperação (quando dois agentes atuam se beneficiando e sem 
prejuízos), mutualismo (quando um agente atua de forma dependente do outro, sem lhe gerar 
prejuízo) e até de um parasitismo digital, de alguma forma como o descrito por Matteo 
Pasquinelli em seu livro “Animal Spirit, a Bestiary of the Commons” (2008).  
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No caso do comensalismo e protocoperação temos como exemplo as trocas de 
conteúdo para publicação e de distribuição de links nas redes que acontecem entre esses 
coletivos, startups e arranjos de produção jornalística. É comum esses atores republicarem 
conteúdos entre si ou até mesmo compartilharem links uns dos outros em seus perfis nas redes 
sociais, como vemos nos exemplos a seguir, como “Mídia Ninja” compartilhando conteúdo 
do “The Intercept”, a “Agência Publica” citando e compartilhando reportagem do “Nexo” e 
divulgando participação de um de seus integrantes em programa na rádio Jovem Pan e outros 
reproduzidos e apresentados no Anexo 4.  
Estas parcerias não são comuns no ambiente de concorrência dos veículos tradicionais 
do jornalismo, onde o “furo”, como é chamada uma reportagem inédita que provoque ampla 
repercussão, carrega uma autoria dos jornalistas e dos veículos onde trabalham. Os coletivos, 
ao contrário, veem nas parcerias de distribuição de conteúdo uma possibilidade de ampliar a 
visibilidade de seus conteúdos, valendo-se do conceito de organização em rede (CASTELLS, 
1999) que a Internet e o jornalismo digital os possibilita criar.  
 
 




Reprodução de publicações das páginas dos veículos no Facebook. 
 
O autor recorre à metáfora do parasita para criticar a exploração do trabalho gratuito, 
colaborativo e em rede, entre a produção e aqueles que se alimentam dela, e trazendo a 
assimetria nessas relações: jamais a troca entre parasita e hospedeiro é equivalente. O 
parasitismo designaria assim o caráter crescentemente rentista do capitalismo, o “mecanismo 
nodal da economia contemporânea” (PASQUINELLI, 2008).  
Um exemplo dessa relação desnivelada que identifiquei no ecossistema de jornalismo 
empreendedor digital é entre o poder de atuação das empresas que operam com as plataformas 
digitais e os veículos de comunicação tradicionais e os que são objeto deste estudo. O autor 
destaca que neste parasitismo as trocas nunca são equivalentes e que não se reconhece neste 
ciberespaço o valor do trabalho e a energia que faz com que esse ecossistema seja possível de 
existir a partir da exploração dos comuns destes recursos e condições compartilhadas.   
"O organicismo não significa um novo vitalismo, mas um 
reconhecimento da realidade distópica impulsionada por ciclos 
instáveis de superávit, entropia e negentropia (entropia 
negativa)" (PASQUINELLI, 2008, pg: 63). 
 
Estes ciclos instáveis apresentados pelo autor caracterizam, para mim, de alguma 
forma, semelhança com o ambiente de novos arranjos e coletivos de produção jornalística. A 
entropia trazida por ele, termo que tem origem no grego e que significa “em mudança”, é um 
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conceito da lei da termodinâmica que mede a desordem das partículas de um sistema físico. 
Assim, quanto maior é o processo de alteração de um ambiente, maior a sua desordem.  
De certa forma, um cenário muito semelhante como, a partir dos achados que 
encontrei na pesquisa de campo, identifico e reconheço o atual estágio de desordenação do 
ecossistema que propicia o surgimento de projetos de jornalismo sob todas essas 
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5. Considerações finais  
Em seu ensaio “Efeito Etnográfico” (1999), a antropóloga Marilyn Strathern provoca 
reflexões sobre o percurso do etnógrafo entre o campo e a escrita, em especial, das imersões 
nesses dois momentos de pesquisa e de suas alternâncias. Fala de como a escrita começa no 
campo e como o campo também carrega a bagagem teórica recolhida até o momento em que o 
pesquisador se depara com o que não sabia que poderia encontrar.  
“Não saber o que se vai descobrir é, evidentemente, uma verdade da descoberta. Mas 
tampouco se sabe o que em retrospecto vai se mostrar significativo, pelo fato de que a 
significância é adquirida na escrita posterior, na composição da etnografia como uma 
descrição feita depois do evento.” (STRATHERN, 1999, pg: 353).  
Ainda sobre o momento da escrita, a autora coloca luz no fato de que, as escolhas que 
se dão no momento da descrição dos achados, trazem novos ângulos e recriam perspectivas. 
“Cada novo ângulo ou perspectiva eclipsa o outro; tudo pode ser parte de outra coisa - no 
mínimo, parte de uma descrição no ato de descrevê-la. Desse ponto de vista, na verdade, nada 
é apenas parte de um todo, porque outro ponto de vista, outra perspectiva ou domínio pode 
redescrevê-lo como "parte de outra coisa" (STRATHERN, 1992, pg:  73).  
Esta investigação teve um percurso muito parecido com os dois trechos destacados 
acima, obviamente, guardadas todas as devidas proporções entre o trabalho aqui descrito e os 
exemplos muito mais complexos e que tratam de organizações sociais apresentados pela 
autora em seu trabalho. Mas achei importante recorrer a esses trechos do ensaio para a 
construção dessas últimas considerações porque, ao reler o artigo, identifiquei algumas das 
dificuldades que enfrentei justamente nessa construção: a comunhão do campo e seus achados 
com a escrita e suas descobertas. 
Como citei ao longo dessa dissertação, com meu repertório e experiência como 
jornalista de veículos tradicionais, saí em busca de investigar as novas formas e arranjos de 
produção do jornalismo. Era objetivo dessa pesquisa identificar a influência da ideologia da 
Califórnia (BARBROOK) e possíveis efeitos, como a precarização (STANDING, 
TERRANOVA) nessas novas estruturas de produção de notícia. Identifiquei grande 
diversidade de relações e encaixes com as TICs, assim como em relação às empresas que 
exploram esse ambiente de capitalismo de plataforma (SRNICEK). Vários sinais foram 
apresentados aqui que mostram a influência dessas ideias neste ecossistema: falas de 
profissionais que dão indícios da utopia de democratização do jornalismo a partir das 
tecnologias digitais, assim como o uso de métodos, processos e até ferramentas apresentados e 
administrados por esses atores.    
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Comecei a pesquisa procurando redações, organizações e ambientes, que de alguma 
forma, substituíssem ou ocupassem os espaços, fluxos de produção e papéis que eu tinha 
conhecido durante minha trajetória de duas décadas atuando como jornalista. Mas, como 
escreveu Strathern, o campo me mostrou outras configurações, contornos e caminhos. Não 
encontrei as antigas redações, mas redações remodeladas, com similitudes e novidades (como 
a do “Nexo Jornal” e a da “Agência Pública”), assim como me deparei com a “não-redação” 
de veículos como “Ponte”, “BRIO” e “Jornalistas Livres”. Algumas trazendo ainda alguma 
hierarquia de funções para organizar os processos, outras completamente descentralizadas, 
inclusive, sem espaços fixos determinados para essa produção.  
Identifiquei e apresentei evidências de correlações e filiações entre os integrantes dos 
coletivos entre si e com os veículos de comunicação tradicionais. Como alguns desses 
veículos operam em rede (CASTELLS, 1999), fazendo a publicação ou mesmo mobilizando 
suas audiências nas redes sociais com a divulgação de conteúdos de parceiros em seus perfis 
nessas plataformas, movimento impensável entre os veículos tradicionais de jornalismo. 
Mostrei como brechas surgidas a partir da redução de recursos para a produção de notícias 
nesses veículos permitiram o surgimento de novos atores neste ecossistema, como as agências 
de checagem de fatos (“Lupa” e “Aos Fatos”) ou mesmo as que fornecem informações 
organizadas em infográficos ou bancos de dados (“Volt Lab”).  
Em relação aos modelos de financiamento, identifiquei, entre esses novos arranjos que 
se organizam mais próximos dos veículos tradicionais, tanto os que cobram pelo fornecimento 
de notícias, como aqueles que oferecem conteúdo de graça em troca de exposição. Também 
apresentei como alguns coletivos se posicionam bem afastados dos modelos tradicionais, 
trilhando caminhos próprios em direção aos leitores e buscando construir narrativas de 
resistência e de afastamento do jornalismo organizado em empresas de mídia (“Jornalistas 
Livres”). 
A pesquisa também traz projetos que afirmam já estarem operando com alguma 
previsibilidade financeira (“Jota”, “Aos Fatos”, “Lupa” e “Poder 360”), seja por terem 
recebido aporte de investidores para seu estabelecimento inicial, seja por terem encontrado 
um nicho de fornecimento de serviço que permite receitas que cobrem seus custos. Há, no 
entanto, outros que ainda contam com a mão de obra voluntária de seus integrantes para 
continuarem existindo, numa visão de que esse investimento em si se faz necessário para o 
sucesso do empreendimento, ou mesmo subsistindo com campanhas de financiamento 
coletivo (“Ponte”). 
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A transitoriedade desse ambiente é um ponto importante colhido durante o percurso de 
dois anos dessa pesquisa. Testemunhei e registrei nesta dissertação movimentos de alguns 
projetos (como o “BRIO”), que mudaram completamente o foco de sua atuação, assim como, 
em alguma medida, uma certa “dança de cadeiras” desses profissionais de um projeto para o 
outro (como a saída de um grupo de jornalistas da “Ponte” para formar o coletivo “Jornalistas 
Livres”). No que diz respeito à independência, autodenominação trazida por vários desses 
projetos, na maioria das vezes apenas para enunciar seu afastamento das mídias tradicionais, 
reconheci minha incapacidade de dar conta de aprofundar esta análise, o que pretendo fazer 
numa futura pesquisa de doutorado.  
Para concluir, a pergunta que me ocupou durante todo o trajeto desse estudo: o 
jornalismo tem conseguido se reorganizar a partir da perspectiva empreendedora ou no 
formato de “startups”? No percurso dessa investigação, verifiquei que a forma como esses 
arranjos e coletivos se organizam e operam não se traduz como uma disrupção ou ruptura em 
relação aos veículos tradicionais de comunicação, o que figura como característica de 
“startups”.  
Esses novos arranjos e configurações funcionam muito mais como uma remediação à 
ausência de postos de trabalho no mercado de jornalismo para uma parcela desses 
profissionais (BERTOCCHI, 2017). Como explicitou o pesquisador Rafael Evangelista no 
artigo “Internet, território perdido” (2016): “Dezenas de novos projetos informativos 
surgiram recentemente, mas, para sobreviverem, são obrigados a repetirem os formatos mais 
simplistas e que permitam a sobrevivência na rede”. Assim, essa pesquisa não identificou 
entre os objetos observados projetos que de fato tenham promovido uma ruptura com os 
modelos tradicionais de produção jornalística.  
Já em relação ao empreendedorismo, pude verificar, em falas colhidas durante a 
investigação, que muitos desses projetos são desenvolvidos por profissionais que incorporam 
a figura do herói empreendedor (LÓPEZ-RUIZ), e que acreditam que com a reputação 
construída atuando na imprensa tradicional, a partir de sua franquia pessoal (ROSEN) e 
alguma relação com as tecnologias da informação e comunicação darão conta de reconstruir 
um ambiente de produção de notícias à imagem e semelhança dos veículos tradicionais onde 
uma dia trabalharam.   
Também percebi que, muitas das vezes, a relação com as empresas de tecnologia 
acontece sem o acompanhamento de uma percepção mais crítica a respeito de sua participação 
efetiva e intensiva no desgaste e desmonte do modelo de negócio do jornalismo que tem 
causado boa parte do surgimento desses próprios projetos e arranjos. Curiosamente, também 
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não encontrei em meu percurso investigatório um projeto que tivesse a tecnologia como 
elemento central desses novos empreendimentos que têm sido estruturados, como operam as 
“startups” do Vale do Silício. Na maioria deles, a tecnologia surge apenas como suporte, 
recurso, meio, capaz de produzir alguma redenção em relação ao ambiente de produção de 
notícias onde esses profissionais trabalhavam anteriormente. Quase como uma promessa de 
salvação, a tecnologia surge como a bala de prata para este novo ambiente, num modelo de 
“techno otimismo” criticado por Michael Huesemann em seu livro “Techno-fix: why 
technology won't save us or the environment” (2011).  
Também não identifiquei projetos que olhassem para a tecnologia como ferramenta 
para construção de uma nova forma de produção, distribuição de notícias ou até de 
conhecimento e aproximação com os leitores, como operam as empresas que exploram as 
plataformas sociais e mineram os dados de seus usuários (Google e Facebook, por exemplo). 
Poucos ainda são os projetos que identifiquei terem em suas equipes profissionais de 
tecnologia dedicados e trabalhando nas rotinas e processos de construção diária dos produtos.  
Diante do percurso que percorri, reconheço as dificuldades enfrentadas por esses 
atores, mas acredito que o caminho para uma reorganização do ambiente pode ainda se dar 
pela centralidade em uma nova relação com as TICs e em outras formas de reorganização 
desses profissionais em novos arranjos. Não como “startups”, que têm como propósito o de 
ocupar com soluções tecnológicas serviços de mediação passíveis de substituição. Mas, (por 
que não?), seguindo os exemplos de plataformas comuns de gestão de conteúdo e 
participação, como os sistemas cooperativados trazidos por Scholz em seu livro que analisa o 
cooperativismo de plataforma e que foi aqui citado como referência para essa pesquisa.     
Assim, para concluir, entendo que é preciso enfatizar novamente a transitoriedade e 
vulnerabilidade que encontrei nesse ecossistema, dadas não apenas pela forma como esses 
projetos se apresentam e se organizam, mas como se encaixam entre si, como se relacionam 
com a engrenagem das plataformas de mineração de dados e distribuição de conteúdo e 
mesmo como se posicionam em relação ao ambiente tradicional de veículos de imprensa.  
Todos estão inseridos num mesmo ambiente retroalimentado de vasos comunicantes 
ultraconectado e vigiado na sociedade informacional contemporânea (CASTELLS, 1999), 
mas com níveis distintos de percepção crítica desse ambiente. Acredito que a grande afluência 
de projetos caminhará ainda para uma consolidação que deve continuar a ser acompanhada e 
investigada pelos pesquisadores da comunicação e da cultura digital, especialmente, diante da 
entropia existente e constante. Os atores deste ecossistema ainda buscam formas de atuação e 
modelos de financiamento sólidos que permitam a subsistência, mas seus movimentos e 
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encaixes não deixam de ser indícios de novos caminhos de continuidade e futuros imagináveis 
para o jornalismo, que, mesmo inserido neste vasto mercado da informação, não deixou de ser 
sobre relatar fatos e histórias, adicionando e explicitando contextos, para ajudar a explicar o 
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Anexo 1. Quadro das demissões homologadas pelo Sindicato dos Jornalistas do Rio de 
Janeiro no ano de 2015. 
 
QUADRO GERAL DAS HOMOLOGAÇÕES POR EMPRESA DE JANEIRO A  DEZEMBRO 2015 
Nº EMPRESAS 
DEMISSÃO SEM 






A AHMED EMPRESA 
JORNALISTICA E EDITORA 
LTDA- EPP 5 0 0 5 
2 
AGENCIA DE FOMENTO DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
S/A 1   1 
3 
ASSOCIAÇÃO DE CULTURA 
FRANCO BRASILEIRA 1   1 
4 ABRIL COMUNICAÇÕES S/A 5 6  11 
5 
ACERP ASSOC COMUM EDUC 
ROQUETTE PINTO 3   3 
6 AGENCE FRANCE PRESSE  2  2 
7 AGENCIA EFE S.A  1  1 
8 
AGENCIA FEBRE ASSESSORIA 
EM COMUNICAÇÃO LTDA - 
EPP 2   2 
9 
AGIR COMUNICAÇÃO E 
JORNALISMO INTEGRADOS 1   1 
10 ANBIMA RJ 1   1 
11 ARETE EDITORIAL S/A 9 2  11 
12 
ASSOCIAÇÃO DOS 
FUNCIONÁRIOS DO BNDES 1   1 
13 
ASSOCIAÇÃO VITÓRIA EM 
CRISTO  1  1 
14 
BNDES - BANCO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO 
ECONOMICO E SOCIAL  1  1 
15 
CAJA EDITORA E MULTIMIDIA 
LTDA ME  1  1 




CULTURAIS E EDITORIAIS 3   3 
18 
CHA COM NOZES 
PROPAGANDA LTDA 1   1 
19 
CLUBE A8 SAUDE & BEM 
ESTAR LTDA - EPP 1   1 
20 
CONF NAC TRAB TRANSP 
AQUAV ERA P E PORTOS 
CONTTMAF 2   2 
21 
CONTEXTO ASSESSORIA E 
EDITORAÇÃO LTDA-ME  1  1 
22 
DISTR RECORD DE SERV DE 
IMPRENA S/A 3 1  4 
23 EDITORA ALVINEGRA LTDA 2   2 
24 
EDITORA BRASIL ENERGIA 
LTDA 3   3 
25 EDITORA CARAS S/A 1   1 
26 
EDITORA FOLHA DIRIGIDA 
LTDA 4   4 
27 EDITORA GLOBO S/A 2 1  3 
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28 EDITORA GOSPEL LTDA 1   1 
29 EDITORA O DIA S.A 41 12  53 
30 ELSEVIER EDITORA LTDA 1   1 
31 EMP.FOLHA DA MANHÃ S/A 3 2  5 
32 
EMPRESA BRASIL DE 
COMUNICAÇÃO S/A EBC 1 1  2 
33 
EMPRESA BRASIL 
ECONOMICO 8   8 
34 
EMPRESA JORNALISTICA 
ECONOMICA S.A 8 2  10 
35 
FSB ESTRATEGIA EM 
COMUNICAÇÃO LTDA  3  3 
36 FULANO FILMES LTDA 3   3 
37 
FUNDAÇÃO ROBERTO 
MARINHO 3 1  4 
38 
FUND CULT EDUC RAIOD 
CATEDRAL S SEBASTIÃO RJ 1   1 
39 FUNDAÇÃO JOÃO PAULO II 1   1 
40 
FUNDAÇÃO VENEZA DE RADIO 
E TELEVISÃO EDUCATIVA 3   3 
41 FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS 1   1 
42 
GAZETA DO ADVOGADO LTDA 
ME 1   1 
43 
GLOBO COMUNICAÇÃO E 
PARTICIPAÇÕES S/A 46 25 5 76 
44 
GLOBUS NETWORKS 
COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 
ME 4   4 
45 
GRÁFICA EDITORA JORNAL 
DO COMÉRCIO AS 2   2 
46 
IGREJA UNIVERSAL REINO DE 
DEUS-LA RJ 1   1 
47 
IMC SASTE - CONSTRUÇÕES, 
SERVIÇOS E COMERCIO LTDA 1   1 
48 
IN PRESS ASS DE IMP E COM 
ESTRAT LTDA 2 4  6 
49 
INCREASE  ASSESSORIA EM 
COMUNICAÇÃO LTDA-EPP 2   2 
50 
INFOGLOBO COMUNICAÇÃO E 
PARTICIPAÇÕES  S/A 110 37  147 
51 INSTITUTO CIÊNCIA HOJE ICH 4   4 
52 
INSTITUTO SULAMERICANO 
DE GOBIERNO EM SALUD  1  1 
53 INSTITUTO TELEMAR  1  1 
54 INVEPAR 2 1  3 
55 
JOÃO FORTES ENGENHARIA 
S/A 1   1 
56 JORNAL CORPORATIVO S/A 2   2 
57 JPTE ENGENHARIA LTDA 1   1 
58 LEGENDA PRODUÇÕES LTDA  1  1 
59 
M F C CANIVELO PRODUÇÕES 
ARTISTICAS ME 2   2 
60 METRO JORNAL S/A  2   2 




MK  PRODUÇÃO PUBLICIDADE 
E PROPAGANDA LTDA  2  2 
62 MONITOR MERCANTIL S/A 2   2 
63 
NEWS IDEIAS  COMUNICAÇÃO 
LTDA  4  4 
64 
NOVA CENTRAL  SINDICAL DO 
ESTADO DO  RJ 1   1 
65 O ESTADÃO DE SÃO PAULO  1  1 
66 ODEBRECHT  1   1 
67 
ÓPERA PRIMA PRODUÇÕES 
ARTÍSTICAS LTDA 5   5 
68 
PALAVRA 1 ASSESSORIA EM 
COMUNICAÇÃO LTDA EPP 2 1  3 
69 
PLUS A MAIS INTERNET E  
PRODUÇÕES CULTURAIS 
LTDA ME  1  1 
70 
PRINTRIO COMUNICAÇÃO 
EMPRESARIAL LTDA - ME 5 9  14 
71 
PROTEMP SG PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS LTDA 4   4 
72 
PLURAL ASSESSORIA DE 
COMUNICAÇÃO EIRELI EPP  1  1 
73 
RADIO DIARIO DE 
PETROPOLIS LTDA 5 1  6 
74 RADIO GLOBO S/A 3 3  6 
75 RADIO MUNDIAL S.A 3 4  7 
76 
RADIO TV BANDEIRANTES RJ 
LTDA 18 3  21 
77 
ROCHA VIANNA 
EMPREENDIMENTOS LTDA 1   1 
78 
RTT EDITORA E MARKETING 
EIRELI - ME  1  1 
79 
 S.B COMUNICAÇÃO & 
SISTEMAS  1   1 
80 S/A RADIO TUPI 1   1 
81 SA O ESTADO DE SPAULO 4   4 
82 
SERVIÇO SOCIAL DO 
COMERCIO - ARRJ  1  1 
83 
SIND NACIONAL DOS OFICIAIS 
DA MARINHA MERCANTE 2   2 
84 
SINDICATO NACIONAL DOS 
EDITORES DE LIVROS 1   1 
85 
SOCIEDADE RADIO EMISSORA 
METROPOLITANA LTDA 1   1 
86 
SHAHID PRODUÇÕES 
CULTURAIS LTDA ME 1   1 
87 
TELEVISÃO RECORD DO RIO 
DE JANEIRO LTDA 3 1 2 6 
88 
TEXTUAL SERVIÇOS DE 




LTDA  1  1 
90 
TRAMA CRIACOES DE ARTE 
LTDA 1   1 
91 
TV SBT CANAL 11 R JANEIRO 
LTDA 1   1 
92 VALOR ECONOMICO S/A  2  2 
 TOTAL 377   530 
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Anexo 2. Reprodução de imagens do projeto de mentoria do BRIO, BRIO Hunter, no 
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Anexo 3. Reprodução de imagens de posts do projeto Jornalistas Livres em seus perfis 
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Anexo 4. Reprodução de imagens de postagens nas redes sociais que exemplificam as 
parcerias e encaixes dos projetos na distribuição de conteúdo entre si, com veículos 


















Anexo 5 - Imagem dos jornalistas de projetos que participaram da Maratona Piauí de 
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ANEXO 8 – Imagens de posts sobre as iniciativas do Facebook para o jornalismo.   
 
 
 
 
 
 
